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Sssmo. Sr. 'M^r. iáoueniador do &sía do da còa/ya

^pjSjJBEDECENDO ás determinações prescriptas no Art. 27 da

Ç\=^Lei n. ii5 de 16 de Agosto de 1895 e no Art. i3 do

Regulamento de 3i de Março de 1902, venho apresentar a

V. Exa. o relatório das occurrencias havidas nos annos de

1901 e 1902 neste departamento da administração do Estado,

confiado pela nimia generosidade de V. Exa. á minha incom-

petência, com o decreto de 3o de Junho do aii.no próximo

passado, que me investiu nas altas funcções de Secretario do

Thesouro e Fazenda do Estado, em substituição ao illustre

hahiano Dr. José de Oliveira Eeite, tão prematuramente rou-

bado pela morte ao serviço da pátria, a que dedicava assídua

e ardorosamente as energias de sua notável actividade e o

vigor de seu exemplarissimo caracter.

Cumprindo esse dever, com a lealdade de servidor sin-

cero do Estado, cujos largos destinos dirige Y. Exa. com o

critério e sabedoria de um espirito preclaro, estou certo encon-

trarei da parte de- V. Exa. benignidade para relevação das

lacunas que a V. Exa. se depararem neste trabalho, no qual,

de par com os negócios que correram sob a minha immediata

responsabilidade no período decorrido da data de minha
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posse, em 3o de Junho, até 3i de Dezembro ultimo, vão men-
cionados os que pertencem á administração do meu pranteado

antecessor, referentes ao anno de 1901 e aparte do de 1902.

Antes de entrar na exposição dos factos que me cabe rela-

cionar aqui> devo declarar que só a estreiteza de tempo para

organisar eu o relatório das occurrencias de 1901, afim de

queopportunamente pudessem ellas ser conhecidas de V. Exa.

e do corpo legislativo, prestes então a encerrar os seus traba-

lhos, fez que o presente documento deixasse de ser a tempo
promptiíicado; visto occorrer a circumstancia de empossar-me
neste cargo a 3o de Junho e ter sido interrompida a coorde-

nação dos documentos necessários que para tal fim havia ini-

ciado o meu antecessor, com a aggravação do morbus que o

levou ao tumulo em 9 de Maio.

A falta de tal documento, realmente indispensável para o

exame publico da gestão dos negócios do Thesouro no indi-

cado anno financeiro, ficou apenas supprida pelas informa-

ções prestadas ás commissões de Fazenda das duas casas

legislativas do Estado com a apresentação da proposta do or-

çamento para o exercício de 1902 e pela regular publicação na

folha official dos balanços mensaes do Thesouro, organisados

pela Directoria de Contabilidade, publicação essa que, regis-

tando fielmente cada mez a situação do Estado, é uma prova

inilludivel e incontrastavel de que o governo que instituiu

tão salutar pratica, deixa francamente aferir o seu procedi-

mento na applicação dos dinheiros públicos e no aprovei-

tamento dos recursos do Estado.

Não careço de adduzir motivos outros, que me justifi-

quem neste ponto, por estar capacitado de que, com justeza,

não poderá ser levado o meu procedimento á conta de de-

sídia ou desattenção no cumprimento dos deveres que me
impõe o cargo de humilde auxiliar d<> governo de V. Exa.



Situação Económica do Estado

As informações que a respeito da situação económica do

Estado apresento acham-se explicitamente declaradas no re-

latório, a este annexo, do Director do Thesouro e Contabili-

dade, e posso resumil-asnos seguintes dados, que offereço ao

criterioso exame e ponderação de V. Exa.

Ao encerrar-se em 3i de Março de 1902 o exercicio de

1901 o activo do Estado achava-se representado pela cifra

de i8.i5o:36o-^74Q, accusando os seguintes valores:

Immobilisados 5.698:4000760

Circulantes 4.807:9800233

Em caução 458:8640478

Divida activa 7.185:1150278 18.150:3600749

Sendo o seu passivo assim registado

:

Divida consolidada

Externa ( cambio ao

par) 10.221:344^143

Interna 7.814:1000000 18.035:4440143

Divida fluctuante. ... 11.701:8320400 29.737:2760543

Em 31 de Dezembro era o activo de 19.381:3650686 sob esta classi-

ficação :

Immobilisados 6.006:8460618

Circulantes 0.914:8120156

Em caução 677:6890998

Divida activa. ....... 6.782:0160914 19.381:3650686
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Constando o sou passivo das seguintes cifras :

Divida consolidada

Externa ( cambio ao

par 9.796:918^781

Interna «.978:100*000 18.775:0130781

Divida tiuctuante 12.452;900#868 31.227:9191649

Da analysc destes algarismos resalta o seguinte, excluídos

das duas contas do activo e dos passivos correspondentes os

valores que se referem aos títulos caucionados para garantia

de fianças e contractos e aos bens do património do Asylo de

SantAnna, sob a guarda do Thesouro :

ACTIVO

Em 31 de Marco

Em 31 de Dezembro.

17.691:4960271

18.703:675(5(688

PASSIVO

Era 31 de Março:

Divida consolidada.

Divida fluctuante.

.

Em 31 de Dezembro

:

Divida consolidada

Divida fluctuante.

.

18.035:444)5143

11,242:967)5922

I8.775:018£781

11.775âlOi5870

Sendo, em 3i de Dezembro, de Rs. 1.012:179*417 a dif-

ferença apurada para mais no activa, e 1.271:8168586 adif-

ferença também verificada para mais no passivo, encontra-.sc,

em resultado, o accrescimo de 259:6388169 no deficit do

Estado.
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Grave como é a situação financeira do Estado para

satisfazer os encargos que o oneram, julgo indispensável a

adopção de medidas enérgicas, que possam tornar mais

prompta a acção do governo em acudir ás necessidades do
serviço publico, como se faz mister; deixando de recorrer, de

continuo ao valimento de seu credito para prover as despezas

determinadas em lei, não raras vezes adiadas pela falta

absoluta de recursos próprios, que bastem ao seu immediato

pagamento.

Esta situação, que foi a que encontrou V. Exa. desde o

inicio da administração e que bem classificou V. Exa., em uma
de suas mensagens á Assembléa Geral Legislativa do Estado,

de « verdadeira via dolorosa », é ainda a que hoje se mantém,
apesar das medidas de economia realisadas por V. Exa. nas

despezas dos vários ramos do publico serviço e de uma
melhor decretação das leis orçamentarias

Está sobejamente conhecido de todos que o meio único

de que pôde dispor o governo para attender aos encargos da

administração, uma vez que novos impostos não podem
mais ser lançados sobre o contribuinte, ao qual já são sobre-

modo pesados os existentes, é o corte das despezas publicas.

Na conjunctura actual somente este alvitre parece-me

capaz de poder obviar o sacrifício imposto ao Estado, que,

de mãos atadas, ao mesmo passo que vê se lhe escassearem

as fontes naturaes de receita, vê avolumarem-se os seus

compromissos, que crescem na rasão directa de sua falta de

recursos para trazer pagos em dia os serviços creados.

Nesta dura contingência, não hesito, ainda recalcando os

meus sentimentos individuaes, em lembrar a reducção de

taes serviços ao estrictamente indispensável ás necessidades

da administração, ainda que se tornem precisos novos cortes

e maiores no pessoal das repartições ; a paralysação das

obras já autorisadas que possam ser adiadas ; a suspensão

provisória da dotação de subvenções ás instituições de notória

utilidade publica beneficiadas pelo Estado, garantindo-se-lhes

a entrega das subvenções vencidas e ainda não pagas por

falta completa de meios ; a suppressão por inteiro das subven-
2 IV. T.
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ções concedidas ás instituições ou sociedades de caracter

particular, as quaes, não visando senão ao interesse de alguns

grupos de indivíduos, não trazem o minimo resultado ao

interesse col lectivo do Estado.

Podem as minhas palavra.^ despertar contra mim vozes

de protesto e animadversão. Não importa: cumpro um
dever severo de consciência. Taes vozes somente podem
exprimir a insurreição dos interesses feridos daquelles cujo

espirito obstinado não cede ao peso da rasão. Mas estou

convencido de que as palavras que ahi deixo echoarão no

animo publico como um sopro benéfico è salutar, de
sinceridade e justiça, evidenciando os intuitos de um governo

que não contorna as difficuldades que se lhe antolham, mas
as resolve, de animo decidido, que não esquece os seus

deveres, e unicamente na austeridade dos princípios em que

os filia, na honestidade de seus actos, busca esteiar-se para

garantir ao povo, cujos destinos encaminha, melhores dias

ao seu desenvolvimento, á expansão de sua actividade, ao

seu bem-estar, á sua tranquillidade.

Por este modo creio firmemente poderá o Estado, senão

conjurar, obviar, ao menos, os males que o aíTIigem.

Um dos alvitres cogitados para consecução dos meios

de attender aos encargos presentes do Thesouro. sem
alteração nos serviços estabelecidos e mantidos pelo Estado,

é o lançamento de um empréstimo dentro ou fora do paiz.

para o que se acha autorisado V. Exa. pelas leis orçamen-

tarias ns. 408 de 20 de Setembro de rgoo e 44? de g de

Setembro de 1901

.

Tão pesadas são as condições da vida administrativa,

tão precários os seus meios de acção neste particular, que,

apesar de considerar os empréstimos sempre contrários á
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economia, por melhores que sejam às vantagens em que clles

se façam, entendo ser, no momento angustioso que o Estado

atravessa, indispensável uma operação neste sentido.

Permittir-me-á V. Exa., no entretanto, observar, posto

que ao esclarecido espirito de V. Exa. se tenha por completo

patenteado esta necessidade, que qualquer que seja a resolução

a tomar para tal fim, convém ser realisada essa operação de

modo que, para satisfação dos compromissos que delia

advierem, acerescendo o volumoso passivo do Estado, não

sejam perturbados os serviços públicos com a difficuldade

ou impossibilidade de os prover pontualmente.



Contracto Ludolf

Em data de 2 de Maio do anno próximo passado contra-

ctou esta Secretaria com o engenheiro José Augusto Ludolf,

capitalista residente no Rio de Janeiro, a acquisição de todos

os títulos e obrigações com garantia hypothecaria, legalmente

emittidos pela Empreza Viação do Brasil, em numero nunca

inferior a 40.000, com os coupons de juros vencidos desde o

i.° semestre de 1901, recebendo o Thesouro do Estado, no

valor de 22$5oo, cada um de taes títulos com os ditos coupons.

Para acquisição de semelhantes títulos obrigou-se o Es-

tado a entregar ao mencionado capitalista apólices da divida

estadual, ou emittidas em virtude de autorisação determinada

em lei, ou adquiridas pelo governo no mercado; tornando-se

essas obrigações effectivas somente depois de approvado <>

contracto pela Assembléa Legislativa do Estado.

Pela clausula IX desse contracto ficou resalvado ao Go-
verno do Estado o direito de annullar, por sua única delibe-

ração, o mesmo contracto, ainda depois de approvado pelo

poder legislativo, no caso de, antes de ultimado pela entrega

das apólices do Estado contra as debenlures da Empreza Via-

ção do Brasil, ser requerida em juizo a liquidação forçada da

dita empreza.

A Lei de n. q5 1 de 4 de Junho de 1902, approvando o re-

ferido contracto, autorisou o Governo, para cumprimento
iL.s clausulas contractuacs, a emittir apólices do valor nomi-
nal dè 1:0008000 até a importância de u3oo:ooo$ooo, ou
lazer as operações de credito necessárias afim de adquiril-as

no mercado; estipulando que a economia realisada por
efleito do contracto fosse appliçadaao resgate das apólices

emittidas ou adquiridas.
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Em conformidade da Lei citada, foi, por Decreto n. 1 38

de 5 de Junho, autorisada sob n. 3i.
a a emissão, no máximo

de i.3oo:ooo5ooo em apólices do valor nominal de i:ooo$ooo

cada uma, dos juros de 5 °/ ao anno, a começar de i.° de

Julho seguinte, pagáveis por semestre vencido nas epochas

do Regulamento e resgatáveis annualmente na rasão de 2 °/

do capital representado pela emissão.

Por intermédio de « The British Bank of South America,

Limited», do Rio de Janeiro, foram entregues no Thesouro

55.927 debentures, daquella empreza, recebendo do Estado o

contractante, nos termos do mencionado decreto, apólices na

importância de i.258:oooSooo, resultando a seu favor o saldo

de 357S5oo.



Bahia Gas Company Limited

Tèm sido pontualmente satisfeitas pelo Thesouro as

prestações a que se obrigou o Estado em 1894 por força do
compromisso que tomou para com a « Bahia Gas Company,
Limited» pela acquisição do material da illuminação publica,

pertencente á dita Companhia, posteriormente transferido

ao Município da capital; estando pagas 8 prestações na

importância total de £s. 11 1.200, restando duas, sendo uma
da importância de £s. 11.200, a vencer-se em 17 de Maio
próximo vindouro e outra de £s. 10.600 em 17 de Maio de

1904, quando ficará liquidada esta conta.

Por transferencia feita em 29 de Abril de 1901, mediante

contracto com a Intendência Municipal celebrado por

Chagas Dória, Brison & C, em presença do Secretario do
Thesouro, que o assignou, como representante do Estado,

tomou a si a mencionada firma social pagar ao Estado, em
cinco prestações £s. 87.000, ouro, por este pagas áquella

Companhia, sendo três de taes prestações de £s. 20.000 cada

uma, e duas de £s. i3.5oo cada uma: obrigando-se egual-

mente a satisfazer as ultimas letras devidas pelo Estado a

Companhia com os competentes juros.

Em i3 de Agosto de 1901 pagaram os ditos contractantes

a letra de £ 12.400, vencida a 17 de Maio do mesmo anho,

que ao cambio de 10 '/j d., produziu em moeda brasileira a

quantia de 290:341*500; pagando em 22 de Agosto de 1902 a

de £s. 12.000, vencida em 17 de Maio do mesmo anno, a

qual, ao cambio de 12 d., produziu em nossa moeda
240:0008000.

Pelos contractantes foi interposto recurso para esta

Secretaria da intimação que lhes fora feita pelo Director da



15

Directoria das Rendas para pagamento do imposto de

transmissão de propriedade pela cessão do material da

illuminação publica que lhe fez a Intendência Municipal.

Não se conformando com o despacho desta Secretaria,

que os considerou desobrigados, do pagamento do dito

imposto, interpoz o Sr. Dr. Procurador Fiscal recurso,

como lhe faculta a lei, para Tribunal Administrativo, de

cuja decisão pende a questão.

Organisada em Bruxellas a «Compagnie d^Eclairage de

Bahia » e sendo autorisada a funccionar no Brasil por Decreto

do Governo. Federal n. 4.188 de 3 de Setembro de 1901,

transferiram a esta Chagas Dória, Brison & C, conforme o

termo de transferencia de 4 de Março de 1902, o serviço

da illuminação publica e particular, passando á mesma
Companhia as obrigações contrahidas por aquelles contra-

ctantes.

Encontrareis em seguida o extracto da inscripção hypo-

tnecaria, feita por ordem desta Secretaria, garantidora de

taes obrigações:

Extractos para inscripção hypothecaria, feito de ordem
«Io E.vm. Sr. Dr. Secretario do Thesouroc Fazenda

Nome e domicilio do credor— Estado da Bahia.

Nome e domicilio do devedor — A «Compagnie

d'Eclairage de Bahia», orgauisada em Bruxellas e autorisada

a funccionar no Brasil por Decreto de n. 4188 de 3 de Setem-

bro de 1001.

Titulo e data— Contracto de 4 de Maio de 1901, lavrado

no livro respectivo da Intendência Municipal, desta Capital,

e termo de transferencia de 4 de Março do corrente anno.

Valor do credito— Libras esterlinas 127.000.

Epoeha do vencimento — Oitenta e sete mil libras

esterlinas (£s. 87.000), em cinco prestações annuaes a contar

da data da entrega do serviço pelo Município, sendo as três

primeiras prestações da importância de vinte mil libras ester-

linas (£s. 20.000), ouro, cada uma. e as duas ultimas pre-
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stações da importância de treze mil e quinhentas libras éster,

linas (£s. 13.500), ouro, cada uma; juro de G % a° anno,

ouro, pagável por semestre vencido até sua completa liqui-

dação, ficando estipulado que o juro só será calculado sobre

a quantia por pagar. Quarenta mil libras esterlinas

(£s. 40.000), ouro. mais, nas epochas dos vencimentos de

cada uma das letras de dez mil libras esterlinas (£s. 10.000),

pelas quaes se acha o Estado da Bahia ainda obrigado para

com a Bahia Gas Company. Limited, de accordo com o con-

tracto de 17 de Maio de 1894, sendo que os ditos venci-

mentos terão logar em 17 de Maio de 1901, 17 de Maio

de 1902, 17 de Maio de 1903 e 17 de Maio de 1904, além

dos juros dessas letras na importância de libras esterlinas

(£s. 2.400), ouro, a primeira, libras mil e oitocentas ....

( £s. 1.800), ouro, a segunda, libras esterlinas (1.200), ouro,

a terceira, libras (fiOO), ouro, a quarta.

Juros estipulados — Seis por cento ao anno e uas con-

dições acima declaradas e 9 %, quando em mora.

Fregnezia da situação do immovel—Vú&r, nesta

Capital e rua do Arsenal de Guerra e travessa da Mangueira.

Denominação dos immoveis-^Edifiáo da fabrica

( gazometro ), suas dependências e mais pertences ao serviço

da illuminação.

Característicos dos immoveis—k fabrica de gaz

como o seu edifício principal e mais dependências está esta-

belecida em um terreno que faz quina para a rua do Arsenal

de Guerra e travessa da Mangueira, no Districto do Pilar,

sendo o dito terreno limitado ao norte peia mencionada

travessa da Mangueira, a Leste por terrenos da fabrica de

tecidos denominada Bomfim, pertencente á Companhia Pro-

gresso Industrial, ao Sul por terrenos de propriedade dos

Orphâos de S. Joaquim e por um muro de alvenaria que

separa o quintal e casa de António da Silva Cordias, sita á rua

do Arsenal de Guerra sob n. 249, a Oeste pela mesma rua do

Arsenal de Guerra e por um muro de alvenaria.'que fecha os

fundos dos quintaes das casas situadas á rua do Arsenal

de Guerra as. 249 a 219.
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O edifício principal mede de frente 32m98 e compõe-se

de 2 pavimentos, contendo o térreo pelo lado da rua uma
grande porta no meio e 4 janellas de cada lado, e no superior

9 janellas de peitoril., correspondentes ás do outro pavi-

mento; e no lateral Oeste aquelle pavimento tem 10 janellas

c 2 portas symetricameite collocadas e este tem 10 janellas

de sacada com bacias, sem púlpito de ferro e 2 de peitoril,

correspondentes ás duas portas do pavimento térreo. O pa-

vimento nobre contém um salão, dous pequenos commodos

formados por taboas, quatro quartos, quatro salas, um terraço

no meio, no qual existe um telheiro que serve de cosinha.

O pavimento térreo contém um salão, um commodo

para officinas, um corredor, duas lojas de entrada, um
armazém por baixo do terraço, um salão e 5 commodos

maiores para deposito.

Do edifício principal metade é oceupada pelos commodos

já descriptos e a outra metade é destinada a deposito de

carvão, pelo que as suas janellas para a rua do Arsenal de

Guerra acham-se fechadas com frontal de tijolos.

A Leste do edifício principal, oceupando uma área de

G3S'"977, existe a casa das baterias dos fornos com 31 m78 de

comprimento e 20m 10 de largura, com cobrimento metallico,

apoiando-se pelo lado do Norte em columnas de ferro, e

pelos outros em grossas paredes de alvenaria, onde estão

assentados os fornos.

A uma curta distancia destes apparclhos. na direcção

de Leste, encontra-se a casa das machinas com paredes de

tijolos e coberta.

Em telheiro contiguo, para o lado do Sul, com a extensão

de 7
ra de comprimento e 5'n98 de largura, acham-se os

geradores de vapor.

Ainda em continuação a esse telheiro encontra-se um
commodo construído de paredes dobradas de alvenaria e

coberto de telha, tendo de K)'"0õ de comprimento e 8
mõ7

de largura, onde estão os reguladores para indicar apressão

nos encanamentos.

No espaço comprehendido entre esses dous últimos

commodos está assentado o lavador de forma cylindrica,

com 5m58 de altura e 3m0õ de diâmetro.

Em logar apropriado acham-se montados dous gazo-

m etros.

-R. 1.
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Na área que fica entre o edifício principal e o muro

que fedia o terreno ao Sul, pelo lado da casa de António

Cordias, existem telheiros sobre pilares e cobertos de

telha, servindo os contíguos ao muro do Arsenal de Guerra,

com a extensão de 26 ! ".'32 por 20"'75, para deposito de carvão

de pedra e os outros contra 2l>'"20 por lõ'"20. para os 4

purificadores e togar para a lavagem do protoxido de ferro e

deposito do mesmo e da cal.

Ainda existem as cocheiras e estribarias estabelecidas em
um commodo de alvenaria coberto de telhas coin l(j'"4õ de

comprimento e õm86 de largura, nas proximidades do portão

aberto no muro da frente para a travessa da Mangueira e

outro commodo com 6moõ de comprimento e 4m97 de largo,

coberto de telhas e com paredes de tijolos, destinado á

officina de ferreiro.

No cães fronteiro ao edifício principal existe uma ponte

de ferro sobre columnas do mesmo metal, terminada em T
com 7

m de largura e 6'"40 de comprimento; outra secção

com 16™ de comprido e õ" 1 de largura e a parte media com

largura de 4m e comprimento de H)'"60 Sobre três estam-

pilhas federaes do valor de tresentos réis cada uma estava

o seguinte: Bahia, 22 de Julho de 1902.—O Procurador

Fiscal, Manuel Luiz do Rego.



Estações (is cães

O serviço incumbido ás estacões fiscaes estabelecidas

fora da capital do Estado, quer para arrecadação da renda in-

terna, quer para a de exportação, continua, pelas condições

em que é feito, a impòr-se á minha attenção, como já se tinha

tornado objecto de acurado estudo de meu illustre anteces-

sor, provocando diversas medidas desta Secretaria.

Taes estações estão ainda muito longe de satisfazer ao

fim para que foram creadas.

Sem duvida a falta de pessoal idóneo para o maior nu-

mero tem determinado o facto deplorável de sua má gerência

e do seu deficiente auxilio á administração da Fazenda

estadual.

As leis orçamentarias nestas estações, quando não eram

mal executadas pela incapacidade de seus gerentes, haviam

sido, não raro, ageitadas ao sabor de sua conveniência, ou ao

de influencias locaes, a cujos' interesses serviam com prete-

rição dos da Fazenda, que foi' desta sorte grandemente pre-

judicada; sendo ainda no ..momento actual constantemente

trazidas ao Thesouro innumeras reclamações sobre lança-

mentos, cobranças de impostos e outras questões.

A desidia ou a prevaricação de alguns exactores chegou

a assumir proporções tamanhas, que se tornava a todo transe

indispensável acautelar a Fazenda do Estado contra esses

que a salteavam, armados da confiança que nelles deposi-

tava o Governo, tantas vezes impossibilitado de os punir,

máo grado a severidade das leis, já pela interposição do

valimento de protectores, sempre promptòs a apadrinhal-os

e subtrahil-os á acção das justiças, já pela facilidade, com
que têm chegado a obter a relevação dos alcances verificados

e julgados pelo tribunal competente.
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Esse mal antigo aggravou-se consideravelmente, instancio

por um remédio enérgico e efficaz, que contra elle pudesse

precaver os interesses sagrados da communhão.

Para o seu desmedido incremento contribuiram pode-

rosamente, facilitando aos exactores menos escrupulosos a

posse e exercício de um logar de cuja responsabilidade se

viam desembaraçados, as concessões feitas em virtude da

Lei de n. 143 de 8 de Agosto de 1896, que permitte o exer-

cício de collector independentemente da prestação da fiança

a que são obrigados taes serventuários do Estado, permissão

que se ampliou a todos os exactores nomeados.

Dessa faculdade, porém, bem avisado, não se quiz uti-

lizar o meu antecessor, que, chamando ao preenchimento

desta obrigação os exactores que a não tinham satisfeito,

apesar do longo prazo em que já serviam, não só exonerou

os que a ella se furtaram, chamando-os á prestação de contas,

senão que não permittiu, nas nomeações que fez, o exercício

de collector sem o preenchimento desta formalidade e de

outras essenciaes á funcção legal de taes logares.

Devo accrescentar que esta salutar pratica tem sido

invariavelmente por mim seguida; deliberando chamar a

esse dever ainda os próprios encarregados de Collectorias

que servem interinamente por um prazo mais prolongado.

No pensamento, pois, de melhorar o serviço quanto me
cabe, além das medidas adoptadas por V. Exa. relativa-

mente ás recebedorias das margens do São Francisco, com o

Decreto n. 37 A, de 20 de Novembro de 1900, que regula o

transito das mercadorias procedentes de outros Estados,

varias commissões, em que foram investidos empregados

desta Secretaria e cidadãos outros de inteira idoneidade,

foram nomeados, na conformidade da Lei n. 184 de 26 de

Julho de 1897, com ° fim especial de examinar essas esta-

ções no interior e no sul do Estado, corrigir as lacunas devi-

das á falta de habilitações de seus empregados, dar-lhes pra-

ticamente a orientação de seus deveres no desempenho de

suas funcções e apurar as faltas que devessem ser reprimidas

ou punidas pela lei.
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Dessa deliberação colheram-se resultados dignos de men-

ção, como fosse regularisar e tornar clara a escripturação de

diversas Collectorias, a qual se achava inçada de vicios; con-

seguira rectificação de lançamentos, que não obedeciam ás

prescripçõesda lei orçamentaria, augmentara renda, em algu-

mas localidades com diíferença sensível ; bem como chegar ao

conhecimento de faltas gravíssimas por parte de exactores,

que, sem o menor escrúpulo, desviavam em seu proveito os

dinheiros arrecadados e postos sob sua guarda.

Assim apurou-se, com a commissão de que foi incum-
bido o i.° Escripturario da Directoria das Rendas Gorgonio

Luiz da Rocha, no sul do Estado, o desfalque de Rs
3:85o$i8çi, proveniente de impostos de exportação e de renda

interna, dado pelo Collector da cidade de Caravellas Antó-

nio Jacintho da Silva Guimarães e seu Escrivão António

Gonsalves Moreira, os quaes demittidos a bem do serviço

publico por portaria de 24 de Setembro de 1901, foram pre-

sos e processados na forma da lei.

Commissionado o 2. Escripturario da Directoria de Con-
tabilidade Antonino José Rosado por portaria de i5 de Fe-

vereiro de 1902, para inspeccionar diversas Collectorias no

interior do Estado, verificou este empregado na Collectoria

do Mundo-Novo um desfalque de 3o: 622865 5, sendo a

quantia de g:555Sg54 relativa aos exercidos de 1899 e 1900,

9:3048172 ao exercicio de 1901 e 5:906822930 tempo decor-

rido de i.° de Janeiro a 21 de Março de 1902, data em que

se effectuou o exame, e 5:85683oo, proveniente de depósi-

tos que recebera indevidamente o Collector Herculano Alves

Barretto Sobrinho, mas de que extrahira conhecimentos.

Demittido a bem do serviço, por portaria de 22 de Julho

do mesmo anno. aquelle exactor, foi pelo commissionado

recolhida aos cofres do Thesouro a quantia de 6:5oo8ooo.

Nesta collectoria foi mandado servir o fiscal nomeado
para a zona do Rio S. Francisco, Júlio de Lima Valverde,

que continua a geril-a.

Foi egualmente apurado o desfalque de 35:o97S5oi,

do collector da cidade de Ilhéos, José Correia do Amaral,
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que, suspenso e preso administrativamente com o seu

Escrivão Jovino Navarro de Amorim, recolheu ao Thesouro

a quantia primeiro verificada de 7:2978460, referente ao

anno de 1902, deixando de recolher a de 27:8008041, poste-

riormente conhecida, relativa aos annos de 1896 a 1898 e

de 1900 a 1901, por se haver evadido logo após a soltura

que impetrara e obtivera quando fez o recolhimento acima

indicado e ainda não estava apurado o desfalque dos annos

anteriores.

Ao promotor publico daquella comarca foram enviados

pelo Fiscal da arrecadação da zona do Sul do Estado, Coro-

nel António Cardoso Sobral, para serem processados crimi-

nalmente os deliquentes, os documentos comprovativos do
delicto praticado, seguindo o processo os tramites regulares

da lei.

Na gerência da Collectoria demorou-se por determi-

nação minha o Fiscal Antonto Cardoso Sobral, que, depois

de concluir o exame a que alli procedera, cuidou immedia-
tamente de corrigir o lançamento do imposto de industrias

e profissões, que se achava eivado de lacunas criminosas,

como, entre outras, a exclusão arbitraria de i3q casas com-
merciaes; elevando-o dest"arte com o accrescimo da im-

portância de i5:36o85oo.

Provida a Collectoria com exactor afiançado, proseguiu

o mencionado Fiscal na inspecção de outras Collectorias

daquella zona, revelando apreciável tino, critério e verdadeiro

zelo pelo trabalho que lhe está confiado.

Designado por portaria de 25 de Junho do anno findo,

para inspeccionar as Collectorias da Cachoeira, S. Félix,

Cruz das Almas, S. Gonçalo dos Campos e Feira de

SanfAnr^o primeiro Fscripturario da Directoria de Rendas
Gorgonio Luiz da Rocha, verificou este funccionario havcr-sc

dado desfalque na Collectoria de S. Gonçalo dos Campos da

quantia de 24:2628^09 pelo Collectof Josc António de

Cerqueira, já então fallecidp. O desfalque foi proveniente

da subtracção de deposito feito em 22 de Abril de 1899 de

dinheiros de- orphãos alli recolhidos na importância de
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20:38o$204, não constante dos livros, nem das contas de

Collectoria enviados aoThesouro. e da quantia de 3:882.$io5

da renda de 1902.

Procedendo nos termos da lei. pelo dito empregado

foram iniciadas perante a autoridade judiciaria da comarca

toda.s as diligencias para se fazerem effectivas as respon-

sabilidades de quem de direito.

Tornando-se deficiente sobremaneira a renda de algu-

mas estações fiscaes, que absorviam a escassa arrecadação

que effectuavam com o pagamento de porcentagens e gratifi-

cações a seus empregados e outras despezas, resolveu esta

Secretaria, até que uma nova divisão mais conveniente seja

dada ás circumscripções de taes estações, annexal-as a outras

delias mais próximas, ou extinguil-as, sem prejuízo do

serviço.

Foram estas as estações a que alludo:

Collectoria da Yilla do Brejinho, annexada á Yilla do

Urubu

;

Collectoria de Yilla-Rica, extincta. com a extincção da

mesma Yilla : passando a sua circumscripção a fazer parte

da comarca de Itapicurú. de onde houvera sido desmem-
brada, constituída pelo Arraial de Bom Jesus;

Agencia Fiscal de Mucurv. annexada á de Aymorés,

subordinada á Delegacia de Rendas da Ponte de Areia, em
Caravellas :

Agencia Fiscal de Helvécia e Joeirana, annexada á

Agencia Fiscal de Aymorés e Mucury :

Agencia Fiscal de S. José de Porto Alegre, annexada á

Delegacia de Rendas de Ponta de Areia

:

Agencia de Melancias, annexada á de Barreiras.

Collectoria de Alcobaça, annexada á da Cidade do

Prado
;

Collectoria da Yilla do Amparo, annexada á do Pombal

;

Collectoria de Cavrú. annexada á da Cidade de

Yalenca:
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Recebedoria Fiscal de Casa Nova, extincta, passando o

seu serviço a cargo da Collectoria da mesma Villa

;

Recebedoria Fiscal da Cachoeirinha de Belmonte,

extincta
;
passando o serviço á mesma incumbida a cargo

da Collectoria de Belmonte;

Collectoria da Cidade de Campestre, annexada á da

Villa do Bom Jesus do Rio de Contas.

A tomada de contas a que procedeu o Thesouro nos

annos de 1901 e 1902, da qual encontrará V. Exa. minuciosas

informações no Relatório do Director do Thesouro e Conta-

bilidade, comprehende 333 exercícios, aos quaes corresponde

uma renda de 5.732:5i5S8oq, com uma divida activa de

819:6898642, de que se realisou a cobrança da importância

de 355:041841 1.

O alcance de Collectores apurado em semelhantes

contas, que abrangem na sua quasi totalidade os exercícios

de 1897 a 1901, eleva-se á somma 206:1048971.

Os processos respectivos, em numero de 233, foram

todos remettidos ao Tribunal Administrativo para o compe-
tente julgamento; sendo 1 63 de 70 Collectorias no anno de

1901 e 70 de 69 Collectorias em 1902.



Transito de mercadorias

Regulando o transito das mercadorias e géneros proce-

dentes de outros Estados, expediu V. Exa. o Decreto n. 37 A,

de 20 de Novembro de 1900, no qual foram estabelecidas

regras que, oppondo um correctivo aos abusos que em tal

serviço se notavam, cuidaram de resguardar a um tempo os

interesses fiscaes deste e dos Estados que lhe são limitrophes.

Posto que luctando com grandes embaraços, a cada

passo encontrados, chegaram a ser até certo ponto refreadas

as investidas feitas contra o fisco estadual pelos defraudadores

relapsos da zona do S. Francisco.

Mas os ardis de taes inimigos da Fazenda, tirando par-

tido das condições topographicas daquella zona, em que só

dirflcilmente se pôde tornar completa a fiscalisação de entrada

e sahida de mercadorias pelos meios de que nos é dado dispor,

lançando mão de quantos recursos lhes podem favorecer esta

e outras circumstancias, encontraram novos modos de burlar

o dito regulamento, e subtrahir-se á acção das repartições

creadas naquella extensa porção de território bahiano, espe-

cialmente no que concerne á exportação de borracha e de

pelles, productos esses que não raro chegam á estação do

Joazeiro, como de procedência de Estados outros,, que não

de vários pontos do nosso, de onde effectivamente são em
grande parte, graças á facilidade que encontram alguns ex-

portadores sem escrúpulo em obter documentos para tal

fim.

Diversas com missões foram confiadas por esta Secreta-

ria a empregados seus para consecução de um melhor resul-

tado; sendo da ultima, por portaria de 23 de Julho do anno

próximo passado, investido o Sub-Director da Directoria

das Rendas, CoronelNicoláo Carneiro da Rocha, que na
4—R. T.
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Delegacia de Rendas do Joazeiro tem desenvolvido a possí-

vel actividade para cohibir contrabandos e outras irregula-

ridades praticadas com damno da Fazenda do Estado, e

ainda alli permanece superintendendo o serviço.

Releva observar que, apesar de ter esta Secretaria dado,

como recommendara V. Exa., a conhecer aos governos dos

Estados visinhos as medidas consignadas no citado Decreto

de 20 de Novembro, aos quaes interessam ellas vivamente,

desde que visam ao estabelecimento dos meios mais efficazes

de defeza fiscal commum, nada ainda se chegou a obter neste

sentido, como era de esperar.

Manifestando-se a favor dessa idéa o Governo de Per-

nambuco, foram-lhe solicitadas bases para um accordo;

sendo que até o presente nenhuma proposta a este respeito

nos foi enviada.

O silencio mantido pelos demais Estados a que se di-

rigiu esta Secretaria, sincera e lealmente empenhada em
tal negocio, foi apenas quebrado pelo illustre Governador

do Piauhy, que, attendcndo ao pensamento do Governo
da Bahia contido no Art. 25 daquelle decreto, e buscando

acautelar os interesses do seu Estado contra os contrabandos

de que se diz victima, propõe, em officio que enviou a

V. Exa., um accordo dando ás agencias fiscaes da Bahia o

encargo da riscalisação da exportação que faz de gado e pro-

dúctòs seus que transitarem por este Estado, com as indis-

pensáveis attribuições e regras para o serviço, accordo esse

que V. Exa. estuda.

A 1

idéa de convénios fiscaes entre os Estados limitro-

phes pronuncia-se favorável o Sr. Dr. Director das Rendas^

que julga ser esse õ meio mais efficaz e capaz de fazer cessar

os abusos apontados, suggerindo o alvitre, que me parece

convinhavél, de cstabelecer-se nos convénios que porven-
tura se realizem a egualação, entre os Estados, dos im-

postos sobre certos e determinados produetos.

Parece-me, pois, imprescindível, emquanto uma medida
geral não for adoptada, renovar-se aos governos dos Estados

visinhos do nosso o convite para apresentação de bases con-
ducentes ao indicado fim.



Impostos interestaduaes

Assumpto acerca do qual já se manifestou V. Exa. por

mais de uma vez, e largamente debatido na imprensa por

illustres publicistas, a questão dos impostos interestaduaes,

apesar da sua alta relevância, impondo-se com a evidencia

dos factos cada dia observados, está, por uma incomprehen-

sivel irresolução dos governos locaes, indefinidamente

adiada, em detrimento manifesto dos interesses recíprocos

dos Estados.

De pleno accordo com os que vêem nessa violência

flagrante aos princípios cardeaes do la:o federativo do nosso

systema de governo um elemento perigoso, dissolvente de

taes princípios, uma arma de hostilidade aos próprios inte-

resses que suppõem amparar, julgo imprescindível agir no

sentido de pôr um paradeiro a semelhante pratica, ou por

meio de negociações directas com os Estados que consignam

em seus orçamentos os alludidos impostos, ou, o que se me
afigura mais efficaz, por meio de uma lei federal, que faça

respeitar o dispositivo da Constituição de 24 de Fevereiro,

que veda essa impolitica e prejudicial taxação.

Nada havendo que justifique a insólita guerra que neste

particular se fazem reciprocamente os Estados, visto que

apenas delles poucos se podem apontar, que não incluam

nas suas leis orçamentarias a odiosa tributação, é tempo de

enveredar cada Estado, como já fizemos, no pleno exercício

de sua autonomia, as suas privativas attribuições em matéria

tributaria, por outro caminho diverso do que até aqui tem

sido seguido.

Nem o pensamento, que se pretende invocar, de protecção

ás industrias 1 ocaes, pode a isso prestar o mínimo apoio.
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Em primeiro logar, o principio, estabelecido na Consti-

tuição Federal, do livre transito pelo território da Republica

das mercadorias nacionaes, não poderia, como não pôde,

ficar sotoposto a essa conveniência particular de um Estado,

senão de algumas emprezas, quando dahi resultasse porven-

tura algum beneficio ao desenvolvimento das industrias que
se quizessem cobrir com essa capa de falsa protecção.

Em segundo logar, sobre estar o proteccionismo

condemnado em toda a parte onde se tem ensaiado, por

contrario aos principios liberaes, com que se não compadece
uma tal limitação á concurrencia, num paiz como o nosso,

em que as poucas industrias que temos mal se manifestam,

na timidez dos seus primeiros e vacillantes passos, essa

medida restrictiva, ao mesmo tempo que abroquelaria as

industrias locaes com o extranho privilegio de produzirem

sem se aperfeiçoar, viria desalentar outras, quiçá mais

vigorosas e promettedoras, que incentivadas pela salutar lei

da concurrencia, buscassem melhorar os seus productos e

desenvolver os meios de se aperfeiçoar consoante as exigências

e necessidades do consumo nacional.

Consignando nestas linhas o meu modo de ver a questão,

não faço mais que dar echo a uma queixa e a uma aspiração

do Governo, como das classes productoras do Estado, que

intendem directamente com o futuro económico do paiz.



Secretaria do Thesouro

Aggravando-se a enfermidade, de que foi victima o

Dr. José de Oliveira Leite, titular da Secretaria do Thesouro

e Fazenda, a 3o de Abril de 1902, foi por decreto da mesma
data nomeado interinamente para o alludido cargo o Secre-

tario da Agricultura, Viação, Industria e Obras Publicas,

Dr. José Joaquim Rodrigues Sadanha, o qual com solicitude

e critério geriu os negócios desta Secretaria até a data de 3o

de Junho, em que assumi as funcções deste cargo.

Em virtude das suppressões de logares eífectuadas nesta

Secretaria e repartições á mesma subordinadas, por ordem de

V. Exa., em vista de autorisação legislativa, ficou o seu

pessoal reduzido de 127 empregados, que lhes constituíam o

effectivo, a rio, reduzindo egualmentea despeza annual com
os vencimentos de taes funccionarios de 363:óooSooo a réis

319:8008000, o que quer dizer a realisação da economia de

43:8ooSooo annuaes, sem a demissão de um empregado
sequer.

E' de justiça accrescentar que os trabalhos desòa; repar-

tições, apesar de numerosos e sempre crescentes, vão sendo

satisfeitos em tempo e com exacção, tornando-se em geral

esses funccionarios dignos de louvor.

Dos quadros, adiante insertos, do pessoal do Thesouro.

Directoria das Rendas e Caixa Económica podeis verificaras

categorias de empregados em que se deram as mencionadas

suppressões, o numero destas, a cifra anteriormente despen-

dida annualmente com os vencimentos desses funccionarios,

aquella a que esses vencimentos se reduziram, sem alteração

do quantum marcado a cada um na tabeliã creada pela Lei

n. 1 1 5 de 16 de Agosto de 1895, que instituiu as Secretarias do

Estado e lhes organisou o pessoal, e.por ultimo a economia

disso resultante.
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SECRETARIA DO THESOURO

Pessoal anterior ao

Decreto n. Hl do 19 de

Dezembro to 1901

Empregados — Categori as

1 Pirector ....
1 [Snb-difcctor. . .

1 Procurador Fiscal.

1 Official-maior . .

1 Officiiil . . . .

1 Escrivão da caixa.

o

6

8

9

1

1

]

1

1

1

1

1

1

3

3

49

1 .

os
Escripturatios

2.
05 Escripínrarios

3.
0S Escripturarios

4.
0S Escripturarios

Amanuense . .

Thesoureiro. . .

Fiel

Cartorário . . .

Pagador ....
Fiel do mesmo. .

Ajudante na caixa

2.° Escripturario d

Pàgadoría . .

Porteiro ....
Contínuos . . .

Carteiros. . . .

VENCIMENTOS

7:2!)0á>U00

Ê:O'40$0O0

0:0003000
0:000,51)110

4:8000000
5:0003000

24:000300')

21:0003000

24:0000000
21:000^000
2:4003000

0:0003000

4:2003000

2:4003000
4:8O03"0o

4:2005000
3:0003000

3:G003n00

2:4003000

4:5003000
3:0003000

107:9003000

PESSOAL ACTUAL

Empregados— Categorias

40

Director ....
Si.b-director. . .

Procurador Fiscal

Oríicial-niaior . .

Escrivão da caixa

l.
0s Escripturarios

2.
0S

Escripturarios

3.
0s Escripturarios

4.
0S

Escripturarios

Tliesoureiro,

Fieis . .

Porteiro .

Contínuos

Carteiros.

VENCIMENTOS

7:2003000
6:0003000

6:u()030»)0

0:'>00300u

5:0003000
24:0003000
28:S0030OO

18:0003000

14:4003000
0:0003000

8:1U03'J00

2:4003000

4:5003000
3:0003000

14U:3H03i»UH

Economia resultante 27:6008000.

A' economia registada no quadro acima, perfazendo a

sommade 40:2008000, cumpre ajuntar ade 12:6008000, cor-

respondente aos vencimentos de um 3." Escripturario, na

importância de 3:ooo8ooo e de quatro 4."" Escripturarios da

Directoria de Contabilidade, na importancta de 9:6008000,

por se acharem vagos esses logarès e serem os respectivos

serviços desempenhados por quatro empregados que exce-

dem do quadro actual da Directoria de Rendas e da Secre-

taria da Agricultura.
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DIRECTORIA DE RENDAS

i

1

c,

6

7

10

1

1
i

3

1

1

1

1

30

Tl

Pessoal anterior ao

líecret) de 19 de DezfmSro

de 1901

Empregados — Categorias

Director. . . .

Snb-Director ".
.

L
oS

Escripturarios

2.°' Escripturarios

3.
os

Escripturarios

4.
0S

Escripturarios

Tlicsoureiro. . .

Fiel

Porteiro ....
Contihrios . . .

Carteiro ....
Fiscal entorno. .

Chefe dos guardas

Guarda- mor. . .

Guardas ....

VENCIMENTOS I W
PESSOAL ACTUAL

Empregadas

—

Catagor 33

7:200,5000

0:0006000

28:8006000
21:6006000
21:000'SOOO

24:0006000
4:800500»)

3:GOO,->000

2:4006000
4:500^000

- 1:2006000

2:4006000

2:4006000

5:4006 f'00

30:0006000

171:3C06000 04

Director

Sub-director . . .

1 .

oS
Escripturarios .

2.
oS

Escripturarios .

3.
0S

Escripturarios .

4." s Escripturarios

Thesoureiro . . . .

Fiel

Porteiro

Contínuos . . . .

Carteiro

Fiscal

Chefe dos guardas .

Guardas

VENCIMENTOS

7:2006000

0:000600,1

28:8006000
21.:lj006liOO

21:0006000

21:0006000
4:800600,-)

3:0006000

2:4006000
4:5006000
1:2006000

2:4006000

2:4006000
30:0006000

157:5006000

A economia annual de i3:8ooSooo, que já se realisa nas

despezas do pessoal desta Directoria, será ainda accrescida

coma resultante de considerável reducção, determinada pelo

Decreto n. 11 1 de 19 de Dezembro de 1901, do pessoal de

categoria superior, cujo serviço, pelas vagas que nelle se forem

dando, passará a ser feito por empregados de categoria

inferior, acs quaes incumbiam, no regimen modificado, em
geral, as mesmas funecões.
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CAIXA ECONÓMICA

o
CS

Pessoal anterior ao

Decreto ie 19 Dezembro

de 1901

Empregados — Categorias

VENCIMENTOS

CA
O
—
s

>5

1

1

2

1

1

~6

PESSOAL ACTUAL

[mpregaíes— Categorias

VENCIMENTOS

1

1

1

1

1

1

1

Thesoureiro. . . .

2.° Escripturario. .

Guarda-livros . . .

3.° Escripturario. .

4.° Escripturario. .

Porteiro-contiuuo

6:0005000
4:200^000
3:0000000

?:6')0i5000

3.000,5000

2:4005.000

1:000,3000

Thesoureiro. . . .

2.
0S

Escripturarios .

3 ° Escripturario. .

Porteiro-coutinuo .

6:0005000

4:2005000
7:2005000

3:0005000

1:3005000

7 24:4005000 22:0005000

Economia resultante 2:4008000.

Foram estas as nomeações e exonerações dadas, no

periodo decorrido de 1." de Janeiro de 1901 a3i de Dezembro-
de 1902, nas repartições e estações do Thesouroe Fazenda do
Estado:

Anno de 1 90 1

EXONERAÇÕES

Por portaria de 16 deJaneiro foi exoneradoo Escrivãoda

Collectoría da Villa deJussiape, Honório Francisco Mendes.
Por portaria de 23 deJaneiro foi exonerado de (iscai dos

contractos de madeiras e piassava nos municípios de Santa

Cruz, Porto Seguro e Trancoso, Vicente de Almeida.

Por portaria de 29 de Janeiro foi exonerado, a pedido.

Reginaldo José de Jesus Melgaço de Agente Fiscal de

Caravellas.

Por portaria da mesma data foi exonerado [zàltino Dias

da Silva de Auxiliar da Recebedoria Fiscal do Prado.

Porportàriade 8 de Fevereiro foi exonerado Symphronío
Simões Ferreira do logar de Fiscal do contracto de extracção

de areias amarellas nos municípios do Prado e Alcobaça.
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Por portaria da mesma data foi exonerado Manuel
Archimimo Fagundes de Souza de Collector de Poções.

Por portaria da referida data foi demittido Oscar de

Gramacho Brandão do logar de 4. Escripturario'da Dire-

ctoria de Contabilidade.

Por portaria de 29 de Março foi demittido o guarda da

Directoria das rendas Alfredo Augusto Martins.

Por portaria de 1
.° de Abril foi,exonerado António Lopes

Simões da Cunha de Collector de Campo Largo.

Por portaria de. 18 de Abril foi exonerado Crispim da

Costa Lima de Escrivão da Collectoria da Serrinha.

Por portaria de 2 de Maio foi exonerado o Auxiliar da

Delegacia do Sobradinho Olegário de Assis.

Por portaria de 7 de Maio foi exonerado José Lopes Gui-

marães de Collector do Cumbe.
Por portaria de 7 de Junho foi demittido de patrão da

lancha da Directoria das Rendas João Carvalho de Oliveira.

Por portaria de 18 de Junho foi exonerado o cidadão José

Augusto Spinola Castro do logar de Director do Thesouro e

Contabilidade.

Por portaria de 3 de Julho foi exonerado Américo Simões

Carneiro de Collector da Serrinha.

Por portaria de 9 de Julho foi exonerado João Noronha
de Souza de Collector de Villa Bella das Palmeiras.

Por portaria de 18 de Julho foi exonerado, a pedido,

Ernesto Joaquim do Bomfim de Collector de Agua-Quente.

Por portaria de 27 de Agosto foi exonerado Bartholomeu

Flaviano de Mattos Vanique do logar de despachante da

Directoria das Rendas.

Por portaria de igual data foi demittido o guarda da

Directoria das Rendas José Pires de Santa Barbara.

Por portaria de 3 1 de Agosto foram dispensados os

guardas da Directoria das Rendas: Flaviano Cunha Freire,

Rodrigo Marinho Falcão, José Ribeiro de Oliveira, Victor

Baptista de Lellis, Seraphim Augusto Rodrigues, Manuel
Vianna da Rocha, Archias Gomes da Costa e Alpiniano

Rodrigues das Chagas.
5— R. T.
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Por portaria dé 24 de Setembro foram exonerados

António Jacintho da Silva Guimarães e António Gonçalves

Moreira, o primeiro de Collector e o segundo de Escrivão da

Collectoria da Cidade de Caravellas.

Por portaria de i5 de- Outubro foi exonerado, a pedido,

Arthur Moreira do logar de despachante" da Directoria das

Rendas.

Por portaria de 18 de Outubro foi exonerado Etubildes

José da Costa de Auxiliar da Recebedoria do Prado.

Por portaria de 3 1 de Outubro fòi dispensado o remador
da Directoria das Rendas Pedro Theodoro Gasparino.

Por portarias de 3i de Dezembro foram dispensados o

remador da Directoria das Rendas Bonifácio Manuel e os

foguistas José António Guimarães e José dos Santos.

Nomeações

Por portaria de 23 de Janeiro foi nomeado o cidadão

Symphronio Simões Ferreira para o logar de Fiscal dos

contractos de madeiras e piassava nos municipios de Santa

Cruz, Porto Seguro, Trancoso, Belmonte e Taperoá.

Por portaria de 29 de Janeiro foi nomeado Raymundo
dos Santos Ferreira Delegado de Rendas da Cidade do
Joazeiro.

Na mesma data foi nomeado João' Marcellino Telles

Escrivão da Delegacia de Rendas do Joazeiro.

Por portaria de i."dc Fevereiro foi nomeado o encar-

regado da Collectoria de Caetité. João António dos Santos

Gumes, Collector effectivo da mesma Cidade.

Por portaria de h ój Fevereiro foram nomeados Augusto
José de Aquino. Escrivão, eJosé Pirito de Almeida, Collector

da Collectoria de Santa Rittado Rio Preto.

Por portaria de 8 d 2 Fevereiro foram nomeados José

Bruno ds Oliveira. José Mariano Vazado e José Rodrigues

Guimarães para os logares de Administrador, Escrivão e

Auxiliar da Recebedoria Fiscal da Yilla de Santa Ritta do

RÍO Preto.
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Por portaria de 20 de Fevereiro foi nomeado o Escrivão,

da Recebedoria de Santa Maria da Victoria, José Francisco

Alfaiate, para ologar de Administrador da mesma Recebedoria.

Por portaria de 21 de Fevereiro foi nomeado o cidadão

Miguel Pinto da Silva para o logar de Collector da Villa da

Conceição do Coité.

Por portaria de igual data foi nomeado Francisco Grave
Barroso de Souza Auxiliar da Delegacia de Rendas do Joa-

zeiro.

Por portaria de 6 de Março foi nomeado José Joaquim
da Rocha Luz Escrivão da Collectoria da Villa de Jussiape.

Por portaria de 7 de Março foi nomeado Francisco Cor-

binianode Vasconcellos Passos Collector da Villa de Capim-
Grosso.

Por portaria da mesma data foi nomeado Manuel de

Carvalho Ferreira Campos Collector da Villa do Bom Jesus

da Lapa.

Por portaria de 14 de Março foi nomeado Amâncio da

Silva Leite para o logar de Collector do Bom Jesus dos Meiras.

Por portaria da mesma data foi nomeado João Pinto

Marques Escrivão da Collectoria de Porto-Seguro.

Por portaria de i5 de Março foi nomeado Collector effe-

ctivo da Villa de S. João do Paraguassú o encarregado da

Collectoria, José Olympio de Moraes.

Por portaria de 19 de Março foi nomeado Odorico de

Magalhães Cerqueira para Escrivão da Collectoria da Villa de

Monte-Alegre.

Por portaria de 23 de Março foi nomeado Lindolpho

Cordeiro Landi para Escrivão da Collectoria da Cidade de

Condeúba.

Por portaria de 28 de Março foi nomeado Avelino de

Oliveira Guimarães Agente Fiscal de Quilombo.

Por portaria de 2 de Abril foi nomeado Felismino José

dos Santos Collector da Villa do Amparo.
Por portaria de 8 de Abril foram nomeados empregados

effectivos de diversas estacões fiscaes :
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Delegacia de Rendas do Joazciro:

Escrivão—João M areei li no Telles

Guardas—António Antão de Souza

Salvador de Mattos Reis

José de Souza Marinho

Horácio Pereira de Mesquita

Agencia Fiscal do Capim- Grosso:

Agente—Francisco Corbinianode Vasconcellos Passos

Escrivão—António Alves dos Santos.

Agencia Fiscal de Abaré:

Agente—Attico Pires de Carvalho.

Delegacia de Rendas de Sobradinho:

Delegado—Calixto José de Oliveira

Auxiliar—Olegário de Assis

Escrivão—Francisco de Oliveira e Silva

Guardas -Ravmundo Pereira de Oliveira
J

Manuel Francisco dos Santos.

Delegacia de Rendas da Malhada:

Guardas—Feliciano Pinto de Jesus

Francisco Marques Rodrigues

Agencia de Porlo Novo:

Agente Casimiro da Matta Lima
Escrivão— Fclix Pereira da Silva

Agencia Fiscal do dislricto de Melancias:

Agente—Leonardo Gomes de Oliveira

Escrivão Manuel Vieira de Carvalho

Collectoria de Pilão-Arcado:

Collector -Abílio Correia de Queiroz

Collectoria de Barreiras:

Collector—António Fernandes de Souza

Escrivão—Lívio Ribeiro Soares

Collectoria do Cupini-Grosso:

Escrivão António Alves dos Santos

Por portaria de [8 de Abril foi nomeado Júlio Fernandes
da Rocha Escrivão dá Agencia de Pedras de Fogo.
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Por portaria de 22 de Abril foi nomeado SJoão Mariano

de SanfAnna despachante da Directoria das Re«pa§.

Por portaria de igual data foi nomeado Manoel Messias

Baptista Barretto Agente do Quilombo.

Por portaria de 7 de Maio foi nomeado Joaquim Mar-

ques de Sá para o logar de Collector de Santo António da

Gloria. ,

Por portaria da mesma data foi nomeado Francisco de

Souza Dantas para o logar de Collector da villa do Cumbe.

Por portaria de 14 de Maio foi nomeado para o logar de

despachante da Directoria das Rendas Florêncio Alves da

Cruz.

Por portaria de 24 de Maio foi nomeado Joaquim Mar-
ques de Sá, Collector de Santo António da Gloria, para o

logar de Agente fiscal da mesma Villa.

Por portaria de i5 de Junho foram nomeados João

Moreira de Castro e José Heitor Marques, o primeiro Colle-

ctor e o segundo Escrivão da Collectoria da Villa de Cari-

nhanha.

Por portaria de igual data foi contractado João Cancio-

Pereira para patrão da lancha da Directoria das Rendas.

Por decreto de 18 de Junho foi nomeado para o logar de

Director de Contabilidade do Thesouro o cidadão Luiz José

Plácido dós Santos.

Por portaria de 6 de Julho foi nomeado para o logar de

Collector da Villa do Raso Virginio de Oliveira Lima.

Por portaria de 9 de Julho foi nomeado Affonso Jorge

Escrivão da Collectoria da Villa Bella de Umburanas.
Por portaria de 18 de Julho foi nomeado Guilherme de

Freitas Jatobá para o logar de Collector da Cidade do

Bomfim.

Por portaria da mesma data foi nomeado para o logar de

Collector de Agua Quente Francisco Paranhos.

Por portaria de 22 de Julho foi nomeado Francisco

José de Borba, encarregado da Collectoria de S. Felippe

Collector effectivoda mesma.



— 38 —

Por decreto de 29 de Julho foi nomeado José Alves de
Abreu para o logar de Delegado da repartição dos Terrenos
Diamantinos no Morro do Chapéo.

Por portaria de 3o de Julho foi nomeado para o logar de
Collector da Villa de Nova Boipeba Pedro Barbosa da Rocha
Júnior.

Por portaria de 20 de Agosto foi nomeado Adminis-
trador da Recebedoria Fiscal da Ponta da Areia Juvencio
Nunes.

Por portaria de 23 de Agosto foi nomeado para o logar
de Collector da Cidade de Serrinha Joaquim Patricio dos
Santos.

Por portaria de 29 de Agosto foram nomeados guardas
da Directoria das Rendas Eleuterio Marques de Oliveira e

António Bernardino Araponga.

Por portaria de 21 de Setembro foi nomeado Epiphanio
Manuel da Conceição Escrivão da Collectoria de Belmonte.

Por portaria de 23 de Setembro foi nomeado Agente
fiscal do Sobradinho o cidadão Bernardino dos Santos Vieira.

Por portaria de 25 de Setembro foram nomeados António
Melgaço de Almeida e Albino Caetano da Costa, este Escrivão
e aquelle Collector da Cidade de Caravellas.

Por portaria de i5 de Outubro foi nomeado despachante
da Directoria das Rendas António Theophilo Bastos.

Por portaria de 18 de Outubro foi nomeado para o Jogar
de Auxiliar da Recebedoria do Prado Alcino Ferreira do
Lago.

Por portaria de 4 de Novembro foi contrãctado para
remador da Directoria das Rendas Severo do Sacramento.

Por portaria da mencionada data foi nomeado João
Vicente de Castro e Almeida para substituto do Adminis-
trador da Recebedoria de Ponta da Areia.

Ainda por portaria de 4 de Novembro foram nomeados:

Recebedoria Fiscal de Ponta de Areia :

Auxiliar Deolindo Manuel de Farias
Escrivão- Joaquim Caetano da Costa.
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Agencia Fiscal de Helvécia, Peruhype e Santa Clara
subordinada á mesma Recebedoria:

Agente—Ernesto Soares dos Passos Melgaço
Escrivão—Júlio Blum Metzker.

Por portaria de 5 de Novembro foram nomeados os
seguintes funecionarios:

Agencia do Sobradinho:

Escrivão— Francisco de Oliveira e Silva

Guardas— Manuel Francisco dos Santos e João Pereira
França

Remadores contractados para o serviço de íiscalisação
fluvial—Firmo Jacob de Oliveira e Joaquim' António Ribeiro.

Por portaria de 27 de Novembro foram nomeados:

Agencia de Mucury e Aymores:

Agente—António Carlos de Vascoricellos

Escrivão—Martiniano Rosa Rodrigues da Fonseca.

Agencia de Viçosa e S. José de Porto Alegre:

Agente—Hermenegildo Falcão Metzker.
Escrivão—Manuel- Lourenço de Jesus.

Por decretos de 20 de Dezembro, referendados pelos
Secretários do Thesouro, e do Interior. Justiça e Instrucção
Publica, foram transferidos para 3.° Escripturario da Conta-
bilidade do Thesouro, o 3.° Orflcial da Secretariado Interior,
João Júlio de Oliveira, e para este logar o 3.° Escripturario da
Contabilidade Paulino Mariano de Castro; para 4. Escriptu-
rario da Contabilidade, o Amanuense da Secretaria do Interior
João José Meira e para o logar deste o 4." Escripturario da
Contabilidade Adolpho Luiz do Rego.

Por portaria da mesma data foram reintegrados nos
logares de guarda da Directoria das Rendas: Seraphim
Augusto Rodrigues, Flaviano Cunha Freire e Manuel Yianna
da Rocha, dispensados por acto de 3i de Agosto.

Por portaria da referida data foram nomeados 4.
0i Escri-

pturariosda Contabilidade o Cartorário Alexandre da Silva
Cardoso e o Porteiro da Secretaria da Agricultura, Xisto
Cândido Cova,
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Por portaria de 26 de Dezembro foi nomeado Escrivão

da Agencia de Mucury e Aymorés João Gonçalves dos Santos.

Armo de 1902

EXONERAÇÕES

Por portaria de (3 de Março foi dispensado, a pedido.

João Cáncio Pereira do logar de patrão da lancha da

Directoria das Rendas.

Por portaria de i3 de Março foi exonerado Francisco

Corbiniano de Yasconcellos Passos do logar de Collector do

Capim Grosso.

Por portaria de 17 de Março foi exonerado o 4."

escripturario da Directoria de Contabilidade Virgílio Falcão.

Por portaria de 21 de Março foram demittidos. a bem
do serviço publico, Joaquim Gonçalves Nossa e Epiphanio

Manuel da Conceição, este Escrivão e aquelle Collector da

Cidade de Belmonte.

Por portaria de 14 de Maio foi exonerado Theophilo

Xavier da Costa de Delegado de Rendas da Malhada.

Por portaria de 20 de Maio foi exonerado Artonso Jorge

de Escrivão da Collectoria da Villa de Umburanas.

Por portaria de 24 de Maio foi exonerado Demosthenes

Navarro da Cruz de Collector de Camamú.
Por portaria de 27 de Maio foi exonerado Francisco

de Almeida Sampaio do logar de substituto do Collector

de Amargosa.

Por portaria de kj de Junho foram demittidos o

Collector e o Escrivão da Cidade de [lhéos José Correia do

Amaral e Jovino Navarro do Amorim.
Por decreto de 17 de Julho foi exonerado o l)r. Joaquim

Veridiano de Araújo Popes do logar de Fiel do Thesoureiro

do Thesouro.

Por portaria de 22 de Julho foi demittido. a bem do

serviço publico, Herculano Alves Barretto Sobrinho do logar

de Collector do Mundo Novo.
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Por portaria de i.'
J de Agosto foi dispensado da

inspecção de Collectorias, no interior do Estado, o cidadão

José Augusto Spínola Castro.

Por portaria de 21 de Agosto foi demittido Horácio

Pereira de iMesquita de guarda da Delegacia de Joazeiro.

Por portaria de 25 de Agosto foi exonerado Octacilio

Dantas Barboza do logar de substituto do Collector de

Amargosa.

Por portaria de i..° de Outubro foi demittido Hermene-
gildo Falcão Metzker dologardeCollector de Viçosa exMucury.

Por portaria de 1 1 de Outubro foi exonerado Manuel
Frederico de Andrade do logar de Escrivão da Collectoria

dos Lençoes.

Por portaria de 16 de Outubro foi exonerado Manuel
Fabrício de Oliveira do logar de Collector da Cidade do
Campestre.

Por portaria de 28 de Novembro foi demittido Francisco

Franco Matta de guarda da Directoria das Rendas.

Por portaria de 4 de Dezembro foi exonerado Frederico

Gomes Ferreira do cargo de Escrivão da Collectoria de

Camamú.

Por portaria da mesma data foi exonerado Leonel da

Cunha Amorim Filho do logar de Escrivão da Collectoria da

Cidade do Bomfim.

NOMEAÇÕES

Por portaria de 18 de Fevereiro foi nomeado Manuel
Pedro Leão Fontes Agente Fiscal de S. José de Porto Alegre.

Por portaria de 28 de Fevereiro foi nomeado guarda

da Directoria das Rendas Alpiniano Rodrigues das Chagas.

Por portaria de 3 de Março foi nomeado para o logar de

Collector do Amparo Joaquim Firmino de SantAnna.

Por portaria de 12 de Março foi contractado Manuel
de Santa Rosa Pereira para patrão da lancha da Directoria

das Rendas,
e—r. t.
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Por portaria de i3 de Março foi nomeado Júlio Simões
de Carvalho guarda da Delegacia de Rendas do Joazeiro.

Por portaria de 21 de Março foi nomeado Collector da

Cidade de Belmonte Maximiano de Araújo Leal.

Por decreto de 5 de Abril foi nomeado Aristides da

Cunha Bittencourt para o logar de Fiel do Thesoureiro

do Thespuro.

Por portaria de 9 de Abril foram nomeados os cidadãos

Júlio de Lima Valverde e António Cardoso Sobral para os

logares de Fiscal Geral das diversas estações de arreca-

dação, cabendo ao 1
." a riscalisação de toda a zona do Rio

S. Francisco e ao 2." a da zona do Sul do Fstado.

Por portaria de 1 1 de Abril foi nomeado Januário da

Costa Soeiro Collector da Villa do Remanso.

Por decreto de 17 de Abril foi nomeado o Fngenheiro

Paulino de Araújo Góes Delegado dos Terrenos Diamantinps

na comarca de Cannavieiras.

Por portaria de 22 de Abril foi nomeado Angelo Barboza

Medrado Escrivão da Collectoria de Amargosa.

Por portaria de 2 de Maio foi nomeado o cidadão

Benedicto Ottorii Moraes para o logar de Escrivão da

Collectoria de Ituassú.

Por portaria da mesma data foi nomeado Hermogenes
José de Castro para o logar de Collector da Cidade de

Ituassú.

Por portaria de 7 de Maio foi nomeado o cidadão

António Alves da Matta Escrivão da Collectoria da Villa

do Paso.

Por portaria de 20 de Maio foi nomeado para o logar de

Escrivão da Collectoria da Villa de Umburanas Beli/.ario

Pereira da Bocha Couto.

Por portaria de 24 de Maio foi nomeado Collector de

Çamarnú Francisco Romano Alves.

Por portaria de 27 de Maio foi nomeado para o logajr de

Collector de Amargosa Octacilio Dantas Barboza.
Por portaria de 3o de Maio foi nomeado António

Manuel da .Matta Lima Collector deS. Gonçalo dos Campos.
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Por portaria de 7 de Junho foi nomeado João Alves da

Costa Collector da Villa do Barracão.

Por portaria de 18 de Junho foram nomeados para os

logares de Collector e Escrivão da Cidade de Ilhéos Eusébio

Lopes Benevides e Victor de Mello Sá.

Por portaria de 1." de Agosto foi nomeado Manuel
Theotonio Baptista de Oliveira Escrivão effectivo da Colle-

ctoria da Villa de Campo Formoso.

Por portaria de 8 de Agosto foi nomeado Augusto Xavier

Guedes Collector de Macahuhas.

Por portaria -de 11 de Agosto foi nomeado Alfredo da

Costa Dória para o logar de despachante da Directoria das

Rendas.

Por portaria de 12 de Agosto foi nomeado António

Aquilino Alves*para o logar de Escrivão da Collectoria de

Marahú.

Por portaria de 21 de Agosto foi nomeado para o logar

de guarda da Delegacia de Rendas do Joazeiro António

Hermenegildo Barboza.

Por portaria de 25 de Agosto foi nomeado Augusto

Lobo Collector da cidade de Amargosa.

Por portaria de 28 de Agosto foi nomèàdc Collector da

Matta de S. João e Abrantes Othoniel de Assis Baptista.

Por portaria de 5 de Setembro fji nomeado Collector

de SanfAnna dos Brejos Elgino Alves dos Santos.

Por portaria de 1 1 de Setembro foi nomeado Sebastião

Pitanga Roxa para o logar de porteiro-continuo da repartição

dos Terrenos Diamantinos.

Por portaria de 12 de Setembro foi nomeado o Dr.

Trajano Pinto da Silva Collector de Alcobaça.

Por portaria de 18 de Setembro foram nomeados
Severiano Godofredo de Souza e Ismael Coriolano dos

Santos, este para substituto do Escrivão e aquelle para

substituto do Collector da Cidade de Itaparica.

Por portaria de 20 de Setembro foi nomeado o guarda

da Directoria de Rendas Idalino Chaves Agente Fiscal do

Remanso,
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Por portaria de 22 de Setembro foi nomeado despa-

chante da Directoria das Rendas Severo Mendes Chamusca.

Por portaria de 23 de Setembro foi nomeado Edilio

Mendes Ribeiro Kscrivão da Collectoria de S. Gonçalo dos

Campos.
Por portaria de 24 de Setembro foi nomeado Francisco

de Azevedo Monteiro despachante da Delegacia de Rendas

de Joazeiro.

Por portaria da mesma data foi nomeado Francisco

Aranha de Freitas Escrivão da Collectoria da Cidade da

Barra.

Por portaria da mesma data foi nomeado Benedicto

Rodrigues da Silva Escrivão da Collectoria de Monte Alto.

Por portaria dí 3o de Setembro foi nomeado Archias

Gomes da Costa guarda da Directoria das Rendas.

Por portaria da mesma data foi nomeado o servente da

Directora do Thesouroe Contabilidade Florentino da Costa

Baraúna para carteiro da Secretaria do Thesouro, e para o

logar de servente Pedro da Silva Guimarães.

Por portaria da mesma data foi nomeado Manuel Ferreira

de Souza Escrivão de Collectoria de S. Gonçalo dos Campos.

Por portaria de 1
." de Outubro foi nomeado para o logar

de Collector de Viçosa e Mucury Joaquim José de Andrade.

Por portaria de 4 de Outubro foi nomeado Andronico

Francisco Lumachi de Mello Escrivão da Collectoria de

Alcobaça.

Por portaria de 1 1 de Outubro foi nomeado para o

logar de Escrivão da Collectoria dos Lencoes Benedicto

Moreira Pinto.

Por portaria da mesma data foi nomeado Francisco

Grave Barroso de Souza agente Fiscal do Remanso.

Por portaria de 22 de Outubro foi nomeado Euclides

Timotheoda Paixão despachante da Directoria das Rendas.

Por portaria da mesma data foi nomeado Casimiro
Aderno Escrivão da Collectoria de Cannaviciras.

Por portaria de 28 de Novembro foi nomeado Alfredo

Cassiano Ferreira euarda da Directoria das Rendas.
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Por portaria da mesma data foi nomeado Manuel
Moreira do Prado Collector da Villa do Tucano.

Por portaria de 4 de Dezembro foi nomeado Pedro

Alexandrino Matta Collector de Camamú.
Por portaria da mesma data foi nomeado Annibal

Martins da Silva Escrivão da Collectoria de Camamú.
Por portaria de 5 de Dezembro foi nomeado Rodolpho

Muniz Cordeiro Graúna para o logar de Collector de

Alcobaça.

Por portaria de 10 de Dezembro foi nomeado para o

logar de guarda da Delegacia de Rendas do Joazeiro

Manuel Francisco dos Santos.

Por portaria de 18 de Dezembro foi nomeado Pedro de

Oliveira Dias Escrivão da Collectoria de Inhambupe
Por portaria da mesma data foi nomeado Escrivão da

Collectoria de Itaberaba Leovegildo Ferreira de Cerqueira.

Por portaria de 22 de Dezembro foi nomeado Júlio

Janot despachante da Directoria das Rendas.

Por portaria de 3o de Dezembro foi nomeado António

Torres Bandeira substituto de Collector do Remanso.



Directoria de Contabilidade

Por decreto de 18 de Junho de igoi foi nomead >

Director do Thesouro e Contabilidade o cidadão Luiz José

Plácido dos Santos, cuja competência se impoz á escolha de

V. Exa. para direcção de tão importante ramo do serviço

desta Secretaria : sendo na mesma data concedida a exoneração

do cidadão José Augusto Spínola Castro, que exercia o dito

cargo desde a organisação desta Secretaria em 1896.

Assumindo as funcções do cargo em 19 de Junho, cuidou

desde logo aquelle funccionario de estudar as condições em
que S2 encontrava a escripturação do Thesouro, organisando

o plano de reforma de semelhante trabalho, que apresentou

ao meu antecessor com uma exposição do svstema adoptado,

acompanhada de um schema.

P>sse plano de reforma da contabilidade publica do
Estado, merecendo a approvação de Y. Exa., foi mandado
executar pelo Decreto n. 111 de 19 de Dezembro de iq.h.

que reoruanisou esta Secretaria em vista das autorisacões

contidas na Lei n. 377 de 24 de Agosto de 19a:) e Art. 1 1 da

Lei n. 44? de 9 de Setembro de 1901 ; ficando deste modo
revogadas as disposições dos Arts. 23, 24 e 36 a 40 do

Regulamento de 29 de Setembro de 184?; do Art. 102

fr 1." e 2." do Regulamento de i5 de Setembro de 1N77;

Arts. 201 do Regulamento de 1 5 de Dezembro de (88o e 96
do Regulamento de 1." de Maio de 1896. que instituíram a

escripturação da antiga Thesouraria Provi ícial e a manti-

veram no Thesouro do Estado até a data desta reforma.

A contabilidade assim montada, baseada em processos,

seguro- e lógicos, satisfaz plenamente ás condições do serviço

com exacção e clareza, e acha-se em dia.



Directoria das Rendas

Na arrecadação realisada pela Directoria das Rendas

nos annos a que me retiro neste trabalho accentuou-se o

decrescimento da renda, previsto no relatório de 1900 pelo

meu digno antecessor, ao apreciar o movimento da arreca-

dação daquelle período financeiro.

As causas determinantes do facto são de todos conhe-

cidas: á crise económica veio juntar-se a crise commercial,

de que se origina a estagnação que tem inutilisado todos os

esforços da actividade do nosso commercio, tornando por

sua vez desalentadora a situação da nossa incipiente industria

e quasi impossível a vida da nossa lavoura, sem recursos

para prover aos meios indispensáveis ao seu desenvolvi-

mento.

E' assim que á desvalorisação do café, cuja cifra de

diminuição é progressiva de anno para anno, na lista dos

productos . exportados, vimos accrescer a do, fumo, cuja

producção no anno de 1902, antolhando-se promissora de

bons resultados, não teve remuneração compensadora. Isto

para apontar apenas dois dos mais importantes productos da

nossa lavoura, aquelles que a par do cacáo constituem as

fontes mais abundantes da renda de exportação do Estado.

Com as causas do decrescimento da renda parece ter

concorrido o facto, a que allude o zeloso e honrado Director

da Directoria das Rendas no seu relatório a este annexo, dos

abusos dados relativamente á exportação de borracha e de

couros procedentes das localidades que demoram nas margens

doS. Francisco, productos que, no transito, são contundidos
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com os similares de outros Estados, e dados como de

procedência diversa.

Se da renda de exportação passarmos a examinar a

arrecadação da renda interna, veremos que esta, no que -

respeita aos impostos arrolados, não é arrecadada nos prasos .

regulamentares, senão talvez em rasão de dois terços do
que áccusam os lançamentos; sendo em numero de 885 as

contas extrahidas para cobrança judiciaria relativamente ao

anno de 1901, na importância de 202: 5 5 5S 144, e de 884 as já

extrahidas do de 1902, correspondentes a quatro dos districtos

desta capital, na importância de 229:6878140; notando-se

entre ellas muitas de importantes casas commerciaes.

Foi esta a arrecadação nos annos de 1900 a 1902

eífectuada pela mencionada Directoria:

Anno de 1900 1 1 . 124:5 248408

Anno de 190a. 9.672:3068842

Anno de 1902 8.593:6198204 '



-•

Procuradoria Fiscal

As occurrencias mais dignas de nota desta estacão do

Thesouro são mencionadas pelo Sr. Dr. Procurador Fiscal

nos relatórios dos dois annos de que trato, os quaes adiante

encontrareis.

Entre os assumptos de que se occupa esse activo e

. 'intelligente funccionario releva salientar, pela sua utilidade

e importância, as considerações que emitte sobre o anda-

mento dos processos de inventario e cobrança do sello de

•
. heranças e legados, praso de julgamento das contas no

Tribunal Administrativo e cobrança da divida activa,

assumptos esses que merecem ser estudados e resolvidos em
bem dos interesses da Fazenda Estadual.

4

'— R. T.



Caixa Económica

O movimento da Caixa Económica, nos dois annos

transactos, accusa animadora situação, demonstrando a

máxima confiança no credito do Estado.

A crise que em 1901 se manifestou, assoberbando os

estabelecimentos bancários, não a attingiu; podendo, apesar

das retiradas de depósitos em numero avultado após a

suspensão de pagamentos em três dos Bancos de nossa praça?

ver que a confiança publica não se attenuou, não lhe

faltou nunca, dando-lhe margem a acudir promptamente ás

retiradas pedidas em movimentação desembaraçada, offere*-

cendo a todas as classes a garantia da guarda segura e

beneficiada de suas economias.

Os depósitos, que em 1 901 foram effectuados na impor-

tância de 1.344:3078000, elevada, com os juros abonados, a

1.490:8488192, correspondentes a 2.5oi entradas, attingiram

no anno subsequente a 1.899:7788000, que representam, com
os juros abonados respectivos, na importância de 1 8 1 :743S86 1

,

o total de 2.08 1 : 52 1 8861, relativo a 3.348 entradas.

As retiradas de depósitos foram, no primeiro dos ditos

annos, realisadas na importância de 1.097:5008000, a que
correspondem juros pagos na importância de 96:8498907,
perfazendo o total de 1 . 194:3408907.

Em 3i de Dezembro desse anno o saldo a favor dos

depositantes era de 2.699:5328412.

Em 1902 foram as retiradas feitas no valor de Rs.

i.33 1:5658956, correspondendo-lhes juros na importância de
105:2958623, integrando o total de 1.436:8618579.
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O saldo a favor dos depositantes era em 3i de Dezembro
desse anno de 3.344:1928694.

Do confronto dos mencionados saldos.

Em 1901 .......... 2.699:5325412
Em 1902 ...'.' 3.344:1928694

Apura-se a differença para mais no segundo dos ditos

annos de 644:6608282.

A responsabilidade do Thesouro proveniente de taes

depósitos fica representada pelas seguintes cifras

:

Em 1901.

Sede.

Saldo dos depósitos . 2.090:8798214
Juros abonados 6o8:653Si98

2.699:5328412

Agencias de Santo Amaro e Feira de SanfAnna.

Saldo dos depósitos 129:8568514

Juros abonados 18:8778991

148:7348505

Em 1902.

Sede.

Saldo dos depósitos 2.553:7958635

Juros abonados . . . . . . . . 790:3978059

3.344:1928694

Agencias de Santo Amaro e Feira de SanfAnna.

Saldo dos depósitos ....... 148:4578535

Juros abonados 34:4738614

182:9318140

Das 37 agencias creadas pela lei institucional da Caixa

Económica apenas funccionam as de Santo Amaro e Feira de

SanfAnna; não tendo até o presente roalisado nenhum
deposito a da Cidade da Cachoeira, que com as duas agencias

mencionadas foi instaJlada.

As 34 agencias restantes, não foram ainda installadas.

Acerca da retirada de depósitos, nesta caixa, julgo dignos

de ponderação os seguintes conceitos emittidos pelo respectivo
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Gerente no seu relatório do anno próximo passado, que aqui

transcrevo

:

RETIRADAS DE DEPÓSITOS

«Do modo por que, em parte, são reclamados os dinheiros

em deposito nesta Caixa, impossível é deixar-se de

attender á inconveniência a que dá logar a inobservância do

Art. 14 da lei que rege esta Instituição, o que aliás foi autori-

sado com o fim de fortalecer-lhe o credito, mas aproveitada

pela especulação a faculdade de restringir e até omittir os

prasos ali estipulados.

E' justificável a medida auctorisada, attendendo-se ao

impulso e renome necessários a esta Instituição, á sua

continuação; porém é altamente prejudicial aos interesses

do Thesouro, alem de trazer o desvirtuamento dos intuitos

que presidiram á fundação deste Instituto de economia, a

que elle deve estar inteiramente adstricto, preenchendo assim

os seus generosos fins.

Com a faculdade de poder-se levantar o deposito logo

que reclamado, derivaram-se para a Caixa Económica
capitães que têm sido movimentados como em verdadeiras

contas correntes bancarias; um certo numero de contas assim

movimentadas é de quantias relativamente elevadas, outras

tantas se constituem de pequenas quantias, que, se não fora

a facilidade encontrada, os seus donos as conservariam

comsigo para satisfazer quasi os seus compromissos diários.

Desde, porém, que lhes são guardadas a juro, preferem

certamente este meio, que, sobretudo, é lucrativo.

E", pois, prejudicial esta movimentação de depósitos,

já pelo augmento de despeza com livros e impressões, que

consome em grande parte, já pelo augmento de trabalho,

cujos resultados são negativos; porquanto ao Thesouro

nenhuma compensação trazem os juros por elle pagos, a uma
taxa elevada, de capitães á ordem, que por esta condição,

nenhuma applicação lhes pôde: ser dada.

Não se limita esta gerência, neste particular, a fazer

simples exposição; solicita autòrisação para imporás retiradas
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de depósitos de taes contas os prasos da lei, e se isso pede

é pela necessidade de apoio, pois a eífectividade desta

disposição da lei provocará reclamações, que talvez cheguem
ao vosso conhecimento.

Se, para as demais contas de depósitos, as daquelles que

dispondo desse recurso, delle se soccorrem num momento
dado, deve existir toda a facilidade, entretanto exige-se

aviso prévio quando a quantia a retirar é relativamente

elevada; não deve, pois, ter tamanho curso e facilidade, o que

dá logar á especulação, muito embora em quantias relativa-

mente pequenas, isentando assim o Thesouro da responsa-

bilidade pelos juros de capitães infructiferos.

»



Terrenos Diamantinos

Continua a reger-se pelo Decreto n. 5.g55 de 23 de Junho

de 1875 o serviço de mineração de diamantes do Estado.

A imprestahilidade dos dispositivos desse decreto tem

sobejamente demonstrado a necessidade inadiável de uma
lei ou regulamentação que attenda a todas as exigências do

serviço de mineração, tal como se faz mister.

Fora preciso desviar os olhos do terreno dos factos,

levantal-os de sobre a verdade, para não ver neste assumpto

objecto de serio e meditado estudo, desde que delle depende

o aproveitamento de um dos nossos mais promissores

recursos naturaes, a utilisação de forças abundantes do nosso

trabalho, que me parece não se podem plausivelment e

dispensar em quaesquer circumstancias, e muito menos no

momento em que, despertados pela crise que nos assoberba,

esforços apreciáveis convergem para a obtenção de outros

recursos, talvez menos vantajosos.

Folgo de reconhecer que no animo de V. Exa. já se

patenteou, não como uma simples visão sympathica, mas
como um objectivo seguro, quanto pallidamente aponto

nestas linhas.

Um dos primeiros movimentos do governo de V. Exa.

foi estudar este assumpto, consultando o parecer de pessoas

competentes pelo saber e pela pratica, cuidando V. Exa.

presentemente em dotar o Estado dos meios indispensáveis

ao completo aproveitamento dos recursos que offerece

tão opulenta fonte de trabalho e riqueza.

Do ultimo Relatório da Administração dos Terrenos
i

Diamantinos são as informações que passo a dar.
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Demonstram ellas quão distante está do que pode attingir

entre nós o serviço de que se trata.

Durante o anno de 1902 foram renovados os contractos

de 284 lotes de terrenos diamantinos: sendo: 33 no districto

dos Lençóes; 86 no de Andarahy: 5i no de Chique-Chique:

52 no de Santa Isabel: 35 no de Cravada: 21 no de Lavrinha:

2 no de Bom Jesus: 4 no de Paraguassú.

No mesmo período foram arrematados io3 lotes: sendo

no districto dos Lençóes 26; no de Andarahy 10; no de

Chique-Chique 11; no de Santa Isabel i3; node Cravada 18;

no de Lavrinha 11; no de Morro do Chapéo i3: no de

Sincorá 1: sendo igualmente concedidas 164 licenças a

faiscadores e 14 augmentos de lotes nos mencionados

districtos.

Inteiramente sem resultado conservam-se os districtos

da Chapada-Velha, Santo Ignacio. Campestre. Sincorá e

Bom Jesus, nos quaes. uns por excessivamente distantes da

repartição diamantina, outros por serem continuadamente

theatro dt tropelias perturbadoras da ordem, allega o

respectivo Director não pôde ser convenientemente exercida

a fiscalisação ; sendo que no de Campestre, pela pobreza de

seus terrenos, está abandonada a exploração de diamantes.

Em consequência do arrendamento feito a Emilio

Podestá para exploração do leito e das margens do Rio

Paraguassú. não se tem feito nenhum arrendamento no

respectivo districto. cuja riqueza é notória, apesar de serem

innumeros os pretendentes que se propõem a exploral-o.

Xo districto de Cannavieiras ha 4 concessões feitas

para exploração de diamantes e três contractos, cujo praso

ainda não terminou, alem do contracto celebrado com o

cidadão franeez Charles Raulina.

Conforme o termo lavrado em 17 de Outubro de 1901

na Procuradoria Fiscal para annullação da renovação do

contracto feito com o mesmo Sr. Raulina em 5 de Maio de

1899. foi determinado que essa renovação se fizesse na sede

da Administração dos Terrenos Diamantinos, na tórma do
>

disposto no Regulamento de 23 de Junho de i8y5. devendo
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ella ser nas mesmas condições do contracto annullado, menos

na parte em que se refere ao pagamento, uma vez que o con-

tractante ficava desobrigado de fazel-o durante o praso da

renovação, por haver renunciado a quaesquer reclamações

sobre a quantia de 40:0008000, paga ao Thesouro do Estado

poreffeitodo contracto annullado.

Para auxiliar o serviço incumbido á Administração dos

Terrenos Diamantinos foram creados dois logares de Delegado,

sendo um no districto do Morro do Chapéo, no qual foi pro-

vido o Engenheiro José Alves de Abreu, e outro no districto

de Cannavieiras, para o qual foi nomeado o Engenheiro

Paulino de Araújo Góes.

O balanço constante do Relatório da Administração

diamantina regista a receita no anno de 1902 da importância

de 57:5028846 e uma despeza de 21:4848715; apresentando o

confronto desta receita com a do anno anterior uma differença

para menos de 7198984.



Decretos

Por esta Secretaria foram expedidos os decretos que em
summula vão aqui consignados:

No anno de 1901.

Em 3i de Janeiro, sob n. 48, approyando o regulamento

expedido para cobrança do imposto sobre vencimentos, sub-

sídios, commissÕes e outras vantagens pagas pelos cofres do

Estado

;

Na mesma data, sob n. 5o, approvando o novo regula-

mento expedido para arrecadação do imposto do sello; .

Em 23 de Fevereiro, sob n. 52, autorisando a emissão de

letras a prazo fixo e juro nunca excedente de 8 °/
;

Em 28 do mesmo mez, sob n. 53, declarando sem eífeito

o de n. 125 de 23 de Novembro de 1899, que marcou a grati-

ficação de 120S000 rn.ensa.es para o Fiscal do contracto de

extracções de areias monaziticas nos municípios do Prado e

Alcobaça

;

Em 27 de Abril, sob n. 61, autorisando um empréstimo

de 323:534-S33o com «The British Bank of South America,

Limited» nesta Capital

;

Em 28 de Junho, sob n. 67, abrindo um credito da impor-

tância de 90:9808690, supplementar averba do g 6.° do Art. 5."

da Lei n. 345 de 3i de Agosto de 1899, afim de attender a

despezas feitas com aposentadorias concedidas durante o

anno de 1900;

Em 16 de Agosto, sob n. 70 A, extinguindo o logar de

Pagador do Thesouro e mandando os empregados da Paga^

dória servir na Thesouraria da mesma repartição;
s— it. r.
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Em 20 do mesmo mez, sob n. 74, autorisando a in-

novação do contracto celebrado com Manuel Francisco

Gonçalves & C. para construcção da usina D. João
;

Em 26 do mesmo mez, sob n. y5, abrindo um credito da
quantia de 77:0588540 para pagamento do debito á Estrada

de Pierrô de São Francisco

;

Na mesma data, sob n. 76, abrindo um credito da impor-
tância de 1 37:7078180 para pagamento do debito á Repartição

Geral dos Telegraphos
;

Em 27 do mesmo mez, sob n. 77, abrindo um credito da

importância de 248:20685643 verba—Exercícios findos
;

Na mesma data, sob n. 78, abrindo um credito da impor-

tância de 983:1448660, supplementar á verba do £ 10 do
Art. 5." da Eei n. 408 de 20 de Setembro de 1900;

Em 28 do mesmo mez, sob n. 79, abrindo um credito da

importância de 15:1078242, para pagamento de porcentagem

Juizes de Direito da t.° instancia e representantes do Minis-

tério Publico;

Em egual data, sob n. 80, abrindo um credito da impor,

tancia de 28:0008000 para pagamento a Reis &C, do restante

devido pelo fornecimento ao Thesouro de papel sellado
;

Na mesma data, sob n. 81, abrindo um credito da impor-

tância de 221:7018722 para pagamento de diversas indemni-

:-*ações a que se achava obrigado o Estado em virtude de

decisões do poder judiciário ;

Em 3i do dito mez, sob n. 83, supprimidq o logar de

Guarda-mór, oito logares de guarda e um de machinista a

serviço da Directoria das Rendas
;

Em 9 de Outubro, sob n. 94, autorisando um empréstimo

de 3oo:ooòSooo com «The Britisk Bank of South America,

Limited», nesta capital, e outros até 700:0008000 com quem
melhores vantagens ofterecer;

Em 19 de Dezembro, sob ri. lii, reorganisando a Secre-

tariado Thesouro e as repartições á mesma subordinadas ;

Em 3o do mesmo mez, sob n. 1 16. approvandoo regula-

mento expedido para arrecadação do imposto de taxa judi-

ciaria.
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No anno de 1902 :

Em 29 de Março, sob n. 128, autorisando empréstimos

por emissão de letras até a quantia de 1 .ooo:ooo$ooo, a juro de

8 7. ao anno ;

Em 24 de Abril, sob n. i3a, approvando o regulamento

expedido para a arrecadação do imposto sobre o valor dos

objectos arrematados em leilões extra-judiciaes;

Em 1 2 de Maio, sob n. 1 34, abrindo um credito da impor-

tância de 400:0008000, supplementar á verba — Exercícios

findos—do g 10 do Art. 5 da Lei n. 44$ de 9 de Setembro

de 1901 ;

Era 24 Setembro, sob à. i56, abrindo um credito da

importância de 19:8328070 á verba— Exercidos findos— da

lei de orçamento vigente
;

Em' 25 de Outubro, sob n. 160, abrindo um credito

supplementar da quantia de 4:0458370 á verba do \
3.° do

Art. 5.° da Lei n. 443 de 9 de Setembro de 1901 ;

Em 27 de Dezembro, sob n. 167, abrindo um credito de

3oo:ooo8ooo á verba do g 10 do Art. 5.
e da Lei n. 445 de 9

de Setembro de 1901.
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DH^m. Snr. (ãeneral ©r. Secretaries às "Ihesaare

e [Fazenda do Eslade

Terminando o anno financeiro de 1902 venho, em cum-
primento ás disposições regulamentares, submetterá judiciosa

e illustrada apreciação de V. Ex. as oceurrencias havidas

durante aquelle periodo, e bem assim levarão conhecimento

de V. Ex. a situação económica e financeira do referido anno.
i 7

base do relatório que V. Ex. terá de apresentar ao Exm.
Sr. Dr. Governador do Estado.

Tendo deixado de ser apresentado o relatório do anno de

1901, em virtude do fallecimento do sempre pranteado Secre-

tario deste Estado, Exm. Sr. Dr. José de Oliveira Leite,

aquella alma pura e sã, tão cedo roubada ás affeições deste

povo, que o idolatrava, cabe agora a opportunidade para.

compillando os factos concernentes áquelle anno, delles

também tractar no presente relatório.





MOVIMENTO FINANCEIRO

Exercício de 1900

RECEITA

-

Pelo annexo n. i veráV. Ex. que a receita geral do Estado,

realisada durante esse exercicio foi de Rs. 21.107:8828926,

assim classificada :

Ordinária

:

Receita arrecadada de accordo com o

Art. 6." da Lei n. 3q5 de 3i de Agosto de

1S99
,

12.779:0458202

Extraordinária:

Importância recolhida pelas Intendên-

cias para a instrucção primaria dos respe-

ctivos municípios 41:3288776

Municipal:

Arrecadada de accordo com a Lei

n. 2726 de 19 de Agosto de 1899 . 706S809

Recursos do credito:

Renda proveniente de depósitos de

dinheiros de orphãos e interdictos, da Caixa

Económica e outros empréstimos levan-

tados pelo Governo ....... 8.286:8028139

21.(07:8828926

Comparada a receita ordinária arre-

cadada com a prevista pelo respectivo

orçamento, verá V. Ex. que houve uma
differença para menos de 1.611:4048210

Addicionando-se a esta differença Rs.

106:9578427, proveniente de emolumentos
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cobrados para o fundo patrimonial do

Monte-Pio dos Empregados do Estado,

importância que rigorosamente não devera

ser classificada pela referida lei orçamen-

taria, como renda ordinária, por isso que

é ella de caracter privativo, teremos uma
differença real para menos entre a receita

ordinária arrecadada e a prefixada de. . i .7 i8:3òiS637

DESPEZA

A despeza total desse mesmo exercício

importou em 21.092:33 1S252, assim classi-

ficada :

Ordinária :

Com a Secretaria do Interior, Justiça

e lnstrucção Publica 4.296:5328243

Com a Secretaria da Policia e Segu-

rança Publica 3.001:9728546

Com a Secretaria da Agricultura, In-

dustria, Viação e Obras Publicas . . . 2.558:i8i838S

Com a Secretaria de Thesouro e Fa-

zenda .... 4.292:9158565

Municipal 8:7218295

Extraordinária 6.334:0088215

2i.o92:33iS252

Entre a despeza realisada e a fixada

pela lei n. 345, quefoideRs. 1 3.901 : 1618425.

nota-se uma differença para mais de . . 248:4408317

Esta differença provém da abertura de

créditos supplementares a diversas rubricas,

cujas previsões ficaram aquém das dota-

ções orçamentarias.

O anncxo sob n. 2 melhordemonstrará

a V. Ex. o que vem de ser mencionado
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Exercício de 19ol

Neste exercício tivemos a seguinte

:

RECEITA
Ordinária

:

Prevista pelo Art. 6.° da Lei n. 408 de

20 de Setembro de 1900. ... . . 11.228:3388466

Extraordinária:

Contribuição dos municipios para a

instrucção primaria 49:4208161

Municipal:

Realisada na forma da Lei n. 2726 de

19 de Agosto de 1899. 758200

Recursos do credito:

Deposito de orphãos, da Caixa Econó-
mica e outras operações 7.401:7218604

i8.679:555843i

A receita ordinária votada para o pre-

sente exercício foi de réis 14.723:9668655,

e tendo sido arrecadados 11.228:3388466,

houve uma differença para menos de . . 3.495:6288189

Reunindo-se também a esta réis

82:7568237, de emolumentos para o Monte-

pio, pela mesma razão exposta no artigo

que trata do exercício anterior, eleva-se a

differença para menos a . . . . . 3.578:3848426

O annexo n. 3 particularisará melhor
as verbas orçamentarias que produziram

maior e menor receita:

2— s. D.
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DESPEZA

Pelo annexo n. 4 vê-se que a despeza

18.678:6588982, sendo:

Ordinária:

Com a Secretaria do Interior, Justiça

e Instrucção Publica

Com a Secretaria da Policia e Segu-

rança Publica

Com a Secretaria da Agricultura,

Industria, Viação e Obras Publicas

Com a Secretaria do Thesouro e

Fazenda
Municipal

Extraordinária .

Pelo demonstrativo acima verifica-se

a differença para menos da despeza reali-

sada comparada com a fixada de .

Desta importância, porém, se devem
deduzir as seguintes parcellas de despeza,

as quaes, embora não pagas, pertencem a

esse exercício

São estas as parcellas:

Vencimentosde funccionarios públicos

Aluguel de casas para escolas .

Subvenções a casas pias e estabeleci-

mentos diversos

Diversos credores por contas reco-

nhecidas pelas diversas Secretarias

Foi, portanto, a differença para menos
de

Pelo que a despeza ordinária desse

exercício importou em Rs. 10.815:2328481,

sendo:

Realisada .

Não realisada

total foi de réis

3.22o:ò75S538

2.361:0498354

i.o85: 192S612

2.879:3188239

484S908

9.i3i:938S33i

18.678:6588982

5.475:3898152

49:81 iS32o

23:2898763

460:2498997

735:6458658

4.206:3928414

9.546:2358743

1.268:9968738



Situação económica

Pelo balanço procedido em 3i de Março de 1902, epocha

do encerramento do exercicio de 1901, o Estado achava-se

obrigado pelo seguinte

PASSIVO

DIVIDA CONSOLIDADA
j

Externa

Empréstimo contrahido

como Syndicato Brasileiro

em Paris:

33.o3o títulos de frs. 5oo

cada um, na somma de frs.

16. 5 1 5.000.00, que ao cam-
bio de 27

a por 1S000, impor-

tam em
Jurosdefrs. i2.2io.5oo.oo

ao mesmo cambio .

Commissão dos juros frs.

129.904.94 ao mesmo cam-
bio

Commissão de amortisa-

ção em frs. 82.575.00, ao

mesmo cambio . .

Interna

Apólices em circulação

da 5.
a a 3o. " emissão.

5.834:7668015

4.3 13:9818860

43:4228438

29:1738830 10.221:3448143

7.814: 100S000
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DIVIDA FLUCTUANTE

Obrigações a pagar, pro-

venientes de letras emittidas

Depósitos de dinheiros de

orphãos e interdictos .

Depósitos pela Caixa Eco-

nómica do Estado . .

Empréstimo contrahido

com a caixa de cauções

Debito para com o Monte-

pio dos Empregados do

Estado

Debito pela °/ de juros de

apólices em deposito

Debito pela c

/ de resgate

de apólices . . . . - .

Ao Banco da Bahia, saldo

em •/,

Ao Banco Auxiliar das

Classes, saldo em c

/« •

Ao Banco Commercial

da Bahia, saldo em "/, .

Ao British Bank of South

America, Limited, saldo

do empréstimo contrahido

com o mesmo ....
Valor de diversos títulos

depositados para garantia

de fianças e contractos .

Credores diversos:

Bahia (ias Company Li-

mitei

Thesouro Federal

Subvenções a casas pias,

"/de exercícios findos .

4.489:9928428

1 .219:7028140

2.077:53 iS352

226:629895 i

174:6418575

6:883S5oo

i:5oo8ooo

1 10:0778837

1 56:ooo8ooo

70:0008000

2 5o:000800o

458:8648478,. ' 9.241 :823826t

32:0008000

20:0008000

2 [o:q33$252
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Diversos credores por '/

de exercícios findos

Vencimentos de funccio-

narios públicos, '/ do exer-

cido de 1901 . .

Aluguel de casas para

escolas, c
/ do exercício de

i 90 i . . . .

Subvenções a casas pias,

e/do exercício de 190 1 .

Diversos credores por .

contas do exercício de 1901

Restituições ....
Diversos credores por

contas do exercício de 1902

Em contrapartida, para

o equilibrio desse passivo,

cuja somma erade .

Dispunha o Estado do

seguinte

6o5:45iSi64

49:81.1 $32o

23:2

460:249.8997

7.35:645$658

3i:8i5%88

290:8118997 2.460:0098139

29.737:2768543

ACTIVO

Valores immobilisados

Em bens immoveis

Valores circulantes

5. 698:4008760

Em títulos do domínio

do Estado

:

Em cofre a cargo doThe-
soureiro

A 1

venda no Rio de Ja-

neiro, em poder do procu-

rador para tal fim consti-

tuído pelo Estado .

Em dinheiro:

1.669:6008000

i.583:ooòSoòo
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Saldo existente na caixa

do exercício de 1902

Saldo existente na caixa

de cauções

Em letras a receber .

Em hypothecas .

Valores engajados

Diversos titulos em depo-

sito garantindo fianças .

Clientela

70:8048469

i3:855S37 i

1 10:7208393

1. 360:000800o 4.807:9808233

458:8(548478

1.200: o

Devedores diversos

:

Debito do Governo da

União 1.(531:2468466

Debito de Chagas Dória,

Brison & Comp.", de £

135.089. 19.9, ao cambio de

27.
d por 18000 ....
Debito da Companhia

Tram Road de Nazareth

por c

/ de garantia de juros.

Debito da Estrada de

Ferro Bahia e Minas .

Debito de diversos con-

tribuintes em atraso na ca-

pital . .
*

Debito de diversos con-

tribuintes em atraso pelas

Collectorias

Debito de diversos re-

377:2318357

i.32i: 1708000

625: 7 5687 35

1422:1275

sponsaveis ....
Alcance de Collectores

Juros devidos.

Sommando o activo.

583:877$5g5

19058(5:41

3

6:0008000 7. i85: 1 158278

18. 1 5 o: 3608749
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c comparado este com o passivo, vê-se que

o deficit do Estado, ao encerrar-se o

exercício de 1 901, era de. ..... 1 1 . 586:gi 5S794

o que importa dizer que o Estado, naquella

epocha, devia mais do que possuía, esta

somma.



Exercício de 1902

ANNO FINANCEIRO

RECEITA

Durante o período decorrido de i.° de
.

Janeiro a 3i de Dezembro, a receita geral

do Estado attingiu á somma de réis

22.625:0928379, do modo por que se

acha classificada 110 annexo sob n. 5, do

qual extrahi o resumo abaixo:

Ordinária. 9.783:9103541

Extraordinária . . . . . . . 8o:539$i36

Com applicação especial . . . . 387:5098088

Recursos do credito 12.373: i33$6t 4

Por imprevidência da lei orçamentaria,

que rege o presente exercício, ainda conti-

nuaram a ser levados a conta de receita

extraordinária os emolumentos para o

Monte Pio.

Felizmente, porém, a Lei n. 479 de i5

de Outubro de 1902, a qual tem de vigorar

no exercício de iqo3, suppriu aquella la-

cuna, consignando essa verba de receita

no seu verdadeiro titulo Renda com appli-

cação especial.

DESPEZA

Durante o mesmo período acima a

despe/a geral do Estado constou de:
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Ordinária:

Com a Secretaria do Interior, Justiça

e Instrucção Publica

Com a Secretaria da Policia e Segu-
rança Publica . . .

.'-•-.
.

Com a Secretaria da Agricultura, In-

dustria, Viação e Obras Publicas .

Com a Secretaria do Thesouro e Fazenda
Extraordinária ...

O annexo n. 6 melhor esclarecerá a

V. Ex. as verbas da despeza, a sua classifi-

cação e distribuição e se estas rigorosamente
observaram as disposições da lei orçamen-
taria.

Considerando que, alem da despeza
ordinária de Rs. 9.832:4238730, realisada

de 1 .° de Janeiro a 3 r de Dezembro, existem
por pagar, reconhecidas e escripturadas,

diversas contas na importância de réis

546:6288407, temos a despeza total ordi-

nária conhecida nesse anno fijianceiro de
Rs. 10.379:0528137.

2.796:4798485

2.209:6658955

i.i5o:go8So58

3.675:3708232

12.740:4208166

22.572:8438896

-S. D.



Situação económica

Em 3i de Dezembro do anno a que

me venho referindo era esta a situação eco-

nómica do Estado:

ACTIVO

Valores immobilisados

Em bens immoveis . . 6.006:8468618

Valores circulantes

Títulos de domínio do

Estado

:

Em poderdo Thesoureiro 1.669:6008000

A" venda no Rio de Janei-

ro i.583:ooo8ooo

Em deposito no British

lianlí do Rio 1.221 :3oo8ooo

Caixa do exercício de

1902.

Dinheiro existente . . 5-2:2488483

Hypothecas .... i.36o:ooo8ooo
Letras a receber . . . 28:6638673 5.914:81281 5(5

Valores engajados

Títulos em deposito . . 459:0768478
Bens patrimoniaes do

Asylo Sant'Anna . . . 2 18:61 3852o 677:6898998
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Clientela

Devedores diversos

:

Governo da União

Compagnie dEclairage

de Bahia

Companhia Tram Road
de Nazareth, c/de garantia

de juros

Diversos contribuintes em
atrazo na capital

Diversos contribuintes em
atrazo pelas Collectorias .

Diversos responsáveis

Alcance de Collectores .

Estrada de Ferro Bahia e

Minas 1.3.2 1:1706000

Somma o presente activo

PASSIVO

1.631:2465466

i.o86:5o6S370

377:2318357

48o:22oS33o

1.293: 1948212

583:877$595

8:570$584

6.782:0168914

ig:38i:365S686

DIVIDA CONSOLIDADA

Externa

Empréstimo com o Syn-

dicato Brasileiro em Paris

Interna

Apólices em circulação .

DIVIDA FLUCTUANTE

4.485:820Sl68

2 1 1 :o20§245

1 . 159:6488837

Obrigações a pagar .

Credores caucionarios

Orphãos e interdictos

Caixa Económica do Es-

tado 2.5o2:445S3i5

Monte Pio dos Emprega-

dos do Estado .... 202:8888624

9.796:9188781

8.978:1008000
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Juros de apólices em de-

posito 14:7388500

Resgate de apólices . . i:5ooSooo

Banco da Bahia em c/ 3y:856S522

Banco Auxiliar das Clas-

ses, em 7 i58:ooo8ooo

Banco Territorial e Agrí-

cola 387:5098088 9.156:4278299

Credores diversos

:

Vencimentos de funccio-

narios públicos, c

j de exer-

cidos findos 49:81 iS32o

Aluguel de casas para es-

colas, c/ de exercícios findos 23:2898763

Subvenções a casas pias,

7 de exercícios findos . . 671:1838249

Restituições 3 1:8158988

Diversos credores, 7 de

exercícios findos . . . 1.202:7558044

Diversos credores, 7 do

exercício de 1902 . . . 546:6288407

Bahia Gas Compamj Li-

mited 15:9998800

Thesouro Federal . . 20:0008000

José Augusto Ludolf . 57:3008000

Títulos depositados . . 459:0768478
Asylo de SanfAnna, c/

de deposito 2i8:6i38520 3.296:4738569

Cotejado o activo com o

passivo, veriíica-seser este

superior aquelle na impor-

tância de . . .

Analysando-sea situação

económica do Estado a 3i

de Março, epochadoencer-

31.227:9198649

1 i.846:553S963
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ramento do exercicio de

1 90 1 e a de 3 1 de Dezembro
de i902,encerramentodeste

anno financeiro, verifica-se:

Naquellaepochao Estado

possuía um activo de Rs.

i8.i5o:36o$749, represen-

tadopelosseguirites valores,

assim classificados pela or

dem económica:

Immobilisados

Circulantes

Engajados.

Divida activa.

5.698:4005760

4. 807:9805233

458:8648478

7-i85:i 15.S278 i8.i5o:36oS749

O passivo

constava de:

D i v i d a

consolidada:

E xterna
(cambio par) 10.221:3445143

Interna . 7.814:1005000 18.035:4445143

D i v i d a

fluctuante .

A 3 1 de De-

zembro som-

mava o activo

19.381:365$686,

também as-

sim classifi-

cados os seus

valores.

1 1.70K832S400 29.737:2765543
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Immobili-

sados . . 6.006:8465618

Circulan-

tes . . . 5.914:8 1 2S1 56

Engajados 677:6898998

D- i v i d a

activa . .. 6.782:0168914 19.381: 3658686

Importava

o passivo
em:

Divida
consolidada:

Externa
(cambio par) 9.796:9188781

Interna . 8.978:1008000 18.775:0188781

Divida
fluctuante . 12.452:9008868 31.227:9198649

Excluindo-se dos dois activos os valores

engajados, isto é, valores que não perten-

cendo ao Estado, acham-se sob sua guarda,

os quaes são os—Títulos em deposito para

garantia de fianças e contractos,— e os Bens

patrimoniaesdo Asylo de SanfAnna, teremos

líquidos os seguintes activos :

Em 3i de Março 17.691:4968271

Em 3i de Dezembro 18.703:6758688

Excluídos também dos passivos esses

mesmos valores, que, na conta da divida

rluctuante, constituem a contrapartida dos

valores activos,teremos os seguintes passivos

líquidos:

Em 3i de Marco:
»

Divida consolidada 18.035:4448143

Divida fluctuante . . 11.242:9678922

Em 3i de Dezembro:
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Divida consolidada ........ 18.775:0188781

Divida fluctuante 11.775:2108870

Do confronto entre as duas situações resul-

tam as seguintes differenças:

ACTIVO

Para mais em 3i de Dezembro. . . i.o 12:17984 17

PASSIVO

Para mais na mesma epocha . . . . 1.271:8188586

Deste cotejo a conclusão final 6 ter havido

uma differença para mais no deficit do
Estado de 259:6388169



Collectorias

Com relação a esse ramo de serviço foi o meu primeiro

cuidado, ao iniciar os trabalhos da Directoria a meu cargo,

reformar por completo o systema da escripturação dessas

estacões, de modo ;?. melhor facilitar a fisealisacão da arreca-

dação das rendas estaduaes.
>

Alem da simplicidade do plano por mim estabelecido

para a escripturação das Collectorias, traz elle a vantagem

de, em curto praso de tempo, tomarem-se as contas aos

Collectores, afim de serem estas com presteza remettidas ao

Tribunal Administrativo para o seu definitivo julgamento.

Pelo anterior systema, a escripturação das Collectorias

achava-se dividida por diversos registros, de modo que,

difficultando aos Collectores o levantamento dos balancetes

trimensaes, trazia não pequeno trabalho a esta repartição

para não só cotejar as diversas verbas de receita, como
também organisar o balanço definitivo para a tomada das

respectivas contas.

Com o fim de obviar estes e outros inconvenientes e

facilitar a execução dos trabalhos dos Collectores, que na

sua mór parte são pessoas pouco familiarisadas com a

legislação de fazenda e os algarismos, reduzi toda a escriptu-

ração da receita em um só livro Diário, que, pela sua formula

estatística, demonstra dia por dia a totalidade da receita

arrecadada com a sua classificação pelas respectivas verbas

orçamentarias.
>

Como subsidiários deste livro têm os Collectores os

livros de conhecimentos, que devem ser fornecidos aos

contribuintes no acto do pagamento.
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E' pelo talão cTonde foi extrahido o conhecimento que o

Collector transfere diariamente para o livro da receita

classificada as verbas no dia arrecadadas.

Afora estes livros têm as Collectorias mais os seguintes :

Registro dz entrada e sahida, pelos seus respectivos valores,

do sello adhesivo; — Registro de entrada e sahida de papel

sellado;— Registro para o sello de verba;— Livro para o

lançamento dos contribuintes sujeitos ao imposto de in-

dustrias e profissões.

Todos estes livros, que devem diariamente ser escriptu-

rados, relacionam-se intimamente com o Livro Geral da

Receita, em circumstancias taes que a verificação de qualquer

verba se faz com uma promptidão extraordinária.

Uma outra medida, de caracter fiscal, julguei conveniente

pôr em practica, afim de evitar a fraude e má fé de exactores,

como infelizmente tive occasião de isto verificar com
relação aos ex-Collectores de Caravellas, Ilhéos e S. Gonçalo

dos Campos.
A syndicancia moral das contas dos Collectores até

então consistia simplesmente na verificação arithmetica das

rendas que os mesmos accusavam haver arrecadado pelo

que se achava escripto nos seus cadernos de receita e talões

de conhecimentos.

Contando com a falta absoluta de meios para a syndi-

cancia moral das suas contas, aquelles ex-Collectores, aos

quaes acabo de referir-me, assim illudiam a acção do fisco

:

forneciam ao contribuinte conhecimentos das quantias real-

mente arrecadadas e escripturavam nos talões quantias

inferiores, reservando para si, as mais das vezes, 90 % da

renda; e para que a illusão fosse completa truncavam as

datas e as verbas de receita.

Para pôr cobro a estes e outros actos de defraudação das

rendas publicas, baixei em Dezembro de 1901, a todos os

Collectores, a seguinte circular:

«O Director doThesouroe Contabilidade do Estado deter-

mina ao Sr. - - _ - qu e

,

de i.° de Janeiro próximo, em diante, para a arrecadação das
4—s. D.
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rendas dessa estação, observe fiel e rigorosamente o processo

e instrucçoes sub-indicadas:

I. Todo recebimento que tiver de ser realisado por essa

estação proveniente de impostos arrolados ou não lançados,

deverá ser precedido de uma guia fornecida pelo contribuinte,

na qual deverá este declarar a importância que vae recolher

ou pagar, assim como a natureza do imposto e o exercicio a

que este pertencer.

II. Taes guias serão sempre datadas e assignadas pelo

próprio contribuinte, ou por alguém, a seu rogo, quando
aquelle não souber escrever.

III. O exactor, ao receber a alludida guia, mandará o seu

Escrivão dar a essa mesma guia um numero de ordem e

perante ella extrahir então do livro de talões o conhecimento

que tiver de ser entregue ao contribuinte.

Assim processada a receita, cada talão corresponderá a

uma guia, ou por outra, cada guia justificará os dizeres e

importância do talão, do qual se extrahiu o correspondente

conhecimento.

IV. Para facilitar a esta Directoria a syndicancia moral e

arithmetica nas tomadas de contas dos exactores, aos

balancetes remettidos a esta Repatição, nos prazos regula-

mentares, deverão acompanhar as guias de que trata a

presente circular.

As rendas de estampilhas, papel sellado e sello de verba

ficam isentas dessa formalidade.

Director,

Luiz José* Plácido dos Santos.

Uma outra providencia de caracter não menos impor-

tante foi a tomada de contas dos Collectores, cujo serviço

vinha de ha muito em atraso.

Muito embora providencias já tivessem sido tomadas

neste sentido pelo meu muito digno auxiliar, Sub-Director

deste Thesouro, quando em exercicio pleno, comtudo
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esse trabalho achava-se distribuído por um limitado numero
de escripturarios, e isto determinado por uma portaria do

Secretario de então.

Entendi, porém, dever distribuir esse serviço por todos

os escripturarios, fora das horas do expediente, afim de,

accelerando o trabalho, concluil-o com mais presteza.

O resultado da providencia tomada foi:

Serem remettidos ao Tribunal Administrativo 233

processos de tomadas de contas, sendo: em 1901 i63 de 70
collectorias, relativos a 242 exercicios, e em 1902— 70

processos de 69 collectorias, correspondentes a 91 exercicios.

Pelos quadros annexos sob ns. 8 e 9 verá V. Exa. quaes

as Collectorias cujas contas foram tomadas nos an rios de

1901 e 1902, e bem assim a somma total dos alcances

verificados.

Destes alcances uns já se acham escripturados, outros

não por dependerem do julgamento do Tribunal.

Em via de processo existem contas de 29 collectorias

correspondentes de 1 36 exercicios.



Estabelecimentos subvencionados

Também não ficou descurado o serviço da tomada de

contas dos estabelecimentos que percebem subvenções dos

cofres públicos.

Durante o anno de 1901 seguiram para o Tribunal 28

processos de tomadas de contas e durante o de 1902 também
foram remettidos 19, relativos todos a 48 exercícios.



Monte-pio

JLn no de 1 9 O 1

RECEITA E DESPEZA

A receita do Monte-pio durante este anno, conforme o

demonstrativo annexo sob n. i o constou de Rs. 263:2338825.

A despeza realisada com pensões, funeraes e outras

importou em Rs. 116:7478768, deixando um saldo para

augmento do fundo patrimonial de Rs. 146:4868057.

FUNDO PATRIMONIAL

Em 3 1 de Dezembro deste mesmo anno

o capital do Monte-pio era de .... 1.378:1898645

assim representado:

Em apólices estaduaes .999:4008000

Em apólices da União . 148:8008000 1.148:2008000

Em dinheiro 8:8568704
Em debito do Estado 162:0928970

Juros de apólices a receber . . . 54:0758000

Emolumentos a receber da Brigada

Policial 2:o3i8n3
Jóias e contribuições a receber da Brigada

Policial 2:9328858

MOVIMENTO ECONÓMICO

Durante este anno. foram compradas 85 apólices esta-

duaes na importância de (Annexo n. 1
1—d

)

53: 175S000



Anno de 1902

RECEITA E DESPEZA

A receita realisada conforme o annexo

n. 1 1 importou em 209:0548990

A despeza realisada foi de . . . . i36:o"23$926

Saldo em augmento do património .
y3:o3iSo64

PATRIMÓNIO

O património do Monte-pio a 3i de Dezembro assim

achava-se constituido :

Dinheiro existente em caixa . . . 2:1678224

Apólices estaduaes . 1.022:4008000

Apólices federaes . 148:80008000 1.171:2008000

Debito 'do Estado . . . . . . 202:8888624

Juros de apólices a receber. . . . 90:9058000

Emolumentos a receber da Brigada

Policial 2:o3i8n3

Jóias e contribuições a receber da Bri-

gada Policial . 2:9328858

MOVIMENTO ECONÓMICO

Durante este anno foram compradas

24 apólices por 14:6708000

PENSIONISTAS

Em 1901 foram inscriptos 93 pensio-

nistas, percebendo anjnualmente . . . 21:9798806

Em 1902 foram inscriptos 78 pensio-

nistas, percebendo (Annexo n. 11 — e) . . 26:8268206



Estações desta Directoria

Em todas as estações subordinadas á Directoria deste

Thesouro os trabalhos se têm feito com pontualidade e pre-

cisão capazes de satisfazerem as mais severas exigências.

O seu pessoal, dominado sempre pela idéa do dever, não

tem poupado esforços e sacrifícios para o bom desempenho
dos afazeres a seu cargo.

Quer na secção da Contadoria, que se acha dividida em
dous grupos, um dos quaes incumbido do trabalho propria-

mente dito de contabilidade e escripturação dos livros, e outro

do preparo dos papeis procedentes das quatro Secretarias ;

quer na secção da Thesouraria, do Cartório e da Porta, folgo

de haver encontrado em todas estas secções funccionarios

dignos da minha particular estima e consideração.

A intelligencia, a actividade, o zelo, a dedicação e a hones-

tidade que os caracterisam constituiram-nos credores deste

acto de justiça.

Pelos documentos annexos de ns. 12 a 17, comprehenderá

Y. Ex. a somma de esforços por elles empregada para man-
ter-se em dia todo o serviço desta repartição, que, já por sua

natureza, não sendo pequeno, muito se tem avolumado pela

reproducção de preparos de processos para pagamentos

que, realisados parcelladamente, em virtude da crise mone-
tária, dão frequentemente logar a se produzirem três, quatro

e mais informações sobre o mesmo assumpto.

Se não fora, portanto, a boa vontade dos meus dignos

auxiliares, não teria a felicidade de levar agora a V. Ex.,

noticias tão lisongeiras.
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Não menos digno deste acto de justiça, que acabo de
praticar para com os funccionarios meus subalternos, é o Sub-
Director deste Thesouro, Manuel do Carmo Correia, funccio-
nario, que tendo consumido uma vida inteira neste con-
stante labor do serviço publico, não se lha tem arrefecido
ainda o zelo e a actividade no desempenho do seu cargo.

A este também muito devo pelos seus valiosos auxílios
prestados á minha Directoria.



Contabilidade do Estado

O primeiro factor da economia, dizia João Baptista Say,

é a escripturação das contas, assim como o primeiro passo

para a desorganisação económica é o desprezo da contabi-

lidade.

As relações entre estas duas scienciassão tão estreitas, que

Proudhom negaa existência da scienciachamada ((Economia

politica», dizendo que ella não é outra cousa mais quéamesma
contabilidade.

De facto, sem a apreciação contavel dos elementos da

producção, do trabalho em si mesmo, das causas e conse-

quências da formação e da accumulação dos capitães, a

economia politica não poderia tirar conclusões e deducções

seguras.

As riquezas sociaes compondo-se das riquezas nacionaes

e estas das riquezas particulares, é claro que a economia
politica, sendo uma sciencia inductiva, que infere o geral dos

factos particulares, deve servir-se como base, para suas

inducções, do desenvolvimento das emprezas particulares.

Somente estudando as leis que regem a actividade económica

das emprezas separadas ou isoladamente, o funcciona-mento

das partes do corpo enorme de toda a actividade social, é que

a economia politica pôde estabelecer, mediante a comparação

e a inducção, leis geraes e validas para todas as emprezas,—

leis que regulem a sua organisação, desenvolvimento, pro-

gresso e bom resultado".

Servindo-se do methodo inductivo, a economia politica

deve basear-se nos dados mathematicamente exactos . do

funccionamento da actividade económica de uma empreza ú
5— s. D.
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parte para poder construir sobre esses dados conclusões

verdadeiras.

A contabilidade, fornecendo á economia politica a

matéria principal para suas deducções, é a base desta ultima

sciencia, é a sua força motriz, que a anima e lhe dá vida.

Pelo que venho de dizer, vê-se qual a importância que a

contabilidade tem para com a economia politica.

A differença entre estas duas sciencias consiste no

seguinte facto

:

A contabilidade estuda as acções económicas das emprezas

isoladamente, emquanto que a economia politica trata da acti-

vidade económica do conjuncto das emprezas, isto é, da

actividade económica universalmente.

A economia politica occupa-se dos phenomenos concer-

nentes á formação, á circulação e ao consumo das riquezas;

limita-se a estudar as leis que regulam as riquezas como
phenomenos sociaes ; não estabelece relação directa entre as

riquezas produzidas e seus consumidores.

A contabilidade, entretanto, por um lado, estuda e escla-

rece todas as relações existentes entre as riquezas e as

pessoas que as possuem, e, por outro lado, as pessoas que

se relacionam com os proprietários das riquezas,* por meio

de uma serie de operações de trocas.

A contabilidade occupa-se, portanto, não somente das

consequências económicas ; mais ainda das consequências

jurídicas, resultantes da actividade económica do proprietário

particular.

Estuda a organisação dos capitães, tendo em vista sua

classificação, estimativa e probabilidade de lucro ou prejuízo,

isto é, de augmento ou diminuição da fortuna. Indica os

meios de organisação e administração convenientes as

emprezas conforme o seu fim económico, e demonstra

que a consideração das riquezas nada vale sem uma intelli-

gente direcção.

Km summa, a economia politica tem por base a conta-

bilidade, e somente esta lhe pôde fornecer alicerces sólidos

para sustental-a como sciencia.
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A funcção da contabilidade, em todos os ramos da

economia politica, consiste, pois, no estudo de todas as

causas e de todas as consequências reduziveis a moeda de

conta e resultantes da actividade económica.

Não se deve confundir a contabilidade com a escriptu-

ração dos livros: aquella é a sciencia, esta é a applicação

praticadas regras elaboradas pela mesma sciencia.

Isto posto, continuo.

E' geralmente sabido que entre nós, desde que o paiz

organisou-se em nação independente, nunca foi possível,

apezar de todos os planos de reforma, adoptar-se um verda-

deiro systema de contabilidade no erário publico.

Esta falta de orientação, para não dizer completo

abandono do principal factor da economia, não se pôde levar

a conta deste ou daquelle governo.

Ella nos vem ( legado fatal ) desde o reinado de Pedro I

até os actuaes dias da Republica.

Não tenho a velleidade de fazer a critica da nossa orga-

nisação económica e financeira ; mas forçoso é confessar que

o systema de contabilidade adoptado em todo o paiz, quer no

tempo do antigo regimen, quer no actual, muito tem con-

corrido para os nossos desastres económicos.

Esta verdade, que aqui deixo escripta, de ha muito fora

publicada pelos ministros Bernardo de Vasconcellos, Cândido

de Oliveira e muitos outros competentes na matéria.

Este ultimo tratando, do assumpto, symbolisou-o pela

concepção de um corpo composto de disparatados membros.

Pois bem : a contabilidade publica deste Estado era um
producto dessa mesma organisação informe e disparatada.

Dahiasdiffículdades, sempre crescentes, para o equilíbrio

orçamentário; o desconhecimento completo da verdadeira

situação económica do Estado; a impossibilidade material,

portanto, paraadoptarem-se medidas económicas e salvadoras.

Urgia, pois, cuidar-se desse edifício, decomposto desde

as bases, sob a acção dissolvente da indifferença dos poderes

públicos.
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Foi assim pensando, nesse esforço licito de desafogar

a contabilidade do Estado de velhas e anachronicas formulas,

afim de melhor desempenhar ella sua missão pacifica e

civilisadora, que o Governo, por lhe parecer haver encon-

trado na minha humilde e obscura individualidade o agente

capaz de levar a effeito o melhoramento de tãD impor-

tantíssimo ramo do serviço publico, instou commigo para

acceitar o cargo de Director deste Thesouro.

Accedendo a tão honroso convite, outra cousa não fiz

mais do que contribuir com o meu fraco auxilio para a

satisfação daquelle desideralum.

Sem cogitar de outra recompensa, alem da satisfação

intima da minha consciência, não poupei sacrifícios para

concluir tão melindrosa tarefa.

O fructo dos esforços tentados para o levantamento

daquelle imprescindível, necessário e útil trabalho ahi está

patente aos olhos de todos nos livros da contabilidade deste

Thesouro.

Os competentes que lhe façam a devida justiça.

Terminando, resta-me agradecer a V. Exa. as subidas

provas de consideração que ha dispensado ao mais humilde

auxiliar da administração de V. Exa.; e, aproveito-me

também da opportunidade para communiear a V. Exa. que

a obrigação por mim contrahida, achando-se cumprida e

satisfeita, tenho me dado por exonerado do logar de Director

do Thesouro.

Nesta minha resolução não veja V. Exa. desamor ao

trabalho, falta de patriotismo e muito menos egoísmo de

quem quer viver sem responsabilidades. O que isto me
determinado estado precário de minha saúde, que reclama

vida menos agitada, a par demais saudável clima.

Directoria do Thesouro e Contabilidade da Bahia, ó de

Marco de iqo3.

O Director,

Ilaiz &osó 31acido dos Santos.
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Alem dos 23 annexos a que se refere o presente relatório,

ao mesmo acompanham o balanço de inventario procedido a

3i de Dezembro de 190 1
; o schama representativo dos livros

da contabilidade deste Thesouro e o officio sob n. 1 de 7 de
Janeiro de 1902 dirigido por esta Directoria ao Secretario de
então, o Exmo. Sr. Dr. José de Oliveira Leite, pelo qual

officio ficou demonstrado o plano e a execução do systema de
contabilidade adoptado neste Thesouro, em virtude da
autorisação contida no Reg. que baixou como Dec. n. 1 1 1 de

19 de Dezembro de 190 1.





Directoria do Thesouro 6 da Contabilidade da Secretaria da Fazenda

do Estado da Bania

11 de ofenereirc de r903

DOCUMENTOS
DOC. N. 12

Determino ao Sr. i.° Escripturario Leonídio Cavalcante

de Menezes, Chefe da i.
a secção d'este Thesouro, á qual se

acham subordinados os serviços da Secretaria do Thesouro

e Fazenda do Estado, ,que certifique ao pé d'esta o seguinte :

i.°

Qual o numero de papeis que durante o anno ultima-

mente lindo teve entrada nessa secção
;

2.0

Quantos foram informados ou processados e quantos

passaram para o corrente, dependentes de informação
;

3.°

Qual o prazo máximo da demora desses papeis na

secção, calculado pela data da entrada e a da informação;

Quaes os livros que essa secção tem a seu cargo escri-

pturar e até quando estão feitos os respectivos lançamentos;
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5."

De que pessoal se compõe esta secção;

6.°

Quantos escripturarios, durante o anno lindo, foram

delia desligados, por que tempo e quaes as causas deter-

minantes.

Director,

Luiz José Plácido nos Santos.

Em cumprimento da portaria do Sr. Director, datada de

1 1 do corrente mez, devo certificar o seguinte :

Quanto ao primeiro quesito, que, durante o anno ultima-

mente findo, tiveram entrada nesta secção, que se oceupa

exclusivamente dos negócios relativos á Secretaria do The-

souro e da Fazenda do Estado, 1 888 papeis, de que 1 376,

cujo objecto eram pagamentos, levadas em conta e entregas

de dinheiro obedeceram a números de ordem e 5 12, que respei-

tavam a mero expediente, não os tiveram;

Quanto ao segundo quesito, que foram informados ou

processados 1 635 e passaram para o corrente anno 253, depen-

dentes de informação, uns por falta de créditos em certas

verbas e os outros por não estarem instruídos com docu-

mentos comprobativos de direitos allegadospor interessados;

notando-se que, além dos processos em questão, houve

muitos outros em papeis que, por sua natureza, vagos,

não transitaram no protocollo, attinentes a pagamentos

de juros de sommas emprestadas ao Estado. por diversos,

abonos de quantias applicadas pelo Thesoureiro a compras

de sellos para serem adheridos a letras emittidas ou refor-

madas, resgates das mesmas letras, entregas de arrecadação

da Directoria das Rendas, recolhimentos de produçto de

vendagem de estampilhas e papel sellado a particulares, etc,

processos todos estes em numero superior a i5oo:
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Quanto ao terceiro quesito, que o prazo máximo da

demora dos papeis na secção, pelo avultado expediente que

pesa sobre ella, foi de 8 dias (não se fallando em muitos que

sahiram nas mesmas datas de suas entradas), salvo aquelles

que permaneceram por mais tempo, em vista das rabões

expostas no principio da resposta ao segundo quesito;

Quanto ao quarto quesito, que esta Secção tem a seu

cargo, para escripturar, uma folha dos empregados da

Secretaria do Thesouro, Directoria da Contabilidade e Caixa

Económica, uma folha dos empregados da Directoria das

Rendas, uma folha de jubilados, uma folha de professores

jubilados municipaes, uma folha de aposentados e pen-

sionistas do Estado, uma folha de pensionistas do Monte-Pio,

um protocollo, um livro de créditos e um corrente, e se

acham em dia os respectivos lançamentos;

Quanto ao quinto quesito, que o pessoal desta secção

compoe-se de um primeiro, dous segundos, dous terceiros

e dous quartos Escripturarios; e,

Quanto ao sexto quesito, finalmente, que, durante o armo

rindo, só foi desligado desta secção o 4. Escripturario

Rodolpho de Figueiredo Menezes, substituído pelo 2.

Arnaldo de Aragão Faria Rocha, por conveniência do

serviço; do que tudo, para constar, eu, Leonídio Cavalcante

de Menezes, i.° Escripturario, chefiando a i." secção da

Directoria do Thesouro e da Contabilidade da Secretariada

Fazenda do Estado da Bahia, passei a presente certidão aos

25 dias do mez de Fevereiro de 1903. Em additamento á

resposta ao quarto quesito, declaro que além dos livros nella

mencionados a secção tem a seu cargo, com a respectiva

escripturação em dia, um livro de assentamento de Cojle-

ctores, um de Delegados de Rendas, etc, um de contas

correntes com possuidores de apólices, uma folha de juros

de apólices eum livro-carga de Collectores (livros para arre-

cadação). - O i.° Escripturario, Leonídio Cavalcante de Menezes.

6— s. D.
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DOC. N. [3

Determino ao Sr. i.° Escripturario António Alexandre

de Mendonça, Chefe da 2.'1 secção d'este Thesouro, á qual

se acham subordinados os serviços da Secretaria do Interior,

Justiça e Instrucção Publica, que certifique ao pé desta o

seguinte:

i.°

Qual o numero de papeis que durante o anno ultima-

mente findo teve entrada nessa secção

;

Quantos foram informados ou processados e quantos

passaram para o corrente, dependentes de informação;

3."

Qual o prazo máximo da demora desses papeis na Secção,

calculado pela data da entrada e a da informação;

4-°

Quaes os livros que essa secção tem a seu cargo escri-

pturar e até quando estão feitos os respectivos lançamentos;

5.»

De que pessoal se compõe esta secção;

6.°

Quantos e&cripturàrios, durante o anno-findo, foram

delia desligados, por que tempo e quaes as causas deter-

minantes.

Director.

Luiz José Plácido dos Santos.
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Em cumprimento apresente portaria certifico o seguinte:

Que á 2.
a secção, incumbida dos serviços que correm,

pela Secretaria do Interior, Justiça e Instrucção publica,

foram distribuídos 906 papeis sujeitos a despachos de paga-

mento, 1076 officios para serem averbados nas folhas de

pagamento dos magistrados e dos professores, 8 processos

de Monte-Pio, concorrendo 25 pensionistas, além de muitos

outros papeis cujo numero a secção não pode precisar, por

não serem lançados em protocolo;

Que os papeis a que se refere a resposta do primeiro

quesito foram todos processados, não tendo passado nenhum
de tacs papeis para ser informado no corrente anno

;

3.°

Que o prazo máximo desses papeis na secção foi apenas

de quatro dias, como se verifica do respectivo protocollo;

4-°

Que são estes os livros que a secção tem a seu cargo

:

Um protocollo, um livro de créditos, um de conta corrente

com os encarregados de serviços sujeitos á prestação de

contas, cinco folhas de professores municipaes, uma dos

estaduaes, uma dos das Escolas Normaes da Cidade da Barra

e de Caetité, uma dos juizes de direito, uma dos prepara-

dores, uma dos promotores, uma da Secretaria do Interior,

uma dos Tribunaes de Appellação e Conflictos, uma da

Secretaria do Senado e da Camará, uma do Gymnasio, uma
do Instituto, uma da Hygiene, uma do Instituto Vaccinoge-

nico e Junta Commercial, uma da Bibliotheca, Archivo e

Theatro Publico, duas de alugueis de casas estaduaes e muni-
cipaes;
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Que ao reorganisarem-se as secções em Janeiro do anno

passado, ficou esta secção dispondo de sete escripturarios.—

Um primeiro escripturario. dois segundos, dois terceiros e

dois quartos

;

6.°

Que durante o anno passado foram desligados quatro

empregados; um por ter servido seis mezes em três com-

missões no interior do Estado, outro por lhe terem sido

concedidos três mezes de licença para tratamento de sua

saúde, outro também em goso de licença por quatro mezes

para idêntico rim, e outro por ter sido designado para servir

na Procuradoria Fiscal, onde actualmente se acha. E, para

constar, eu, António Alexandre de Mendonça, i.° Escriptu-

rario da 2." secção, passei a presente aos treze dias do mez de

Fevereiro de 1903.

doc. n. 14

Determino ao Sr. 1." Escripturario Vicente Muniz Mar-

ques, chefe da 3.a Secção deste Thesouro, á qual se acham

subordinados os serviços da Secretaria de Policia e Segu-

rança Publica, que certifique ao pé desta o seguinte:

Qual o numero de papeis, que, durante o anno ulti-

mamente findo teve entrada nessa secção;

Quantos foram informados ou processados e quantos

passaram para o corrente, dependentes de informação ;

3.°

Qual o praso máximo da demora d'csses papeis na

secção, calculado pela data da entrada e a da informação;
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Quaes os livros que essa secção tem a seu cargo escri-

pturar e até quando estão feitos os respectivos lançamentos
;

5.°

De que pessoal se compõe esta secção;

6.°

Quantos Escripturarios, durante o anno findo, foram

delia desligados, porque tempo e quaes as causas determi-

nantes.

Director,

Luiz José Plácido dos Santos.

Em cumprimento á determinação supra, revendo os

livros da escripturação desta Terceira Secção do Thesouro,

por onde correm os serviços da Secretaria de Policia e Segu-

rança Publica, certifico que, no exercício de mil novecentos

e dous, delles consta o seguinte: Primeiro— Que durante

o exercício deram entrada nesta Secção quinhentas e oitenta

e sete requisições. Segundo—Que destas só deixaram de

ser informadas a de numero trezentos e sessenta e oito,

entrada em treze de Agosto, por faltarem os documentos

comprovativos da despeza e a de numero quinhentos e

setenta e dous, em vinte e quatro de Dezembro, por não

conferir a importância requisitada com a dos documentos

que vieram juntos. Terceiro— Que nunca mais de dous

dias contados do da entrada e do da informação, se demo-
rou papel algum na Secção. Quarto— Que os livros que

nesta Secção servem para a escripta são : um de protocolo,

um de credito, um de minutas, um de conta corrente e

duas folhas para pagamentos : uma da Secretaria de Policia

e Segurança Publica e outra da Penitenciaria
;
que todos

estes livros se acham com a escripturação em dia. Quinto
— Que o pessoal desta Secção consta de dous empregados:
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o primeiro escripturario que firma esta certidão, e o

terceiro o Sr. Jorge Vicente Torres Homem. Sexto—
Que durante o anno rindo nenhuma alteração se deu no

pessoal da Secção. E, para constar, eu Vicente Muniz Mar-

ques, primeiro escripturario da Directoria de Contabilidade

da Secretaria do Thesouro e Fazenda do Estado da Bahia,

passei a presente certidão aos treze dias do mez de Fevereiro

de mil novecentos e trez.

DOC n. i5

Determino ao Sr. it° Escriptutario Francisco de Mene-
zes Leiria, Chefe da 4." Secção do Thesouro, á qual se

acham subordinados os serviços da Secretaria da Agri-

cultura, Industria, Viação e Obras Publicas, que certifique

ao pé desta o seguinte:

t.°

Qual o numero de papeis que durante o anno ulti-

mamente lindo teve entrada nessa secção;

Quantos foram informados ou processados c quantos

passaram para o corrente, dependentes de informação:

Qual o prazo máximo da demora desses papeis na

secção, calculado pela data da entrada e da informação
;

4-°

Quaes os livros que essa secção tem a seu cargo escri-

pturar e até quando estão feitos os respectivos lançanientos;

5.o

De que pessoal se compõe esta secção;
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6.°

Quantos escripturarios, durante o anno findo, foram
delia desligados, por que tempo e quaes as causas deter-

minantes.

Director,

Luiz José Plácido dos Santos.

Em cumprimento do determinado na portaria supra

certifico que, revendo o livro do protocolo desta Secção,

incumbida do processo dos papeis referentes aos serviços

da Secretaria da Agricultura, Industria, Viação e Obras

Publicas, do exercício de mil novecentos e dous, consta terem

entrado quinhentas e quatro requisições, as quaes foram devi-

damente informadas, obedecendo á ordem da numeração.

Certifico mais que, além desses papeis, outros sem numeração
transitaram pela Secção, existindo nella ainda alguns, como
sejam diversos abonos por precisarem de clareza, e referentes

a exercicios findos. O prazo máximo da demora das infor-

mações variou de um a dous dias. Que a Secção tem a

seu cargo os seguintes livros : Lançamento dos empregados

da Secretaria da Agricultura e Inspectoria de Terras e Colo-

nisação, um livro de credito, um dito protocolo, um dito

para minutas, um dito corrente, finalmente um para

assentamento dos empregados commissionados pela mesma
Secretaria. Que desta Secção foi transferido para a Segunda

desta Directoria o quarto escripturario Xisto Cândido Cova,

sendo substituído pelo Doutor Fructuoso Pinto da Silva,

Quarto escripturario da Directoria das Rendas, destacado

nesta Repartição. Que finalmente a Secção é composta de

dous empregados.

Quarta Secção da Directoria de Contabilidade do The-
.souro em 14 de Fevereiro de igo3. — O i.° Escripturario,

Francisco de Menezes Leiria.



— 4b —

DOC. N. l6

Determino ao Sr. 2. Escripturario Carlos Nobre de

Araújo Lima, chefe da secção da Contabilidade deste

Thesouro, que certifique ao pé desta o seguinte :

Qual o pessoal de que se compõe essa secção

;

De que modo se acham distribuídos os trabalhos da

escripturação

;

3.°

Até quando se acha lançada a escripturação do Estado,

e bem assim qual a data do ultimo balanço no livro

respectivo;

4-°

Se os livros estão escripturados com precisão e asseio ou

se nelles existem emendas, razuras, borrões, entrelinhas

ou cousa que duvida faça

;

Se o actual systema de contabilidade, quanto ao methodo,

á ordem, á disposição dos livros, á clareza, á facilidade e á

precisão para conhecer-se o estado de qualquer conta,

satisfaz o fim a que se propoz
;

6."

Se as contas abertas nos livros originaes, isto é, nos

Diários e Razões analyticos correspondem ás contas abertas

nos Diários e Razões geraes e se guardam entre si a maior

harmonia, de modo que, pelo seu conjunto ou desdobra-

mento, apresentem sempre idênticos resultados;
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Se, independentemente da minha direcção immediata,

acha-se o pessoal habilitado a manter o mesmo systema.

Director,

Luiz José Plácido dos Santos.

Em cumprimento á portaria supra, passo a responder

aos quesitos nella formulados, pela forma seguinte:

i.°

Esta secção é composta do seguinte pessoal : 2. Escri-

pturario Carlos Nobre de Araújo Lima, 3.° dito Júlio Gentil;

4. dito Alexandre da Silva Cardoso: 4. dito João José

Vieira, 4. dito da Directoria das Rendas Rodolpho de

Figueiredo Menezes e o Fiscal externo da mesma Directoria,

Rosendo Américo dos Santos

;

2.°

Os trabalhos acham-se distribuidos pela maneira

seguinte: Contabilidade geral, o Escripturario Araújo Lima;
Contabilidade da receita, o Escripturario Gentil; Contabili-

dade da despeza, o Escripturario Vieira; Divida activa e

passiva, o Escripturario Cardoso; Orphãos e cauções, o

Escripturario Rodolpho Menezes e Collectorias o Fiscal

Rosendo Santos;
3.°

Toda a escripturação está lançada até 3i de Dezembro
ultimo e a data do ultimo balanço é de 21 de Janeiro do

corrente anno

;

4-

Toda a escripturação está feita regularmente, sem vicio

algum

;

5.°

O actual systema de contabilidade é o mais racional
7— S. D.

I
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possivel, satisfazendo perfeitamente ao íim a que se

propoz

;

6."

Respondo affirmativamente

:

Todo o pessoal desta secção acha-se habilitado a manter

o mesmo systema de escripturação adoptado.

E, para constar, eu, Carlos Nobre de Araújo Lima, 2.°

Escripturario encarregado da contabilidade geral, passei a

presente aos vinte e quatro dias do mez de Janeiro de mil

novecentos e três.

doc. n. 17

Determino ao Sr. Thesoureiro Dr. Marcolino Adolpho
Cassiano Maia que, a bem da verdade e dos interesses

desta Repartição, certifique ao pé desta o seguinte:

1."

Se o systema actual da contabilidade e escripturação

deste Thesouro augmentou ou reduziu o esforço material

dessa Thesouraria :

Quaes os livros que, pelo svstema da anterior conta-

bilidade, tinha essa Secção a seu cargo escripturar e quaes

actualmente os existentes, em virtude do systema ultima-

mente adoptado:

3."

Se este systema, com relação ao methodo. á clareza, á

facilidade para os lançamentos, á disciplina e a ordem satisfaz

o fim a que se propoz. ou se, na pratica, se tem observado

talhas, incorrecções ou cousa outra que porventura retarde

ou dirhculte a sua execução.
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A'

Até quando se acham elles escripturados e se a escriptu-

ração acha-se feita com precisão e asseio

;

Se, independente da minha direcção immediata, acham-

se os escripturarios dessa secção devidamente habilitados e

instruídos de modo a continuar a escripturação pelo mesmo
systema actualmente adoptado.

Director,

Luiz José Plácido dos Santos.

Em cumprimento a vossa Portaria de 1 1 do corrente, em
que determinaes que certifique aos cinco quesitos da mesma,
se me offerece dizer que, quanto ao i.° não foram augmen-
tados os trabalhos que pesam sobre esta estação ; a respeito

do 2.°, tinha esta estação, a seu cargo, pelo systema anterior-

mente adoptado sete livros caixas, a saber : Caixa de exer-

cício, de Cauções, de Estampilhas, de papel sellado, de

letras a receber, de obrigações a pagar e de Monte-Pio ; e

actualmente quatro por ter sido suppresso o de Cauções,

fazendo-se a escripturação pelo livro Caixa Geral, e os de

letras a receber, e obrigações a pagar pela Directoria de

Contabilidade; acerca do 3." respondo aítirmativamente

;

sobre o 4. , que a escripturação está em dia, e é feita com
asseio; finalmente, de referencia ao 5.° declaro que julgo os

respectivos empregados habilitados e instruídos de modo a

continuar a escripturação pelo mesmo systema actualmente

adoptado.

Thesouraria da Directoria de Contabilidade do Estado

da Bahia, i3 de Fevereiro de 1903.

Thcsoureiro,

Dr. Marcolino Adolpho Cassiano Maia.



Directoria do Thesouro e da Contabilidade da Secretaria da Fazenda

do Estado da Bahia

7 de cianeiro de 1902

Exm. Snr.

A contabilidade publica, diz C/i. Couder, tem por fim

dar aos dinheiros públicos a ordem e a economia, que são

as condições essenciaes de uma boa administração.

A ordem resulta da estricta applicação das regras

concernentes á situação e arrecadação dos impostos e outras

verbas de receita: a autorisação, a liquidação e o pagamento

das despezas; a uniformidade na escripturação e contabili-

dade, por meio da qual as operações são diariamente descriptas

e justificadas conforme as precisões ou autorizações do

orçamento.

A fidelidade na descripção das operações effectuadas, a

clareza e precisão das peças justificativas, a permanência dos

balanços diários ou mensaes, e a sinceridade dos resultados

publicados pelo governo, principalmente na conta geral da

situação financeira de cada anno, dão lo^ar a confiança

publica e contribuem para o credito e prosperidade do

paiz».

Se é verdade, accrescenta E. Pisani, (SulVunifiçaziom

delia rayioneria in rapporlo aWeconomia nazionale), que a

prosperidade nacional firma-se na prosperidade das pessoas

e das classes isoladas ; se é verdade que esta prosperidade tem
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como condição essencial uma administração económica, pru-

dente e razoável, forçoso é confessar que a contabilidade

é o principal motor que dirige e instrue a administração e,

consequentemente, é ella o factor da prosperidade de um paiz.

Com effeito — « manejar dinheiros, receber rendimentos,

pagar despezas, e entrar em mil operações financeiras de

summa complicação não seria tudo isto senão um chãos,

uma confusão, um enredo intrincado, se não houvesse uma
escripturação bem ordenada, regular, clara, exacta, de tudo

quanto se recebe, de tudo quanto se despende, de todas

quantas transacções se fazem ». (Silvestre Ribeiro).

A contabilidade, pois, não é simplesmente uma sciencia;

é, antes, uma das mais perfeitas e das mais importantes para

a prosperidade das nações. Ella é, na phrase de Goethe, uma
das maiores descobertas do engenho humano.

Proudhon dizia: «A contabilidade por si só representa

toda a economia politica; é a sciencia das contas da

sociedade, das leis geraes da producção, do consumo e das

riquezas
;
pode-se, portanto, consideral-a com a melhor e a

mais feliz applicação da metaphysica, por ser uma sciencia

que, pela sua precisão, nada cede á arithmetica e á álgebra. >

De facto, a perfeição do systema da contabilidade é tão

evidente que alguns autores definem-na como um ramo das

mathematicas.

Mas, não é somente nas mathematicas que a contabili-

dade vae buscar os elementos básicos da lei que estabelece e

firma os seus princípios.

Indubitavelmente existem numerosos laços entre estas

e aquella sciencia; porém, na accepção verdadeira, não

se pôde como tal classifical-a: serve-se unicamente dos

elementos da arithmetica para compor os valores que devem
ser contabilisados, e da álgebra para fazer observar a

theoria da egualdade, as relações reciprocas entre as diffe-

rentes partes da contabilidade, para demonstrar a exactidão

de seus princípios e de suas conclusões.

A contabilidade, tendo como objecto o estudo das

relações jurídicas e económicas resultantes do movimento do
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capital provocado pelo estorço de uma pessoa physica ou

juridica, faz parte das sciencias sociaes, que estudam o homem
como parte da sociedade ( E. Pisani ).

Como tal, confirma Léo Gomberg, liga-se ella á juris-

prudência, á technologia, ás mathematicas, á estatística e á

economia politica.

A contabilidade, continua este eminente professor russo,

tem uma tríplice funeção :

—

funcçôes dcscri/Jtivas (analg-

ticas); funcçôes si/nthelicas; e funcçôes investigadoras. Estas

três funcçôes abrangem os diversos fins da sciencia.

Partindo desse principio segue-se que a contabilidade

tem por fim demonstrar: a ) as situações jurídicas : os direitos

e as obrigações ; /; ) o estudo dos differentes valores (funcçôes

analyticas ; c) as situações económicas: o augmento ou dimi-

nuição da fortuna ( funcçôes synlheticas, de comparação e

classificação) e d ) as causas que regem estes resultados—

a

direcção racional da empreza ( funcçôes investigadoras).

Baseada na lógica, a contabilidade serve-se, portanto,

do methodo deduetivo ou induetivo : grupa os phenomenos
da mesma natureza em classes distinctas, conforme as suas

necessidades e particularidades nas contas e nos livros.

Desta classificação resulta a possibilidade de estudar-se,

pela observação de um numero limitado de objectos, a

direcção e os resultados da actividade de qualquer empreza,

as causas e os efíeitos que da mesma decorrem.

Não vem a pello a discussão scientifica ; importava,

porém, antes de tudo, dizer a V. Exa. que compulsei

auetores e coordenei doutrinas para me servirem de lição

na árdua tarefa, que voluntariamente tomei sobre meus
hombros.

Convidado pelo Exm. Sr. Dr. Governador para assumir

o cargo de Director da Contabilidade deste Thesouro, actuou

nó meu espirito mais o sentimento do dever de prestar um
serviço ao meu Estado, do que o gosto ou a necessidade do

exercício de funecionario publico. Não cabe no quadro

modestíssimo deste meu trabalho aventar ideias e muito
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menos tratar da minha humilde individualidade ; cumprc-mc,
entretanto, ao submetter á illustrada apreciação de V. Exa.

o balanço geral do activo e passivo do Thesouro. coíigra-

tular-me com V. Exa. pela nova era que -vem de descerrar-se

nos horisohtes do Estado.

A reforma da nossa contabilidade publica, posso affirmar

a Y. Ex., sem receio de seria contestação, representa por si

só um facto eminentemente económico, social e politico, dos

governos que se presam e se respeitam.

Actualmente o estado das nossas finanças já não é mys-
terio. Em vez de esperarmos um exercício inteiro para pene-

trarmos naquelle labyrintho ou decifrarmos a sphmge dos

balanços annuaes, único fim para o qual convergiam os

esforços da anterior contabilidade, a actual demonstra dia

por dia a situação geral do Estado e o movimento havido

em todas as suas contas.

Empossado a 19 de Junho do anno ultimamente findo,

no honroso cargo em que a confiança do Governo collo-

cara-me, o meu primeiro cuidado foi proceder a um exàVie

detido e accurado em toda a escripturação ; e, então, tomado
de espanto e surpreza, verifiquei ser ella uma negação dos

princípios mais rudimentares da contabilidade.

As condições em que se achava este principal ramo do

serviço publico era o mais triste e lastimável.

Um só livro, com excepção dos Caixas a cargo da Thesou-

raria, não se podia dizer achar-se regularmente escripturado,

porque de todos só respirava incongruência e confusão.

Toda a nossa contabilidade publica constava simples-

mente de elementos dispersos, que, pela sua deficiência,

unicamente podiam defnonstrar que asdespezas votadas pelas

Gamaras foram mais ou menos dispostas, reguladas e pagas.

Mas, não é este o seu único ponto capital.

A contabilidade deve centralisar-se por meio de contai

que estabeleçam, a qualquer momento, a situação da fqrtuoa

publica; e tal centralisação não se achava estabelecida de

forma alguma.
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Simples contabilidade orçamentaria, nenhuma ligação

tinha com a dos immensos valores constitutivos do patri-

mónio estadual, de sorte que impossibilitava de levantar-se,

com precisão, um balanço dos valores activos e passivos do

Estado, trazendo, por consequência fatal, embaraços e diffi-

culdades ao poder administrativo.

Da anomalia que se observava no dominio da contabili-

dade, não cabe culpa aos dignos funccionarios deste Thesouro

;

a causa immediata era o conhecimento empírico, confuso e

contradictorio que a sciencia das contas tem soffrido, infeliz-

mente, até hoje.

Qual será, pois, o motivo do abandono de uma sciencia

tão útil ? Será pela falta de conhecimento completo, ainda

mesmo daquelles que a praticam? Não posso responder.

O que sei é que, commummente quando tractamos de um
livro ou de algum ponto da contabilidade sempre somos
surprehendidos pela seguinte interrogativa. Trata-se de

um novo systema de contabilidade?!

Ora, suppòr divergência de systema em uma sciencia

que pela exactidão dos seus dados, pelos meios de investi-

gação, analyse e synthese que ella offerece pela sua immu-
tabilidade que nada cede ás sciencias mais exactas, é admittir

a existência de duas verdades.

A contabilidade, portanto, que tem por base a lei

digraphica, isto é, a dupla inscripção, é um edifício perfeito

e acabado.

Os seus princípios são applicaveis a qualquer ramo da

vida económica.

« Assim como as emprezas particulares pessoaes, colle-

ctivas ou anonymas são obrigadas por lei a ter uma escriptu-

ração exacta de todos os seus valores activos e passivos, do
mesmo modo. o Estado, que é também no fundo uma empreza
collectiva anonyma, deve observar a mesma pratica na sua

contabilidade.» (Léautey et Guilbault,— Les sciences des

comptes).

Se o balanço daquellas emprezas outras é quem indica

periodicamente a progressão ou o decrescimento da sua
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prosperidade; si é o guia dos seus administradores; se, final-

mente, é a garantia de terceiros interessados, deve o balanço

do Estado synthetisar, com precisão mathematica, o augmento
ou diminuição da fortuna publica.

Convencido, portanto, da urgente necessidade de trazer

ao seu verdadeiro systema a contabilidade deste Thesouro,

poucos dias depois da minha entrada nesta repartição, a 12

de Julho, dirigi a V. Ex. o seguinte officio:

« Uma reforma impoe-se evidentemente á

«contabilidade deste Thesouro.

«Duas são as bases fundamentaes dessa

«reforma— Systema e Livros. Estes como or-

ce gãos essenciaes para a coordenação das contas,

«aquelle como principal elemento para o esta-

« belecimento delias.

« O systema natural e rigorosamente scien-

«tifico em seus princípios, tanto moral e útil,

«que se impõe a qualquer contabilidade é, sem
«contestação alguma, o systema digraphico por

« ser elle o único que representa a expressão da

«verdade, demonstrada de uma maneira incon-

«testavel, pelo raciocinio e pela experiência.

« Muitos outros methodos sob differentes

«principios a que se tem dado, ou querido dar

«preferencia, não só não prevaleceram, como
« têm sido abandonados.

«Posto que a escripturação digraphica, diz

«Launay, se não tenha praticado logo na sua

«criação, é certo que não se pôde conceber

«contabilidade, á qual este systema não seja

«applicavel, por ser o único cuja perfeição e

« exactidão se pôde confiar . »

«Robora Curcelle Seneuil a superioridade

«deste systema nos seguintes termos: «O que

«ha de natural no systema de contabilidade é a

« infinita variedade de applicações e a facilidade

« com que se presta a todas as necessidades,

8— s. D.
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« quer se trate de analysar as operações, quer

«de centralisar syntheticamente os resultados.

«Quanto maiores são os negócios, accrcs-

« centa o mesmo eseriptor, mais importante se

« torna a sua contabilidade e as imperfeições ou

«desordens que nella se introduzem, trans-

« formam-na em perigosa.

»

« O svstcma digraphico é de natureza tão

« importante c delicada que o grande Lyon Say

«assim o classifica.; « U' uma invenção maravi-

« lhosa, uma espécie de mythologia. U' um
« meihodo de evocação que dá vida a nossos

v interesses, isto é, a tudo que se traduz em
« dinheiro, em mercadorias, em debito e em
« credito, b

« Um outro publicista, cujo nome não posso

«agora precisar, assim se exprime em breve,

« mas, significativo conceito: « O plano da cori-

« tabilidade publica e sua escnpturação regular

« porá a cupola ao magestoso edifício da re-

« forma, porque não ha nação sem finanças ; não

« pôde haver ordem em finanças sem contabi-

lidade regular: e contabilidade que não seja

« escripturada pelo methodo italiano (Paciolo)

«é navegar sem agulha, embora sábios pilotos

«e bons instrumentos.»

« Como vim de dizer, os livros são os

" orgãosessenciaespara a organisaçãodascontas.

«Elles se dividem em Diário e Razão. Um é

" órgão classificador por contas do movimento
« do* valores, outro é o órgão classificador por
« datas do movimento dos valores.

« Quando as contas são numerosas, di\i-

« dem-se estas em muitos reiíistros. Ksta divisão

« é racionalmente feita para com um só volver de

«olhos conhecer-se-lhes a formula analytica e

« svnthetica.
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». Obtem-se este resultado, creando-se um
«livro Razão Geral, no qual centralisam-se

«methodicamente todas as contas, e organi-

«sam-se livros Razões Anaiylicos, onde certas

«contas do livro Razão Geral, chamadas colle-

« ctivas são desenvolvidas, analysadas e especi-

« ficadas em todas as suas particularidades.

«O livro Diário Geral também é divisivel

«em Diários Anaiylicos do movimento de va-

«lores, que são em seguida transportados para

«o Diário Geral. Assim o Diário Geral tem por

«fim reproduzir a classificação methodica das

«datas das operações dos livros Diários Ana-
idytlcos e das contas do livro Razão Geral.

cEm resumo os livros Razões Anaiylicos

«e o livro Razão Geral, os Diários Anaiylicos e

«o Diário Geral órgãos da contabilidade digra-

« phica, oíferecem ao digraphista os meios de

«acção, de investigações, de analyse e synthese,

«facilitando-lhe formular com ellas, a qualquer

« momento, escripturações exactas de quaes-

« quer operações com todos os elementos e

« resultados e extrair os balanços que frequen-

« temente se lhe exige e lhes são necessários.

« Alem destes livros essenciaes, são neces-

«sarios outros que, posto que, simples auxi-

« liares, servem, comtudo. para facilitarem a

« verificação harmónica e intima, que deve existir

« entre estes e os primeiros. Taes livros deixam

« de ser mencionados por serem de natureza

« variáveis e dependentes da necessidade de

«occasião.

« Em vista, pois, das considerações expostas

«que se impõem sem reflexão e são de obvie-

«dade e abstraindo, para fugir de prolixidade

«de outras adaptáveis a espécie, oífereço a

«V. Ex. o «Schema» representativo dos livros

J
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«da contabilidade originaria, em parallelo aos

«da centralisação da contabilidade geral que
c proponho seja adoptada neste Thesouro.

v Por elle verá V. Ex. que as contas abertas

«nos livros originários, isto é, Diário e Razão

«analyticos, correspondem as contas abertas

« nos livros Diário e Iia:ào Geral e guardam
«entre si a maior harmonia, por demonstrarem

«identicamente os movimentos da entrada, da

«sahida e consequentemente o mesmo saldo ou

« existência.

« Na hypothese de ser por V. Ex. acceito o

o plano que acabo de estabelecer para a reforma

«da contabilidade publica neste Estado, torna-se

« mister a revogação das disposições regula-

«mentares de 29 de Setembro de 1845, Arts.

«23, 24 e 36 a 40; de i5 de Setembro de 1877,

«Art. 102, || i.° e 2."; de i5 de Dezembro de

«1880, Art. 201 e de i.° de xMaio de 1896,

«Art. 96.»

O regulamento que baixou com o Decreto n. 11 1 de 19

de Dezembro ultimo supprimiu, finalmente, aquella conta-

bilidade, que o Exm. Sr. Dr. Governador do Estado, em
uma das suas mensagens ao Poder Legislativo,- ; classificou de

simplesmente delesla ml.

O balanço que apresento a V. Ex. é a situação do
7'hesouro em 3i de Dezembro ultimo. Serve elle de ponto

de partida para o estabelecimento da nossa contabilibilidade

publica que, daquclla data em diante, poderá demonstrar
diariamente a sua situação.

Saúde e fraternidade.

Exm. Sr. Dr. Secretario do Thesouro e Fazenda do
Estado.

O Director,

Luiz José Plácido nos Santos.
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141:293587:")

200:000500(1

8:5315378

114:9380104

41 ;5935050
l:20ll:>Uli('j

20:0005000

38:73S59G0

203:4GG52O2
833:520^000

14 1 58:48950

L

6:315(5(000

56:1016977
1:1265500

56:1985240
65:386593õ

141:6665609
7:69854S0

59:6065054

29:4445450
4005U00

16:2475710

410:5(>9ó63 ,
.i

73:73150311

570:8455921

1.553:4665389
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Baiano da receita do Thesouro do Estado da Bahia rio exercício de 1900r
VERBAS DE RECEITA

IGOB1

13

Direitoi d0 oaporuçãe

I I I IrlI.IS

' ih eontenl aornc ....
ea palloa

/.. ul aro e i" iii ' bmi relhas

ii ii

'

[atlhoi ...
.. nbre rumo

.i i"

., Ml Mil'
. -

.1'." i" ii" i pichoA, liuii" de

,

i.iii|ni.i qnolid ida

i i.
i

.1'
i |.i. i. i . .

1.
1

i. ii..

eobre qanlquoi oatro 1 1 dm tu .

i ih

i. ir lunl

.i
i ii. .H lui I I..

1 mi i n ii ontradm paio i

ih., i. .iiii.nii ..iniiii.ii. iii I.. ii, i |. ,i

Impoilo «obre industrias e profissões

l,n dividi ml,
,

,
,

30: I i ii i i, chí i
.;

i
. ,,

ml In

00 i'
'I ' 1'iiiin

' ....
G ii 1000 -..Li., .li .iiiuii.-i. i.il <!!!.. h ... npg] ,,,, hi,
'

I" i rap ir

iíiiii.iiii.ii

ih brica! foro do I' i ri.. i.|.

'
5 i'"i I'. ii untai I« .1.

p
i

1 3001000 . 50 1000 |.... Itote .1 „i

8 ...i i" ,. Mico

cambio |u ilqm 1 ,

tíbio ........
ih" .. 'nu iiuiii ,.., correrei . . .

"" " '

1 [ustrini nt''

.

"
1

'

'

'i
1

i" ii
.

i' •' ni
1

1
1 nu,, .

i,..i 1, ii...

1
"mi

1

n.l.il irou inJanti

3 ' ÍOOO |i 11 l.il 1I1 cij um. ..|i.niit.i 1 ,j„

I' . . . 1. • 1
11 .Lu-

I
il.n. .,:

Idem

. litro de .i,.,i,..i

.
1 ....

Tini |'l
í

ni|... I .........
T.111 ul Ir 1 mal, iilmii

•8 1
... .

I(J2:010Í1 111

111

I i.i.liil

1.

r, 1

1

. moõ

. .1,.

.

1 n.-i

Imposto sobre transmissão de propriedade

• legada

1 '""i" ' '
"". " '" 'I..1.1

. i;

1 'mi.

Com] 11 li ,i,..|l|:it„;., , , ,,.

1 '

contrai 1
. do aforamento de ii n 1

,

: ' '" ' '' 'ii-i-niii 1.1 por 1.1 de vendi

ineiit n is ipanbiaa ....
1 .i,,|,i .

..„

tem "ii I. lunl.
1

1. 1,1, ,1.

1 iii|i,tl n.

1

Iin|i" |.| j.iili.il

I.ill ||li:n"lll

1 ..
.

.1:1 íni

Impoilo lobre embarcuçcei

ItlôOOlI .Lu' iil.ai,. 1
|. ,. , ,

. a I I i'l i a.' i|n i|.|.i..|
.

•11I1.

1" ul"" .. 1 ali 1 1 1

111 porto de .a li m

Hi".

1 1 M.: ... ,.

1

'"
1

... ..hi.

indiciai

I"

II

12

14

13

111

1:

I*
'

.'11

I

. "I ul
1 ui ih,

I:. 11, a 1 i*iiaiiii
.

Iiii|ii.|ial K
1

ii. ui., de Perro di tanto kinaro .

:. a. H .
• a,, lotaria uni lavoi do 1 1 ido ...

'".Mi tO .1.
1 li' I 1 . 1

• " I.. "II111 1,;..., .|,. (,..,,,. .

I*i . Inoto <l" '" i'l'" ", '" .1' '" '"

I: ai. la ila It. |. iila i . .1

'

'li 'In .ul i 1'aillll" \ PO

li. ii-i.i il" dbntrncto colebenil n Carloi li ml

ii..|. .a

I t' pui i

i

.'" 10O0 |i " kilo ii do . '' "i
i a í.-iii.,

' itln i

Receita extraordinária

.' a i a
i... I

a do "

Roccita Municipal

E I "d

Recunot do credito

mi'" ""i.
.

' . i n i:.i Min

landi

II

nu a i

20 ' " "'"

I i

'

'I.i,'ni

Recapitulação

ll.ii lt i Hlillllaria .

"I •

" .a II "|'.il.

li do credito .

TOTAL ' ORÇAMENTO

In .
.,. o

030 |
",,

10:081 1760

100/5000

". 631

103
I

1 Oãfcl

ui

"

-

.i.-.ii II .

5114449

'

DIFPERENÇAS

1

'

10



.

IV
B

stado k Balia no eiercicio fle 1

ffe-

1

2

á
/

5

6

i

8

10

1!

12

13

14

15

1G

17

18

19 1

20

21

22

23

24
25

26
27

28

)0ooo

)0O()O

$0629

10368

5(5:515

1,5074

10693

50434
iáOOO

70302
5,5951

50890

|$805
Í0951

5(5543

50197

3^.704

0752
30000
10000

0737
70194
3Õ547

30 162

Z0598
"02Ó2

20243

£0546
1,5388

J0565

,5215

Í295

6 252

Saldo restante LEGISLAÇÃO

3730193
292,5996

25:999:951

30:912,5807

5:154^566
4:222(3000

19:772,5698

24:296,5049

10:521^110
12:8480695
24:5890049
9:6890457

12:0390803
83:3910296
33:5880748
28:0000000
40:0000000
5:6350763
10:2570806
34:6680453
36:1550000
38:4550000
35:8320500
3:0980338
5380638

Lei n. 345 de 31 de Agosto de 1899

Idem, idoin

Idem, idem

Lei citada e Dec. n. 55 de 27 de Março de 1901

Lei n. 345 de 31 de Agosto de 1S99

Lei citada e Dec. n. 55 de 27 de Março de 1901

Lei n. 345 de 31 de Agosto de 1899
Lei citada e n. 395 de 3 de Setembro de 1900

Lei citada e Dec. de 11 de Outubro de 1900 e Lei n. 403 de 1900.

Lei n. 345 de 31 de Agosto de 1899

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idem. idem

-



ANNEXO IN. 2

Balanço da despeza realisafla pelo Ttoiiro do Estado da Bailia do exercício de 1900

Ari 2 - Secretaria do Interior, Juitiça e Imtrucção Publica

•do .............
Modo 'i i] . .... . .

i amara âoi Senadores ....
itndoí

I ,111.11. 1 . .

do [nterioi....
Tnl I dl \|'|"'ll.i,; to i Rertsl I

íril ) a\ ' oofliotot e id trai t-o

Prep iradores

Uiiii lorlõ Public i
. ,

á nil.i do .

Gjmiuuio da Baniu .... .

\
Instituto Normal

Bewla tíormoJ da Cao .

l- n] > Norm il da I idade da Barra

l

lll-lni... , I
'

i :
1

1
,
,,,., do I l| idfl

SubifnçAn ., Instruo Ho 1'riranj

Lírre de I' to . ...
Polyteclmico ... .

In ! lori i de u* 1

-

1

i-i
i

.

instituto Vaccinogonico ...
Instituto Bnctereologico .... .

.

Labornto I" -.11 1\\ . .

DeaiurVct »rio ......
il " pito] do ratolj nto

Publica .

Publico ....
ínnta c incrclal.

Tlieatro Publico . .

Hospital doa Lautos
|

Públicos

Ki stcjo! do 'li i _ de Jullin

onlín árias .> instiiuiçoes humanitárias
,

I
'!"

i erentuaes í

Despi i

ctuadfl
Saldo restante

Ari. 3 Secretaria da Policia e Segurança Publica

- n i ii ..i

.

Fort, i Publica. .

Penitorj iai in ,

EventuHOS. . .

Art í. Secretaria de Agricultura, Viação, Industria e Obrai Publicas

Seerd iria. .....
Itepartiç&o do [erras o ' oloni açAo

> >bnu diversas

Ajuda de custo e commiseoes

3on iço 'i" igrac, m e colo i

lloipeu iria de [mmigrsnl «

i rapor

Estrad < do Fei ra di Santo Amaro,

Redo 'i" rincAo i irroo do r-* ido

Oarantin do iuros

Instituto BMii mo de agricultura

Eveotu ics.

Faiond i Vodi w do criação de gado .

Art 5° Secretaria do Thesouro e Fazenda do Estado

Secretaria o Directoria d Dtabilidnde

Caixa Econ ,i o Agencias .

Diroctoría das ií lu ....
-\'l stroçao dos terrenos diamantinos

CoHectoria*

Aposentados, jubilados o |>oni ionisl i

Divida Pabltca

Djfferonçn de cambio

Eiorcicio lindos

lOi.iiViVipg

Ií>'|n i. ,",i>s ! restituições .

.. Bahia Õa i
i òmj—

20:000*000

II

G

. ,000

4fi HO

UO&
,. . .,

48:Oi

60: \ò

69 i.:iv

.55

30 . . -

10 i
.

39 i.v.x

13

'

: a.-.iiii

! Al

2: Si

.'.i" 600* I

7.; mini in

146:104*000
• 5

M 60:347*
151:404)5 1

:, 000*006

1111 [3*f

37:090*000
764:701*149
20 01

285 -t , 1000

37 '' 9*1

172 000*1

186 80

1 [70 965*073
16 i. i. ioO

16:

in 8ooo

o

200 I

L(j
,,! |500

242: 19

10 972*3»0
>02 ;

U '. 5505025
771:2

[.049:0110*170

170 000*000

I

319:18 Itflfi

. ,. ooo

221:30 49/.I

831:91 *7Í»2

2ii 0(1 (000

-;i I.' [1G2

1:744*605

H

2:800*

"
ríOOO

140:992*372
;i:ia4át;s;ij

i 10 -i
i

i.
!
MU 1*5-12

16:42" i9Gr

48:9c

13 900*070
:10 tOr Í090

B! . 1120
i mi i

.

16:0011

9:350*738

21 LOi

!fl 188*243

'd.' .Mi
,

i 1 M.Ulr ,-,j;

i Ltl 9 50'
El

•-. ! .

373*193
202*900

5 154*066

.... i,
.

10:155

1-B9

1:174*706

l

.
.

>i.
'

I EGISLAÇÂO

,, i, ,,,i.

;791*00I

K'J : »502

2:447*007

Extraordinária

1,1 tonai» iue panou, poi empréstimo, para a Caixa dg exercido de 1809
loVin recolhida i" Banco da Bahia, em -.......
Disposição <in n 3 do \ii 2." da Lei d. U8*da 21 de igoeto de 1895

I molumcntos para o Uonte Pio
Idem do Lei n. 345 do 3] de Agosto de 1899
1111,1

1 a m; lo no Uonte Pio

AutorisiiçAa ds Lei n 2 li -7 de Agosto di 1891 PaguuicntO no Pi ffl 01 de
esculjiturn da Escola do Bellas Artes

|,|im lLi
' oi " -

;
I i

di lulb i 99 i ompra de um prédio paru o l onl
ilo fino \ ii ente de Punli

|,L ! Lei n. 70 de i
s de agosto de i S94.

I li lllllllllr

|,il -

111 'i' Lei n 34' de 10 de Ibril A 1! atei lo

Bruni]

1 l '"
1 "Jo " !t Art. 'i .li Lei de a, 3 15 di II de Vgosl i 99. 8ubron^lo a

1 panbla Dias Brogn

Iilem «In 1 361 de 27 do Julho do [900. Pagi ifto de gratificai
i

i irfie 'i
i Iffiro

Idi mi dti Lei ii. 204 do i
." de Aj l | reocional .

1 " m ia Lei n. 381 di 3fl de Igosto de 1900 Pugarmíuto ao Iqíi de Din il

Ur. Cândido i ii .i i Silva LeÃo ......
idem .la Lei a. i |« i de Sotembro de

I
900 i G

iunte ao Qj nn isio

D poBjçdo do ii : dos \ii.. 9 e 14 d> Lei ri 345 de BI de Lgoetods 1809
íoArt. s '* ia i-"i n. 280 de 6 de Setembro fcV 1898 Des]

1
'' '" '" i;i1

1 do i -li olidaçoo dos Lefi de (?i-ooe io l íril o > rimlnal

n i. irgu
, .

Despezai Municipaes

RecipituUção

Be* m Lm., do Enterioi .

da Pol

da Ajrhcullur.i ,

da i.i.
1
1.

1

1

i línariai

municipaoe

I«i n. 345 de 31

[dan [dam

1901
Lei n

v Doe de 1
1 d< Outubr de 1900

[dom, Edem

[dom, Idem

Idero idem

Idem, Idem

[dom, Idem

|il. 411. 1,1. -||1

tdem, idi m
[dom, idem

l'k'in. idem

[dam, idem

Ido I< mi

Idem, idem

[dem, idem
:

Idem idem

[dom, idem

[dom, idem

I

i

di ]
..,

[dom, idi mi

Lei n. 315 de 31 Igosto

[dom idem

Mnn idem

[dam, Idem

Idem, idem

[dom, Idem

b i
i il iil i e Dec da I

i de Oublbi i dl 1900
I..I ii. 345 do 31 do igosto de 1896
Mi in, idem

Uem, idem

[dom, Idem

idn a I) . M de !
I do Lgi to tio I !

Ld n 345 do 31

Idem, idem

Idem, idoni

[dom, idem

[dom, idem

Lei citada e

Li idem

[di in idem

[dom, Idem

iiiui, idem

Lei cil ida, i Le I 9 ds Lf te de 1 1 99 c !
:

,

25 di - lembro de 1900
Idem

Lei n. 145 do II le \- «I de L890i Dj

Lei n. 345 d. 31 h

7i de 1900 e 318 de 1899

. ,1,| 'Mil.



Balancexercício de 1901

GO
-f T -! nTP.TPEEJiisrr!as

;> "/. por itnaVc ÍO:OOUf,SU0U jl»:uuu#uuu

3 Multas por neglice LG:52250ll 14:5285924

4 105000 por mate !0:0005000
|

6:9005000

3 Divida activa

.

L0:27852G3
j

104:3525201

5 Bens de evento 1:S70#2GG 6885001

7 Dividendo das açcõ 17:7815770 74:8425830

5 Dividendo das aci;õ 4:9915000 15:6515474

9 Renda da Estiada 10: 791,54 1(1 156:777#3á8

3 Alcance dos OolJec 8:5895134 7:2770397

l Reposições e restit 5:6775246
1

|

64:73.95336

2 Producto da \enda 30:0005000
j

55:2685300

3 Producto de raetrag [0:0005000 1
3:2115103

4 Renda da Repartiç 30:9455680 5:0935326

5 Apprehensão de nu 32:0325300 49:1055420

G Differença de direit

7 Receita eventual .

8 -4.;£ por tonellãda f

9 2 £ por tonellada

Imposto sobre ven

11 Taxas diversas 70:0005000 33:7005795

Diversas verbas o 23:800^249 323:8595240

Importância recolb

ctivos municfp

Emolumentos .

-

Divida activa.

Multas por negligc

Empréstimo de dinl 1

i

empréstimo pela C

Movimento de fnnc

23:966^655 73:6385670

—Subordinada ao ti tu

3:890:8565968

OBSElíVAÇÀ

1

i

lo Recursos de credito V
bre a rubrica— Movimento de fundos — foi escripturada

antia de Rs. 290:3415500, proveniente do importe de

1.400 recolhidas ao Thesouro em 13 de Agosto de 1901. ^-4-+"~

Chagas Dória, Brison & C. ao cambio de 10 1/4 petiço

LjJOOO'

V •- -

S. D.

A



:i

Balanço da receita do Thesouro do Estado da Bahia no exercido de 1901

VERBAS DE RECEITA
III iE SKTI MBUi

20

u
32 I

Direito* do cnporl.-ic.io

ill

'"
" ObW !'' '' ....

.

'
;

.'
...||n, ,- ,-„. barra

ia ....
" tubi ....

i .' "
..

!'

]
II l„ .

; . ...
Iiro rumo ....

clitrutu* d< qn»lqi« i qu il i

I | "/
.

,.!.,,!;
i

.-, . .,, |,,,

I O "
,, d»i , ,. ipn-stniiioi

II riíi

.

•

i !!
i itnti ii ....

i
l :..

ijilfl líllllíili . r,|.. ,

Imposto vobie industrias e prodstões

li ro i ibidi .

'
'ii agencia cuj gocio principal

i nnsi
l olc,

'
: nlii D lii ' i

i iro .'i.

i " ' "
ii igencia di c.kIh eonipii .-..

da ii.iM-- >| ......
••>- D ...

' >" OC i orcu
1 il

v d I .!'|"
I

'(
.

' " ..... .

,, ,„ n ,,.,

'" ''"
1 " '

•"
'

" ! " |l . taurnntc . .

''" , ,|I|M
i'"i '' ri. i ' ordem i L(IO i lo

'

'

.

'' """ i

i
... lollnri i. ...

i...

1 '" 1
>' ibio ou qualqitci onti

StiOá ivuòihiit.
i

.ih, .

,

,
,

'.'.'.
111 " :

' 11 ' " ;
'" 1 i!

;
'-'

i
i ou peraita di i|ituli lano . ompra

mi i .
. i- . ,.|...

: Ull 5000
i

i ,c i . .... ....
'

.
la rttt

1

'
'

li'' I :
i .

. . .

O
|

i ilociro.

1 •""
!

i -rio que mi forem d i id

1 '"
'

iL ,,.!,.
i ....

r.,.. :. . ..,,..
I ....

1

ilnmuíqui o, 76 i»i liti i do iguard inti geni lati

Taxo iddj ioii ti. i lei .....
Imposto sobre transmissão de propriedade

1 Salto de liernni; ia c leg tdof

D .- intei riu

9 ' ompro e eu I
- .

.

r

.

,

;
,.|, ,. ,,.

,i ,, ., -„„, ,.,..
. „

equivali l>ro ....
1 ' "' '

i
......

i ligeiros ....
8 ' »l "

'
'

"
l " 1

'

;
' » 'f ' ntein

| lo i. tid . ou " .i- de m . pstabclfl
'

"

....
1

:

'

ijei ipi .... n i eonfor lado....
i

i
:.-!> predi .1

. .

2 Svllo 'l" papel

l'.l|"'l ...I-mI.!
,

Imiii>Iuiiii.|i!..-

' m '

Imposto sobro embarcações

' '
'

.... de
i

.! i. rjnibti i

. um • i'-
i

l(i (>( lollii ci rrida ....

1 " i I"»i und^rj i

cliva.

.
.

Divid rido dai -;'-, ,i
i Bra

i
i Q ti

i
i;.il» ti

i:.. ih i.i da ! irado de feri li ml l-jnro

lie hl o 'I" ' . Hei i"i.
.

"

torras.

Ri nd i da mantin s

Lpprohen i d i..-.- dori i

si]

Receita eteutwl J ........ .

i ....
1

C i'-.i tom II "i
'
de ii li, i-, ....

Impo to "iii.' lenxii entoi

i .

.

......
Diversos rkoi i .

i tal .. i.ui,.

Receita eitraordiuaria

upa

i rorolhfda polo li toncj • pai -

.iii" icíplo

[irii lo " pc-

Receite Mumcip;il

,.

I
.... i.| , .,. ii .

Multas i".i

Recursos de credito

.,,..,
. .. interdiria

'

I .11:

'

TOTAL ORÇAMENTO

" .1

(nu >

.
;

,{1*111111

i ..IP n SC""
i i02 ."jIIO I

II

l
.

""

1 iinnvi,'iii

;

«Kitl

i

-

: '.
. mi;:

13

Ui)

Í2 l'ni .-.!..

.".1
1 I

!.:-.

lio nierem
LIII i

,
.1..

, . I i , ...

Hi

. I

I
i. liOCS

D IH, 023

i i;
,,-,!.

i
,,; ,

r:-l i i i„i i ;

'

, io

,
,1, .

0704(101

Bet3pnu|j(.io

i
',,.,

iil m

,, , .ih,

i
. ,01

I3:l«3 I04H

". .
.

,.400 '"

DIFFERENÇAS

UA1K

13:03

1

01
|

uni)\

J

lOO^OOUjL
u ..i.,i

\
/

,u

,. II

,

.

)

Rece ,p.

,

10

1.173:31

11.228: :

. :

'
.

>L.r,

I
>

,

,



lNNEXO IV.

o Tliesouro do Estafll901

Créditos

de

Despeza rea-

lisada
LÇÃO

1.280:8296477

^8_0:6846G38j
- 3.197:7446270

22:30569 Itl

, 1.500:0006000

05:750(5000

. 00:293,5(450

4:0000000
- 185:3526500

35:8106440
I 694:9336405
524:2306397
78:271ô>520

7:8806921
142:5805401

8796982
105:0376202

1:5006000
28:0006000
1:3206800

10í:G786'i9G

3:8306*50

48 i-: 908

3 .220:0756538
2.301:0 496354
1.085: 19260!

2

2.^79:3186239
9.131:9386331

484690*

10.452:9706119 18.078:0586982

5." da Lei n. 408 de 20 de Setembro de 8946S31 —devid - n |i hm rneiitn



AIVINEXO IN.

Balanço da despeza efectuada pelo Tliesouro do Estado da Bahia do exercício de 1901

títulos da despeza

Ar 3 " Secretaria do Interior. Justiça e Instrucção Publica

Governo do Kstndo

Palácio d,i residência do QoTornador .

Sonado

Secretaria do Senado

( ajnaia dos Deputados

SecreUuiii An Cihiuim ilos D,-|>ut hIi'.

Secntarla do Interior

Tribunal de &ppollnoSo B Bavlstfl ...
Tribunal de Conflietá o administrativo,

Jnttigfl de 1 butt idi la ,

Ministério Publico

Ajuda de custo

Oymnaaio da Bailia

Instituto Normal

Bacela Normal da ' netiu . ...
Sacola Normal da eidadi da Barra -

instrui çfto P ária do Eesbido. ....
Escola de llella» Artes ......
Subvencflc í InannoC/Bo primaria dos Htinicinioi

Faculdade Lure Ac Direito

Instituto PoljbfBbDtco

Eoipectoria de rTjgíene

Instituto Vacclnogenico ......
Instituto Baotoralogico

Laboratório dn analvees cl iças ....
Detinlectorio

Hospital de Isolamento

Hibliotbeca Ptiblici

Archiw Public

Junta Com marcial

ubliw

Soccorros Públicos, .......
Festejos do dia 2 lio Julho

Subvenções e oi I a ÍD titui; il ai i i

Subvenções

Kventuaes

Ari 3." Secretaria da Polícia e Segurança Publica

Secretaria

Diligencias Policiací .

l'ur.,n Publica....
Penitenciaria ....
Pam officinua õa PonitonC fl

Subvenção S Escola < orraccioni

.

Art 4.° Secretaria de Agricultura Induilría, Viação e Obras Publicas

ria

Repartição di Tui nas o Col

Obras Publicas .....
ajuda da custo o c mii te

Somro ilu iriimlifi.ir.m t roliilllvi.;."!"

Hospedaria do immigrantcti

N im'u'.»;."ii> marítima ....
ífaregai 5o fluvial

Estrada de Perro de Santo Amaro .

l: I ll' l
'! MM lln 1' St.Mll» .

Qarantia de juros

Instituto Babinno de Agricultura

Futenda Modelo .

Escol i de Viticnltum ....
Estudos e obserTaçOcfl bwhuicna.

Para aequiaicfto do somentee .

Eventuaes

Ait 5" Secretaria do Tbeiouro e Fazenda do Estado

Beoretaria >• Directoria de Contabilidadq ....
Caiia Económica

Directoria das Rondas

Custeio c consorraçlto do material Mit<-tiutotu -

"v i

r

l 1
1

1

,

l - 1 1 .
i

.

.i i doa terrenos diamantinos

* ollectorias

aposentados, iubllodoa c pensionistas ....
DtrMa Pnblfci

DuToreoça do cambio

Ksercicios findos

Itouosiçoet o rostiluiçBes ......
Bvontuaee

tnnnidad devida > Companhia do G;iz .

Créditos

2 5000

BI i

t7l:T80ó

300 D

200:4 LOSOOO

; IflQOO

181:4823500

239:2084000

0:0004000

18:0004

60:0004000
83:2050000
52:5384000

42:9554000

43:4654000
55:8324500
38:1244500
37:9544600
25:4044500
1:8004 )

200:0004000
2: (10DMino

iíiiiKniònOH

30:0004000

158^8284000
50:0004000

101:4326111111

80 0004UOO
30:I100(JOOO

5:0004380

Despeza rea-

lisada

Despesas extraordinárias

Pa igi mi paro r ' ala i de 1000 ....
[dam para a do I B02
i tu - a com o Dam d da Buhia

Juros pagos a mi mo Banco

ao Qovc i.i i Mil., paio empréstimo de ígnal quantia

Passagem para d ' aiia de ' auçõea .

Indomnii "; i ii.. i . ....
Passagem para o Uonte-Pio ... .

Idem para o Cofre espi ci d de i
- da apólice*

n ; do Art. 2.c da Loi n, Ittl de 2] de Agosto da 1885
Kend luraentoa destinada ao Nonto-Pio) .......

Idom da Ui n 108 di 20 de Setombm de 1!
, Arti I." » ».' , . .

Idem do n 5 doa Arta 9e 14 da Lei n 145 da 31 de Agosto de 1880
Idom do n. 5 dg Art. 9." da Lei a. 28 I de G da Setembro do 1898

i M 139 di 2C do igoste d< i 'mi . .

Idom da Lei n. 13 ' do 2Ji de Agosto de 190] .

toou: iki Lei ii. 120 de ,(l da Julho di 1901

Idem d.i Lei n. 421 do 22 do Agosto do 1001
di 'i de Julho i

Silva para i tadm pintura)

Idom da Loi a. 438 de !0 de Agosto do 1901

Idem da Lei n 347 de :ifl de Abril fle 1900.
Idom da Li i i>. 137 d< 20 de 1 o to 1 901 . ...

ndn
.

ií no ata ercii io de de i !ii levidami nt<

Despesas municipaei

121 i 134''

20:001*4000*

I 20:0006000
37:2094800
300:0004000

;
i

:147:C2I'42I4

51 LÍDAOOO

3G:00'r4000
30:0004000

10:0004000

40:0004000
IO: 40011

|

..:" )400Q

249:4594000

300:7014548
10 I S

lii 0724300
102: 14101

008 994 -l 20

1.272:900430n
1.331:351 Í224

10 0004000
2 1041

110:2224211

ria do fnteri n , ruitíi i ete .

.
i [rança Publí

i. iiltui
i Industri '

'
.

i .i .,

Oi |..
!

. u lordin H 1

1

d ipai .

Saldo i

'

, 909 '990

20:t'004OO0

160:1084000

1
4'i 1004071

181:2854581
53:0034419

8 i

186:098*271

[0:1584150
1(17:06862:1:1

130 6274568

2OO:744o&10

; »0
i 104

32:80 1 45ú2

i ! 1:2904866
2:000,5000

|

M 3274999

11:7234003

135:7114848

10:0004

110:2894

30:00001100

|0 1(1
i i

i
.

16 0004 I

15:2204»80
,

24:UOU0OOO
202:07743511

100:1004881

i

12:0004

18:4644029
8:7006000

1:^37630(1

i; 770&097

119:6124471

27:3424917
. 14561

8:6744*00
11:8074331

202s?274405
.59:2984391

103:099 I

71 i B004028
210:0514712

100

I8:G254000
1 10:2224211

ÓO04

4:0424914

i i 3124000
i

- ,i )4404

31:5830433
09:1544469
I 1904581

is^,745437

0:4014684

1 -1:495:484

7284112

(0:0004060
60:0004000

6:0464490

42:9554000

1:5024400
i 0644827
2004011

148:7034833

i 4000
18:276:397

1.244-8804678
72:1424(11(5

!»:8084I5^

ií i !20 Í17G

104:7794920

i |0 I94OI0

70:0005000

24:0004000
11:5.154371

[ !4fl |tO0

8:1654000

155469G

585:8884209
.-.

i
, i6;

,ni B09 i
,i

1:7344501

1 .3754O0U

LEG1S

!*i di 1
i BO|

Lei n. 408 de 20 da

Idem, idem

Mi 111
.
iden

idem, Idem

Idem, Idem

Idem, Idem

Idom, idem

Idfin. Idem

Idem, falem

Iden, idem

1.1,'ni. ih. m
Idem, Idem

Idom\ idem

Idem, idiio

Idem, |dom

[dem, idi Ni

Idem, idem

Idem, idem

Idem, i'1e:n

Idem. Idem

Idem, idem

Idom, idem

Idem, idem

Idem, idem

Idom, Idem

Idem. idem

Idem, idem

Idem, idem

LeiehVe Decretos as. 104c 1 1

5

«I
: Ba S

,
.1, '0 ,1, geten li

Idem, 1
-

1
•

1
>

.

Idem, idem

Idem, 1'ieiu

Idem, idem

M II

Idem. Iileill

[di m, idem

[dem, Bom
[di ih. pi n

Idem, 'liem

Idem. id-im

Meio, iden

01, 10 idom

[dem, 1
i'-ii'

Idem, idem

Idem, id

idem. idom

Idem. > leni

Idom, ilcm

[dem, 1 íem

Id
|
Iam

Idom, item

Idem, ilem

[dom, 1
leni

Idem, 1
leio

Idom, idem

Idem, ilem

idem, idem

Idem, ilem

Idem. idem

Idem. ilem

Idem. idem

[d ih

Idem : 'ii'

Idom nlem

Ide th

Idem. il jni

Idem. iilím

:...!,, . ,. 1 'i

l^i 11. 408 de 20 le Soteinln 1

Idem. nl 'Iii

idem id m

! 82004"

14038

: 107:7414 !70

!
10 ..'Mn

500:0004000 r—•

65:7504000
GQ ."'

I (150

í 1

. (14 Hl
1. ,

,

'i
; 1(0

;n 21I4SÍII

11 ÍOI

K794983

,.'

IH 1

niUri,

1

I

'
! Ml M.

. ,.. I



Aimexo 4 a

Balanço geral do activo e pasÍl de Março de 1902

ACTIVO

Bens inimoveis

Titulos do domínio do Estado ....
Titulos do domínio do Estado, a venda no Rin de .Ta

Caixa geral, c/ do exercício de 1902
Caixa de canções . . . ...
Hypothecas

Letras a receber .

Titulos em deposito .....
Governo da União

Chagas Dorea, Brison & Comp. . . .

Companhia Tram-Road de Nazareth, c/ de garantia

Diversos contribuintes em atraso na capitil

Diversos contribuintes em atrazo pelas CoUectorias.

Diversos responsáveis

.

Alcance do Collectores.

Estrada de ferro Bahia e Mi tias

Juros a pagar

3rcicio de

le 1901

Hl

Património do Estado

Deficit, ou differença entre o activo e o passivo.

Secção da Contabilidade do Thesouro da Bahia

O 2.° Escripturario, encarregado da contabilida

S. D.

10

1901

22 1

:

814
489;

226:

,219;

,077:

174;

6:

1;

110;

156:

70:

250:

49:

23

460

210

31

735;

605
290
32

20

458

344#143
100#0C0

9920428
6295951
702$! 40

531 #352
6415575
8S35500
5005000
077,5837

:0005000

:O005000
:000$00U

:8 115320
:28957.&3

:?495997

;9335252
-.8155988

;6 455658
:45 15164
:8 115997
:0005000
-.0005000

:8645478

29.737:27(

or, Luií José Plácido dos Santos.



lllilexo í a

Balanço geral do activo e passivo do Thesouro do Estado da Bahia, encerrado em 'M deMarçode 190S

=^=—=

—

P
ACTIVO

Bens ioimoreja

Mulos do domi ta Estado ......
Títulos do domínio do Estado, a vcnd» no hVa de Janeiro
i .m.i gorai i do worcicio de I 502
1

ii) i

ii. oaaçoM .....
H.rjiothecas

1 oti ie a receber .

Mulos om deposito .

Uovonio ú.i ('nulo
1

ling " Dona, Driwn a > -..;.

1 ompunliip Trara-Road de MaMroth anwulín do juros!

eontribainnw em ntrnw im eapitil

Diversos contribuiu tos em ntrjizo [telas CoJIcetorUs
Iijvoraos rosponsiiTOis.

Ucancc do Collootoreí. .......
listrada do ferro Bahia o SI.ii.is

lurof n pngiir. ...

Património do Estado

IMml, ou differença eotrfl o , ,,, ,,.

5 698 1000760
1,669:6000000

1.58 1:0000

70:8010460
l.l 171

I ;GQ:I [000

I 10:720 I 193

1ÕH 664347*
I.G3 1:3460466
l 200:7990850
377:2310357
025:756 1735

1.422:1270862
583 B770595

16 90 -'.::

! 351:1700000
G 0000000

1B.I5O:36O0"J II

l 1 MC:9I3 Í79Í

29.737 ! I !

i

PASSIVO

ii ih o SmkIi.' ito Bi izileiro P.u

Apoltcwi < ni circulação

a pagar

Cp dores caucionarias .

Orpliilos o interdíctos .

Caixa económica do Estado

Monto Pio ilos Empreiíados do I

Juros do apólices ara deposito

Resgate ile apólice .

Barn da Bahia, era c e

Banco .Iniílfor das Classes, era c'c

iraercíal da Bailia, era c,c

The fíritish Bank of Soutb America, Limited,

Veacireontos do fus icii ioa pobli* os, c do
i

Alugui.il do cisas para escolas, si do exercício

shIim ii. ies casns pias, c do eierdcio de líl H
iii.' ii-

.
.i

i i

i pi ioa findo* .

Bi itituições

i

'

i ires, ' 'i" exoreieiodfl \'J' >
\ ,

Qnprsog credores, c/ iie exercícios findos

I- i iio exercido de 1902.

Bahia Uns Oompuny, Limited .

] bi i
! ii.

Titnlos depositados.

iifili

; 81 [: 1000006
i |

i

!. 2l!l:7ii.' II ifl

3 977 Í3I0353
I74.-6410575

1

I :5000001
I In. ii.

156:00

70 0000
250:001

49 - i

23:283

160 :

210:0 :

31:81 i i9

735:6 i

0U5 I

290 I

32:000 i

2Q uoi

'.'' lLl Contabflii
i do Tliesouro da Bailia, íi do Abril do 1902

" -''' Escripturariq, encarregado do contabilidade gorai, Carlos Nobre dt Araújo Jqsi pim '



DEMONSTR

AHIA
a 31

m
ío

'ii

àiiiiro ( i 1901

' 'eceita realisada

íasCollectorias
TOTAES

Total geral

——:

—

—

§ 1.°

§ 2.°

1:747^900 17:4255576
71:3825706

§3/ 1695158 151:1085148

§4/ 17241200 174:2075978

8 5/ 2735000

§6/ 42:6205115

§ 7.- 8£250 3725450 i

§8/ 1.971:3525064

§9. 18S5000 297:8465121

§ 10 3.041:2635283

I 11

119:138.5071

§ 12 41:0785310

I 13 1605750 28:8036386

§ 15 507^088 7385794
I]

1 16
9575486

^_ 2:5205860
U 9 °

829:8765050

; o ° i^MOWL
1 1/

10-4856156

1
? 2/

í r. .

1

J

40:0005000
''

'

' 22.625:0925379

i

l

0.783:9106541

$0:5395136
|

1

•

387;5095"88

! 2.373: 1335614 22.625:0025379

1
Secção da

> da Contabilidade da Receita.—Mio Gema
s. D.

1
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THESOURO TDJí. BAHIA
ia Receita lo Está ia Batia durante a perioii dccomiio k I; è

1

Jl iro a 31 fe Dralm la ai

ilr llllll', aumiiiiila ilr arninlo ria Lri II. ií.iilr !l Hrlriiiliniilr llllll

[<

A II

VERBAS DE RECEITA
totaes Talai geral

UB l ITA ORDINÁRIA
Direito» de oiportaçâo cobrado* de accordo com a Tabeliã n. 1

28

1

I s.

S 5.'

! ii.

i

! 9,

§ 10

§11
I 13

5 10

i

D

!!

I as-

«21
!!5
SM

S 28

. .i

! 31

o

I

S ii

5 12

8 »

S 10

8 18

5 10

5 21

f 22

! a
5 25

!C

S'.

obn iM.nl. ii.

i

:.,;.

'

ibn ro o prata o

1 j -!.!,

5 */„

'.' ibro oofl.

!',. '<!'
i

'i

.
H !! ii iiiii.. | v .ii U . ri ,.(., (]( mm

nu- idi i i".i
i

íi 1 de qualquai qualidade

i :
/., obn pi di i prw omi e> < irbonnto

'• "
.. »b

i pn ih la

.1 'i nta

1 apafasi d i. Bondai
i LtÚtiw

Imposto «obre mduitrias e pro&isõci. cobrado na forma da Tabeliã o. 3

s 1/3 obre ttlvfdoadoí do Bancos
i dB mi

i itado oto .... -

20 iiíiii.,(niii p0t li.,,,,-,, -
i i hh io o i- ... |o í

-' '>"" i"n i"iii|i. min. i .1" .:-n,..-. "i,

60u 1000, poi ngoncin de i p min. mpri 1

1

ipor & linba

n atilai ii"
i ordem .....

B00 JflOO pai igente nepnwonl intc ou prop I
i do

300iJOO0 poi Bgonta reproaentruilo en proposto d

CÍ IN "li l.ilni.M- ( I .. !. i . |..,
|

1

d i
: i da I

2503 i
i

mui, inl etc. !
rn o venda em

ronda da npiritoi rortet

Tropichi on site, na capital, cid .mais lugares,

qne recebem goneroa poi Mtodia

Hotel "ii r.- -.1,11,1. mi. „.i capital i idodeto rillai

Cnsaa do da ponafl apitai

pBstollflria ou caffi ....
Bilbarea, no cnpital, eidodu o villns

<<*•-, to enml le opençOM eiduaivamonta em raooda

igeucias de locnçdoa <!e casas

i.m'mi;i para mercador do diamantes, ua Capital, cidades e villns

Deepacuniiloi do Bttad l.i TJniílo on interpretei oommorriao*
i iaaa que toados, trilheta de loteriu 'lo outros Usi-idos

fnbr c i 'l"
i rnpa

Fairicna direnu (taias capeei

i oflíctnnj (tfliai proporciona»)
jonnmii poi «tabíleciíãento do ensino aeeondorio.

Iflo-WOO por tieoa, advogados, phnrmateutico* • dentistas
r
)H

r
>iMin por ]ifiiit>*sori*a par' i mil ares, agriuiensoros, procuradores,

eaírivilM

Rendimentos do empn itimoti bjpothccarioa

10 "/« sobre rói ii mentol do Director ou Rorcnte de Banco, empresa, coromereial

ou iiidustriul, ou ensa Mi.il

3 "„ (obro rencimeotoi de c.trreclww, wui ajudantes, agentes coi

raiigflo, (rn agente <lo leiloa

I Mbit ! i i'. de Uiopn ou venda ilo .il.mal-JquoB ou fabricos de distillaçilo

1/3 "/„ lebre o raloi da produeçío das fabricas <Ib assucar

Imposto sobra transmissão de propriedades cobradidat na forma do

Reg. d- 8 de Agosto da 187:' e Ubella n 4

Transmissão por titulo I. .>, .

[|M <

| ompra g ronda, arremataçlOj idjodji
I

valente* iobn immoveja 8°/,

pro " a .ummh.ii.m;.!.,. adjudicar; M dai lo íi

de emboroaroea ili naca on estrangaina

kforamenl i do ii ri in
i í /b tobi -

:

fransfer mi..-, da aeç iea do nBtabeloeiínoutoi bani u í'".
. , . . . . I

reii

Trunscripcflo da

Sólio 'lo [Kipvl

Castas j ii- 1 1-
i

re embrurcaçooe

I Olllll . "(ill.i

bVIfvi

M.iiii. d i, ! lípçiio u corlfilc oi"- de

i In Bi -.-iii -ii Imperial I entrai Rui

11 ii
.

i ii Li.. .i" i.n.i de Santo Ai

Mc de ' "ll"ii"

IV iui l . 'l.i winl.i .' |.\ailo IfJitiin.iv.i" i|" |.ii'." il" tirr.iv

l'i..iiii.i,, de inetrugom e inodicHo d-j ten 1

1

I axii diveraai

Kcmtaí prove 3o centrneto com .AIín (lordoii incluidaa f 2,

"Mini ii" Govonio
'1 ii , judidariui

do Mn
|

roncíi

Rendas aindi ila itl i !a

lb
I

re ni.

I- 11 'H'
i lontual omprehondidiu n mull ia

i

o |.i .i n lo de pon is pi uni iriai íiii|ki im

Emohiiueiiioa pi Uonto Pjo

Renda com appllcação especial

:i ,h.i.
i

,.. do nu,... igncola.

1 ipi
i. i letroi

1 "n" '"mi pela Caii .i i' j .
i

i do i i"i

Kuipic n pui i
i uiifl d Uonte Pio doi cinprfgdd do i itado

[ ! ip 'll< I oiu

Impor! In.:., i- tii id i d< D wco da Balili i

!

nti com BritisJ Banck 01 South

America Limiud .

Iam
I mirariam' iu rvtinidii do li .<... Luxtil

In hido com ,i ' alu i- *
,

íotei ii '

Reca|>iiulacão

'''"''l 'llll.lIM.

' ''
' idi inaria. . .

I:
'
"'

I ' i" l|l ... lo .
|.i' Ml

."rn.. . . .

. 'i ..

i

lidauV d rij

D



Arts.

I

16

17

18

19

20

21

22

23

24

DESPESA ORDINAR

Escola Normal da Cidade da Barra :

Despesa Pessoal

Dispendido com o pessoal do Ensino ;

Idem com o pessoal da Secretaria

Despesa Material

Dispendido com um servente e unia aia

Aluguel da casa

Despesas diversas !

Instrucção Primaria do Estado :

Despesa pessoal

Dispendido com professores de ambos os sexos
Despesa Material

Aluguel de casas das escolas e estabelecimentos de Ensino....

Escola de Bellas Artes:

Um professor de Esculptura eontraetado

Subvenção á Instrucção Primaria dos Municípios :

Despesa Pessoal
Vencimentos do professorado municipal
Despesa Material

Alugueis de casas

Inspecloria Geral de Hygipne:
Despesa pessoal

Dispendido com o pessoal da Inspectoria..
Idem com o pessoal da Secretaria

Despesa Material
Dous serventes

Aluguel da casa •

Objectos para o expediente da Secretaria, serviço demogra
Geral Sanitário

Publicação do expediente da Inspectoria
Idem, idem do Conselho Geral Sanitário
Impressão Ce boletins da estatística demographo-sanitaria
Asseio da repartição, aluguel dos apparelhos telephonicos,

versas

Instituto Vaccinogenico

:

Despesa Pessoal

Dispendido com o pessoal do Instituto

Despesa Material

Dous serventes.

Serviço de cultura e preparo da polpa vaccinica
Asseio da repartição, aluguel do apparelho telephonico, agus

Desinfectorio :

Despesa Pessoal

Dispendido com o pessoal do Desinfectorio

Bibliotheca Publica :

Despesa Pessoal

Dispendido com o pessoal da Bibliotheca ...

Despesa Material

Um servente :

Despesas diversas

Premio do seguro
.Acquisição e encadernação de livros

Archivo Publico :

Despesa Pessoal. * '

Dispendido com o pessoal do Archivo
Despesa Material
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Eaeola Notmil dl Cidadu da Barra
;

Deapeu Penoal
Dispendido som o peuoal 'lo l niínn
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D :
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Diapeaa Material
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i
, , ,,i
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14

Iinportancia Sspím íídã

\nnuidade devida a < Conpaflk

Importância paga

Subvenções :

.

,.„„, a K;,Mi
:

i.M
r 1.-:.^:;,:!?, ^moíom.

N ;, do Art. d" da L-i n. ^>n: >:' '« >" ^ <
' "'

Ju'OS e sellos de letras emiilii

IS. o dos Arts. 9." e 14 da Lei ;»;9B9*241J

Juros e sellos de leiras emiflid

Art. '.i' 1 da Lei n. 198 de 20 d.|.r,0liini'.

Sares e sellos de leiras emiilid

X. 4 do Art 9" da Lei n. 445 dl:G57£3i8
Juros c sellos de letras emillida

Lei n. 403 de 3 de Setembro Íljij38638(i

Cicdito do 33:000á000á rubríi'

bio de. 1898 e de 70:000*0(3

de 1899 p;n-a attender ao pn;.

de IVrro «Centro Oeste da lia

Lei n. 427 de 22 de Agosto de

Credito de 248:20b*564 para p
1

ao S. Fnneisco» e a reparl

Lei n. 432 de 23 de Agoslo do

Credito de 983.T44&600 a verta

tembro de 1900

Lei n 439 de 20 de Agoslo de

18:164*741

m^sssèssi)

433:730 »03G

oo;)ii;oii

:I98^03ii

Credito

de I.

le lõ: 107i>242 para p;íg
:019$3 3

instancia e representa

s, :233á2Si

Despes.

192:451 *725

II

Pagamento por leiras

Idem a Caixa Económica do Esl:

I leni ao Monte-Pio dr.s Eirvpregid

[ileili do juros de apiVices f-lii d>'|'i

Importância recolhida ao «lianco i

I-I**in, idelll ao «DillCO Coinnierci;

liem, idem ao « lianco Auxiliar i|

Pagamento ao » lirítsh Bank of Si

Liem a "Caixa d« Cauçõ-s»
lirslilun.ão de dinheiros li" iu|li.ii

Supprimento a Caixa do exercei..

Sumi

Caixa rio «

Saldo existente em dinheiro.

3.fi7.V.370*3.J2

9.832.4'J3S;30

1

S 428
91

*i;

12

I 874
128

II ti:

7.'il>:

_J28:
149

i.o.Mi

Tola

«ee;

Despesa Ordinária :

Com a Secrelaiia do Interior. Juslij

Com a Secretaria da Policia e Sepnn

Com n Secretaria da Agricultura, lm.

('.nu a Secretaria do Tliesoiiro e Vau

IVspcsa extraordinária :
•

S:.ld . existente na Caixa do excrcirii

220*436
6ti(»â02H

000*000
ir./.rco

1C4*730
900*000
(HiOíOOO

000*000
|()8 )Si/i

iii:íí,s 2

888*41

1

Us.

Rs.

12

22.

AO :42O*U0

843*890

;i2.24S*i81

J2. 6*5:098*379

2.79G:479i483
j 2i 9:()65*yã»

I 150:9085058
3.(575:370^23* Q.8 12:423*730

li 7lO:4'JOíl6J

r>2:248*48
<
t

22.625:098*319

S. D.



Aiiucxo n. 7

Balanço geral d<a encerrado

ACTIVO

Bcus imraoveis

Titulos do domínio do Estado

Títulos do domínio do Estado, a venda no Rio d

Debenturcs da Empreza Viação do Brazil, em de]

Bank do Rio de Janeiro ....
Caixa geral do exercício de 1002 .

Hypothecas

Letras a receber

Títulos em deposito ...'...
Bens patrimoniaes do Asylo de SanfÂana, em

do Thesoureiro

Governo da União

Gompagnie cl'Eclairaqe ãi Bahia .

1 P

finei

Companhia Iram-Road de J\'a:aret/i c/ de garíicios findos

Diversos contribuintes em atrazo, na capital

Diversos contribuintes cm atrazo pelas Collectoria

Diversos responsáveis

Alcance de Collectores. . . . . . .

Estrada de ferro Bahia e Minas ....
Património do Estado

.

Deficit, ou diferença entre o activo e passivo .

ins

de exercícios findos

9.706:918^781-
8.978:100,5000-

4.485:820^108
211:021^245

1.154:648)5837

2.502:440^315 -

202:888,5624

14:738^500
1:500,5000

37:856?5i5?2

158:0005.000

387:509)5088

49:811 $320
23:289^763
671:183)5249

31:8150988
1.202:755)5044

546:628^407
15:999)5800

20:000)5000

57:3005000
<fc5Srt76j)tt?&-

£+8*&43#520-

31.227:919,5649

Secção da Contabilidade do Thesouro da Bah

O 2.° Escripturario encarregado da contabilidade g

S. D.

José Plácido dos Saídos

3/,2l7f/f

j. /t e/ 3 t: o o o

Q Q j-o. </\

¥f '. 7- 7 7

% 1 ? l



Innoxo ii ~

Balanço geral do activo e passiva do rhesouro do Estado da Baliip encerrado

em 31 de Dezembro de 1902

Kl DDVOi .....
: ítllli dl D lio I- I nl"

'htulos li" domiuio do i il ido, in ai i no BI d <

i mpn o \ !! i d< iii iii ih dopcaito no Britísl

I .ri, i|.,

im do i 902
1

|. .ii., caí . , ...
h II li,, il.:.,|- .

itMlua era deposito

\ >i" de SnnfAona.

do Tlieeoureiro

imivino dn LuiíW. ...
•mpagnit d Ectairagt >/i Ba

mpnuhia Iram-R n mtía de jn

i)b buinti i" ih
i "i ,|

.
i , .i:i, mi. ni .

. ,h
i

..
|

j
i

i iiioctorin

Divoraoa responsáveis

vkanco di 1

i ttlloctor i. ..... ,

letrada de Corro Bahia e Mm.u .

Património

ivhclt, Iifferení >
i atra i

i.usi! :.o . i 170

177 ! || Vi

I

'i
,
ri, .'i

.

I
:'-'! 170$

PASSIVl '

ni"- 1"

.

...
11

toa.... .

1

li
i

i
" i i .! ido

1

ito

Rosgtte d npolie --....
"' ' ...

Badoo \>\ w,i ,i i .
i

1 1
,

ii r c

igtí i ' . .

Voncimont

Aluguel do '

10.381

il.i..

|| .' 019 i(i(0

cuio de li»

Bahia (Jis C paojr, Limítod.

J08Ó AlgUBtO l.ml-ll

1 ll Ml

[li
In:

,
. ! .|.

| Jfc

I 00 'i
i i

luo&Qnu

i
i

.
i

.,
,

i

10.811

i,. I

U |G

| )

.

oç&o d ,i..i,,i...i d< 'I li-- dl Bahia, 81 do Ja - de 1903

. 1
1 ontabilídado gorai, —Çtirl > Xobn •

I



RELAÇÃO das c 1901 , com declaração dos exercícios, da renda

rei j
divida activa e dos alcances verificados

COI DIVIDA DIVIDA COBRADA ALCANCES

i Agua Quent 955625 3965270 505532

2
l...v - -

J $}•> raças •

2:3265250
15:150675®

5795233
8:2435582

2:2035679
1:4465936

2:6075501 3095192 1:92 95633

i?/ 10:826^750 1:0710250 5

4:3055500 2:5925260 2656225

6:64S5ii07 3:7495935 965305
/ .Cio

8:1415129 2:7435290 16:6885246
egre

1:5485000 4155375 425939
ito 15:0905954 6:0675002 1105244

Jruzein 5245500 725500 2645725
i Santo 4:2805452 6135938 9:6455915

,do Novo
10:3775825 10:9235498 1:4556211

zareth . 6475500 5 246655
• ova Boipeba 5165100 5 1746334

Oliveira dos 2:2975498 1995166 3:2795080
Palmeiras. 5605000 2975950 396799
Porto Seguro

,

l:82lâ20V 2:3205400 3:8595863
Prado . 305210 5 ô

S Raso . 5575187 5 36950
J4 Remédios do ]

1:8995413 4715000 1336255
65 Riachão de Jac

3815500 555888 1:0757575
66 SanfAnna dos

7:0425276 3:8505573 5
67 SanfAnna do

5 9325500 1316859
68 Santarém. 53:0145558 34:5095146 6
69 Santo Amaro, 10:39õí483 11:1686035 6
70. Santo António

1:2405250 5606000 176873
71 Santo Antonic 1:7895230 1:4815080 175520
72 São Felippe 13-8815251 2:5255000 Õ
73 Silo Félix. 4:2105000 5:1685206 206485
74 São Francisco

4:9345995 1:1575110 4576543
75 São Gonçalo 6615875 2316250 1835192
76 São José da C 3:0865832 1:3035000 4435986
77 São Miguel 3:2885482 1:2406000 2625568
78 Serrinha • 2585333 4356733 905890
79 Soure. 5:1595577 5:3795994 4:5785140
80 Taperoá . 2:3425700 3806000 34)728
81 Umburanas 325500 206000 65572
82 Urubu . 29:7646414 17:032*02(5 8:6006357
83

84

Valença .

Viçosa e Mu-
4:0735000 4:7876500 11:5546919

576:5884301 299:'.3.JSx04 135:2(i(i6240

S. D.



Annexo n. 8

REUCÍfl das Collettorias etiu tontos tom liquidadas ta* a anm li IWH. m U"f« J ra* 4a renda

" '

mpKim. ,1o \u iVon m dmda. ,1» iw hi ratada dr M adira e dos alaraeea nnfíeado!

.uni, rowAa

:6

27

28
•:•}

30
31

V
13

3i

35

36
37

38

30
10
'.1

i ontai -

\ ,;
i Quanta

Aliigoinhiia

Mi . bar; ,

\,,,| iro

Arai pe

Areia

.

Barra do Bio do I ontM

B«rra «to Rio Onuida

i. imn lo .

Barreiras .

is. 'li, Consollio.

Bomfim -

Bom Jesus dw Ui Irai.

Dom Jcjui do Rio i|r

i m i ii.'.

i noUté

b

i smíiBo

i .. ii,
i

.. Formoso

i ii ioinu

I .u.ivilhi'.

r.iniiii.iiilii

r
, itro ilvM

Copo Porto

i Lo .i" Haurida

, ;,.. do OM
fruído, . .

i leniu .

. nquiíta.

i ,n/. ,i.i- Almas .

hii.i tio So.nl \no-i

Ih

[tilem. .

li.li;iml>.,|H> .

[rorá . .

Itaberaba

.

1 ' -l
]
'M

Il:i|,l"lipi.

It missa .

Jacobina .

.Titguoripe

.

Jcquiriçd -

Joiíieíro .

1 .F,.-. ..
)] ,,., ,- . . .

Mnrogogipo •

\1 ii ihi . . .

Mor*, Paaaí otc .

Uatta do S. JoJlo.

Uinoa do Bio de Conta*

UonU ,\ lugre.

Monte Alto .

Monto rruieíio

;'. ,. 1,1

Mundo Noto

Natarctli . .

fíovo Boipeba.

Olifo ra doa Brejinhos

Pui irai.

1'orto Seguro.

Prado

H., ->...
Remodiua do 1 1 1

> de

Riacbfio deJnonrpe

SunfAnna doa Brejoa

; .,,i \ li,» Catti

8 iiiurtm

.

Santo Amaro.

S-nit.! António da* (Jucimadas.

SAo Pelippe .

SOo Fúlix

.

si., Fronclaco.

SAo Gonçalo doa

Bflo .].,..- da Cai i

8.1o Uiguel

Sorrinba
:í

T.,|.,T„.I . .

. mbnransa

,'n.l,il

1 ....
i

, H '.

Conta.

Sova .

Is 1898

1000

2— 1807 1 1 108

3 1898 a 1900
3-1807 n 1699
3— 1898 i. 1000

3 -1898 a 1900

3- 1898 > 11

Fj ., 1900

5- -1800 .. 1900

5- 1800 n "

] - 1998
i- 1898 n I!

1 189' ., 10O0

i 19 i

i

i sofj 1900

:,-,898 n 101,0

2 1898 o 1*99

a 1899 1899

i- 1898 « 190"

:l 1899 i 1990

i 1891 a 1900

S—1899 o II

4— 1897 it 1900
-,

l 999 a 191,0

2—199'
1—189? ii 1900

3—1891 i 1899

1898'.

3_ 1899 > 1900

i

i

:, -1897 .. 1899

9—1699 n 1900

3 1899 « 1900

3—1399 i i

1-1897 i 1900

-1897 a 1900

—1910 1 1900
- is', 7 .. 1900

-18971. 1900

-II.07 i I9U0

-I.XH7 ,i ,9"0

—1898 a ,'.,oo

— ,898 a I900
_ |80fl .. 1990
— 1890 a 1900

: - 1899 ii 1900
i -|898 , 1990

-1897 « 1900

1_| 8..I7 a 1900

.,«..,7 a 1900

1897 a 1900

1806 « 1990

1897 « 1900

1—1808 . ,'Jo

"

1-1898
1-1898 .. 1900

IS', 7 ,, 1900

1809
1897 , IOuO

1—1807
1897 .. ,'.

1897 .. 1900

5 I89G ,. 1900

3—1898 1000

I -1897
:i - 1899 , 1900

i 09 li 1900

:: 1809 ,
,'

3—1898 o 1900
I ., 1900
1

.. ,'.,00

3—1808 1900
4—1897 .i ,900

3 -1899 a 1900

3—1998 i 1900
4— 1897 li 1900

'7
i 1899

i—189! a 1900

4 -1897 ii 1900

3 ,*,'• , 1 i

3—1898 .. ,'.

Fj 92 13084

3«e Í70JOIS!

130 7079840
i i ,3051

r, i

''.'

13:9254813

i, 7ni
( ) 193

30:1491930

0:042 1895

166:1 ii- ' 10

,,, ,,,. 1984

10 I0S .

^,:I7I„>7 1I

00 I1Í/S971I

4:211*.8!6

22:07841300

.
. . ,

149:7804)067

30 100 1983

: ,
1

510

74:170116!
i

', 96, 151

35:1909540

36:6384970
;
,m 079

a0;040 1130

77 .',18,5111:1



Annexo n. 9

RELAÇÃO das Collectorias cujas contas forais exercícios, da rendi

respectiva, de que ficou em di> verificailes

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

63

64
65

66

67

68

69
70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82
83

84
85

86

87

88

89

COLLECTOEIAS

Agua Quente

Alagoinhas

Alcobaça .

Amargosa

.

Aratuhjpe

Areia

.

Baixa Grande

Barra do Rio de Contas

Barra do Rio Grande .

Barracão ....
Barreiras.

Bom Conselho.

Bom Jesus_,dos Meiras

.

Prado. °.
. \

Remanso .

Remédios do Rio de Contas
Riachão de Jacuhype .

Riacho de SanfAnna .

Rica .....
SanfAnna dos Brejos.

SanfAnna do Catú .

Santa Cruz .

Santa Maria da Victoria

Santarém

.

Santo Amaro .

Santo António de Jesus
Santo António das Queimadas
São Felippe .

São Félix.
• •

São Francisco.

São Gonçalo dos Campos
São José da Casa Nova
São Miguel

Serrinha .

Soure

.

Taperoá .

Umburanas
Urubu

Valença .

Viçosa e Mucury

EXlOBRADA

'05000

16)5662

82ãí500

425,2642

1804*200

6

3

1—19
1—19
1—18

3_ i*855050
l_l«901á6G7
3_ ip 1^250

l__lJB 120081

1— 1

1 — 1

1— 1

3—1
1—1
1— 1

1__1 475500

1-1 5

l_l| 755000

1— id 5
5_ 18 3105000

I
— íg 7425550

|cj 4095513

5
4 I 55000

5
: 40 15742

5
8—ÍÍ33150G2

ia #
7845737
:7295165
905000

2105000
:0945166

3965250

5
1525500
2425500
8575280
315453

3185333
2305400
12..15 00

: 1365666
1625500

4

1—19
1—19
1—19
1— 19

1—19
1— 19

í— ta
1—19
1—19
1—19
1— 19

2—19
1-19
1-19
1— 19

1—19
:6075547

ALCANCES

1:9325680

5
10:0255108

115992

5
3635449
4615295
4475565

3:3035610
125796

4200314
395014
45660

6:5075592
105122
655080

:0 165303
435590.1.

5
315313

:0645~19

5995305
:1215689

5
. 5
415610
535704

5
1085552
:65 15252
725329

7245411
775669

5
35 '«23

145721

1.7995187

1:

1:

I

I

I

70:8385731

S. D.



Annexo n. 9

REUCÍ0 las Collecloms cujas contas foram liquidadas duranlo » anun di 1902, tom

iTsnuiiva. iIp qiir fíi-uia mi diuda, du i|ai' foi rolirailn da divida arliva '

declaração los esorcicios, da renda

ilos ilcanrri kiíMh

i-.i.i i laonto

VI igi iobaí ....
. .

i

Irntuhjpe

.

ndo.

Barra ii Ri di i "nu

B ii ra d< Rio Orando

.

Bom ' onaellio.

i: ii-u- 'i" Rio de > anta

Comi -

...
Campestre

na .

.

i
, itro | |v« .

Cbique-f hinuc.

1 |M I Ml'

i ande ....
Condoúbtt.

Connuitbi

I .i. ,.. de Morin

CtlU das Almas
i m.i.-.i

I., ,. mi li.
i

[lhoo

[nhombnpo

In....

it ibornl ' .

|i i|iiiiini

!tl].i-MI .

i i. obiii i

.

fcquil

Joquiriçí .

Joaxeiro ....
i

' ....
Unchndo Port

UsTnuto ....
Uaraliú ....
U • Pai ate

M.iii.i dt S. .loilo. .

Mm., do Rio de • "iiti-

Hont \ logro.

VTi nti Alto . . .

. ih,.

liun
. i Novo .

S I- ! ti)

ba.

Ilrojiiibos-

!',ii rai

Pil ia krendo.

Porte Seguro .

Prado

Romaiuo ....
i;, media d i Rio di C ato

I u abjpe .

Rjacbo do Bi

Riu

Saut'A 'i

Sanl \xm do I

mia ' nu .

ml i

ii iria dg v*ietoiio

Sanl mm
Santo Amaro .

li: .'''Mis

Santo Into lo Ç ioadae

Sao Polippo .

Si.. ftlil....
>.i,., li indico.

SI il i impei
I,, ,i,,.i ii .

i

Sn. Higuel .

Se ba

Soure

Toporuí ....
Iiiibiir.ui.rs .

i rntrá

Valmca

1
1.

i

' Uocurr.

i D9 a 1301

-
i Qfl i 1901
l'IUl

-1901
-1901
1901

, . DD ,i 1901

i -1001

LOfll

taoi

1901

[901
;'.i"l

- -1901

1901

I! 99 , 1901

- 1901
- [901

1DJ1

1 05 a 1903

[901

1901

r. ..
i

I9O0 n 1901

i

- .i 1901

- ivi: , 1900

[901

|89« i 1900
- 1909 a 1001

- [901

- 1901
- 1901

- 1991

- 1001
- (901

-1901
- 1901

-1901
, [900

- 1901

- 1901

1

-18 1901

- 1901

- 1901
- - 1901

1901

-1901
I

- 1901
- 1901
- 1901

[901

. -1899 > 1901

- [901

[901
-

- i 391 u 190 I

— 1899 .i 1901

[901
- is'>: , 1901

1801

i iaoi

G 1806 i I

5—1899 B 1901

1901

- [901
- |898 a '901

1894 n 1901

- 1001

—1901
- 1901
-- 1901.
- |901
- 1001

-I0QI
1001

— 1901

—1901
— 1001

i
i

1901

1901

[901

1901

I0Q1



Annc.vo n.

DEMONSTRATIVO diário dos Eíripr«gados k Estalo durante o anuo de 1901

DESPEZA

Jóias nsôes.

Contribuições . . .
neraes

Emolumentos . . Jpediente .

Emolumentos de titulos Jstitttições . .

10 •/. sobre multas fisca

Juros de apólices .

Juros de dinheiro em c oLficio liquido em augmento do património.

108:354^672

3:050^(000

270,5000

5:073,5096

110:747^768

146:4S6^057

263:233,5825

3N0MICA

Apólices estaduaes

12 de 100,5000.

6 de 200$000.
38 de 500(5000.

978 de 1:000,3000.

Apólices federaes:

16 de 200,5000.

12 de 400^000

.

4 de 500á>00O.

4 de 600,5000.

3 de 800,5000.
134 do 1:000,5000.

Caixa : Dinheiro esi

Ooverno cio Estado, c/c

Juros de apólices a receb

Emolumentos a receber

Jóias e contribuições a

PASSIVO

378:189^645

S. D.



Aiiiicvo 11 IO

IIKMVITIUTIlll ila remia e despua ii« Hmiip IV. Obrígaloiio ilns Empregados ilo Esliulo durante o anuo il

RKC1 1 1 1

T— !

Dl SPBZA

lotai 24:100 !6

3! 1 F i t<

III,'

ContrisnlçoN

1 molumentos 70|
1 iii IniiitTifii hl tilllM 5:01

ubn niiii' u Rnai

im. .ir npoljeee I02:1C5J000
liirns dl din " 12:8! pntrimonío u&4sr>âor>;

2)399 1 2G3:

SI I I ACM ) ECONÓMICA

Apolioet Mtadtuei

12 de 1003000 i

,, de 2003000. -

38 ilc 6003000. . . Lfl D i"'

ura do 1:0003000. 97fl 00O< 990 i (000

íVpolioo ledwac

IG de £003000. . .

).' tli- 400300(1. i 800300(1

i dt 500(5000, 2 0003000
i de OOOfl - 1003000

:
,1,. B003< _'. 100 M

i do 1:000^000. : ;i }l

i nha DÍDhi ii
,o ...

i-i ia

i contrlbuii

1.1178:1893045



Annexo n. 11

io Obrigatório dos Empregados

1902

EE

Jóias ....
Contribuições.

10 /. sobre multas fiseaos

Juros de apólices.

Emolumentos.

Emolumentos de títulos .

Restituições
.

DESPEZA

liquido em ançmento do património

129:878í$í103

4:200(5000

580)#000

1:3050823

""136:023^926

73:0310004

209:054/5990

MICA

PASSIVO

Caixa :

Dinheiro existente

Apólices estaduaes :

12 de 100^000 .

de 200,5000 .

38 de Õ00.-5000 .

1.00 Ide 1:0000000 ,

Apólices federàes:

.10 de 2000000 .

12 de -500^000 .

4 de 500(5000 .

• 4 de ' 000,5000 .

3 de 8000000 .

134 de 1:000/5000

Governo do Estado, c/c .

Juros de apólices a recebei- .

Emolumentos a receber

Jóias e contribuições a recebei

S. D.

1.472:124,5819



\nnr\o II. II

l>EHO\STR\TÍVO ih receita e dospeza do Honlc Ito Obrigatório dos Empregados

tio Eslailn ilur.inlr o iiiiim i : IÍIII2

I' íll!

I nT[ ihni. . ... -

: mutl

NmoluinoDtoa

.

n; 70 iOOl Pcnsúes

li raoí

ft: 500

I . 24OÔ210

,ii ioon

S1TI \i \0 KCOV IMU \

i .,,-..

i' ui.-

i
_ .i.

!l)0|

.- de

I.U01 .1.'

Apo)ic< !

IC di I0P500U '

i ii.- JOOtfl
'

1 .1.

; .i JOOO

'

: ,,. di !!

i molumi nti >

, .
. . m .i i,-, in i

: ÍOOfl

1:2 1

19 ooi

1.001 DOO i
I

Ciil>itnl |

T.'i;i' i~



Annexo n.

Relampregados do Estado, fallecidos no anuo de 1901

9

10

11

12

13

14

15

regos que exerciam

Américo C urario da Directoria do The-

André Joso

Bacharel .reparador

Ur. Antoijtado :. .. .

Bacharel Jtado

Bacharel J Direito

Bacharel i ura rio da Directoria do Thc-

'o ,

César da rio da Escola Normal de

ité

Francisco lo

Francisco lo

João Muniense da Secretaria da Camará
'Deputados

José Rebelor primário

António A da officina de encadernação

Penitenciaria

Octacilio .o do Gymnasio da Bahia. .

Thomaz I da Secretaria da Policia.

Cota da .fallecimento

1 G de Setembro

13 de Junho.

1- de Junho

.

20 de Setembro

S do Julho .

20 de Junho

.

30 de Outubro

G de Dezembro

3 de Setembro

18 de Junho.

4 de Fevereiro

1 2 de Abril .

29 de Novembro

10 de Maio .

1 9 de Junho .

Pensão deixada

1:600*000
2750000

1:20.00000

1:2000000

7000000
2:6GG$G6G

l:GOO0OOO

8000000
1:6000000

4000000

8000000
GG60GGG

GG60GGG
COO^OOO

l:4GG0G66

IG:24I0GG4

S. D.



Annexo n. 11 n.

Relação dos contribuintes do Uonte-I dos EnnreoaduN do Uo, fallecidos no anno i

NOMES REGOS Qtl i XERl iam . fcUdl

Américo i bxrein Garcin

indri J
|

i indido ri i Eíoclia .

Bacharel Ânl Inmtido i otr^í

Di Am Poroini do Mesqníl
i

Bacharel Li ienio Rodrigues Soiío :

Bacliarol Lrtbiu I sal Kerroiro,

B icl) irol Angu ito dn Silvo Carvnjt

César da Silva Rego. .

Francisco de Aragão Gcstoirn

! . di Estanisláo da Silva

Jo&o Muniu Barrolto. . . .

JoBé llebell<> Pires da Poneeca

a,ul Inselino Ferreira Gualber

"
I

li ilj Pi pi ii.
i da Silva Piros.

Thomai Knto [tíboiro de BulfaOés.

!"!. hl li lin.Ti.in,, ,|„ Tl

som i

Jin/. i vpandui

Escri|

Direito. . . . . ,

nr. lo In ecloría do Hic-

la E sol i Normal da

Jubilai ,).

JllbiliU 9

I n dn Socr laria da 1 1

do Deputados ......
Profi 01 primário, ....
Mestre ii.i oilii iii.. do encadernação

d i
i anitec ;.u u .....

Portcii i do Oymnasio da Bahia. .

Oflii ni dn Secretaria tia Policia

1 G de Setembro

13 do Junho

.

i i i.< lanho. .

_"i ,i, Setembro.

- di lulho. ,

!0 lanho . .

30 Ic Onlubio

, Di [ombro.

3 ic Setembro

18 da Junho

1

do Koverriro

,

1-' de A (ml . .

|

'1 ... \. .,!, ihl.

10 de Uaio . .

19 de Junho

GOOi
>;

. iooo

S

I
IH' I

7, ir, Jl.il

l|" 00

i-:ii.,miih

GOOi

illll;>IIIU,

soe IOCC

GGGMG
Gooaooo
IGI



Annexo n. 11 b.

Relação dos contribuintes do llonle-Pio dos Em de 1002

i

2

3

4

5

6

8

9

10

11

12

13

U
í õ

1G

17

18

19

20

2|

22

23

24.

25

2G
- i

28

29

30

Alfredo Augusto da Silva Freire.

Álvaro Ernestino Soares . .

António Eudoxio Pereira da Costa
António José da Costa Valier

Arsénio Pedreira de Cerqueira . .

'.

Augusto Cezar de Mattos . . . .

Augusto Cezar Martins Baliiense .

Aureliano do Carmo Lima . .

BerthoJdo de Paula Santa Eitta
Camillo Lellis Pereira de Araújo
Clementino Gonsalves dos Santos. .

Constantino José Freire de Carvalho
lEliziario Ferreira Santos
[Bacharel Ernesto de Paiva Leite .

Dr. Eduardo José de Araújo. .

Felisberto Moreira de Pinho
Francisco Xavier Vieira Lima
Isidoro Ismael de Campos ....
João António Trigueiros

João Bernardino Franco Lima. .

Joaquim Cândido Pessoa de Seixas .

Frei Joaquim do Espirito Santo
José FeJippe de Almeida Júnior
José Lucindo de Almeida .

Josephino Mariano Gercent
Júlio Alves Barata

Manuel Antunes Pimentel .

Pedro Muniz Leão Velloso .

Reginaldo da Conceição Miranda
Thomaz Florêncio de Mattos

Escripturario da Dh
Aposentado

Escripturario da Dii

Aposentado

raro.

nbro

reiro

fil.

Official da Secretaria mbro

Aposentado. . .
T0

Escripturario da DirJ1

Guarda da í)irectoriajnl)ro

Aposentado. . . P-

Aposentado. •
.

f°-

Escrivão do Commissf10

Escripturario do Cai'-

Fiel do Thesoureiro i

1.

Juiz de Direito .
iraD1'°

Inspector do Institutc reiro

Continuo da Directoi 1 -

Aposentado. . .
'r-e"'o

Amanuense da Bibli^

Aposentado . . m D™
Aposentado. . .-

™bro

Aposentado. . .

J^ro

Jubilado . . .
o-

Guarda da Directoria1
'

61

'

1
'

Aposentado. . .
-iro

Carteiro da Director imbro

Continuo da Secreta °

Juiz de Direito

Juiz do Tribuna! de

Porteiro do Instituí

Aposentado.

ubro

ho.

ubro

embro

deixada

1 000,5000

904$44O
000,5000

500,5000

000/5000

180/5257

1Í0,S462

400^000
160#S92
4G6^GG6
400,5000

800#000
1:400,5000

2:000,5000

2:200/5000

468,5092

1:400,5000

800,5000

1:200^000
1: 120,>000

1:306)5606

7IG;5G64

400,5000

840/5000

4005000
676/5000

2:666/561,0

3:000/5000

G00,5000

884,5000

32:090,580;

S. D.



Annexo n. II b.

Relação dos conlribninfes i!n Honle-Pio ilns Empados d* Estodo, hllccidos no a

NOMES l'l:l 00 iii 1. I M i;i ia&I

1

.1 Tln-,

iposontado

Guarda da [)

\lfrodo Aagnrto da Silva Preiro

Uruo Enn tina Soara

n :i.,
ri i

i .,i

António !
|

Ir ii , da i
. rnuoirn.

1

II !'
11 til

ti

I ..n liai! di i ..ih.,
i ima

Bi rtboldi ii.. Paulo Santa i.itr,

'' («'"MiBlvt dl
; . ,, n .,,,. ,,, !,,!,

'

|lllllN " '
'

I ,..!.„ ,, , .,.

..,

Bacharel l rnc to de Paiva Leil Itiii de Direito . . .

'"
'

'
' '

: ' i«] i

I i. çcaico

Wnli I linnod Din I;, i;.,,,
I

|

.-, .. \ :,
,

| -.

J Vl1
'

" rrigiicii \;

'''' Bcnii ne Fi o Linut Ipotcsfaufe. .

Joaquim Cândido [».

Frei •'" iqu la i
.

Jo f. i-h, ,.,.,. ,|.. vii

i
i i ucmd di I lm< .1

1

I' OJ)l II Hl. .11. I. ,.„,.,,,

lulio AIvi Barabi . .

Bi i lai im P

Pedro Mim: i.-.

-.1

r|.|.i-

lutilado

Guarda da i m etoriíi dn

i do Tli

i ntinuo da Soerei iria do .Senado

ito ....
i -.iii.i...

Porteiro ilf In titut I

.

ile

t.li «• min imt fali Jiiuii

I

l I

I

i
i de Vòi

. di Di

. .,.
I

1

i de \\

4 -.. i.

ii d \

'I d0 Ki
1

di I

í

i di Di ifabri

i l d*.' Mn
I i, i.

. do I

1 obre

'

I
ii

! 100

| i
..,.;;.

i

;m,.-i,,;i;

iiiii.ynm

i anoto

Booáoon

; |(JÕ6Cí

looâoou

100500(1

GOM i



Ànnexo n. 11 c.

Relação dos lado accrescidos no aiino de 1901

1

o

3

4
5

6

7

8

70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82

83

84
85

86

87

88

89

90
9!

82

93

NCADOS

D. Francisca Koza

Maria Angela de So

Maria José de Souz

Arsénio.

Alcides Marcello de

D. Cecília Amélia dolho

Hermínia Nobilita (

Esther Ar.crina Cru-}

D. Maria Ausrusta

PENSÃO

DE CADA UM SOMMA

José.

Luiz

D. Maria Riqueta

Joaquim Oliverio

Amanda Floresta (

Leonor da Paz Co:

Milton Plinio Corr

Antonieta Alice Co

Joviniano Manta C

Mário Aniceto Cor:

João Baptista Corr

António Cândido

D. Guilhermina M
Maria Adelaide de

Maria José de Fre

Izabel Maria de Fr

João Flaviano de

José António de F

teira

írreira

) Correia de

itas

D. Maria Pereira

Mário .

Paul . . .

Xoemi .

Affonso .

i Carvalho

S. D.

Arauj

2005000
50#0Ó
504000
505000
505000

4005000
805000
805000

1:6005000

1:3 3 353 3 3

l:33ááS33

600.1000

66/5666

665666
665666
665666
665666
66)51666

665666
665666
665666

6165000
1235200
1235200
1235200
1235200
1235200

8005000
2005000
2005000
20O5000

2005000

4005000

1:6005000

2:6665666

1:1995994

1:2324(000

1:0005000

21:9795806



\nnexo n 1 1 c.

Máfia dos peiísionislas do Honle-Pio Hnjjahrò «los Empregados do EJIrii accrescidos nino de 1901

i-i ssÃo

Ml CADA I M
NOMES

D r, ,„. I» i Rd a di i m

Uarin Inp In do Somo

Unrfn i

iiw

Ueidc# II ireclto do Sou»'» •

p. i «illri Vmollu dl Lm*
Hernriíriu Nobilita Coelho •

iGstliei Accriun « ovil

Maria Itutl lho ,

Juditb Mnui >
' oolh<

\.;.,| \||1U-.. | .ll]ll>.

[>, iíom i abei Doorto Pinl

\ma [titi i Doorto Pinto

Uarin Iiobcl Duarta Pinto ....
António Dnarto Pinti Valon.cn •

OH ii Onnrto Pinto. ....
Aiiiini Duarte Pinto

Phil nn DitnrU Pinto. ....
Uarin I tlia Duttrto Pinto ....
[ítelviiiii Bittencourt.

i iura Bitlenc mri

!
.....

.1 i .,: i- irt . . •

.i aã Bolívar dn a- liai

Dnrviiliercio. ..-•
D. 1 u lia Cnrolin de Oli i An ''

i .

.\,|.,l-.l-.. lo. . • •

I
i-. ..i !' p Ví< rada

li mi.., .,!.'. ii.
. de l '"

D. tuim Vnwlin do Carmo Ba I

Uelinio .

Mário . .

Vni ii i i

Vnntaliíi

1 laudionoi . .

D Uiiriíi d Uli "i tlvea

li Uiirin Uin li» da ' oei •

i

...

m
II

12

i |

11

r.

LC

17

4s

L!)

r.4

.,.

57

38

50

00
61

Ni. "'i

Aliou-

D. I
.

ii.ii

I

I, d .. Guwi I

-Mim i

Ariliut...--
Amubiloiiliio.

AJolia .... .

Pedro ... •

i

., |; , ,., :
, .! , i: In Vl.ium .

I

O ii,,,, , Rt-ucllo do Itannl n i
i m w i

LiituB

Juli-i. . .

.....
(Jenurio. ....
D, UnilDllun Pír la -" ll

'

i;
-

'

António, -

Ahnro ...-
Mo ctílin

\i,L [101 •

,, |j
, i: (Mrciu .

i li

Gitiomnr. .._
[). \ IILJ IH. \'l_ I" M.'.|Hlt i

i

,
i
,,-....

H. | lui.i r.im.i.i ioixn

D i poninn I i
' "^"^ ''

i. ;\ ,, . \., [U lífl. Lr.i

l.m/ ..-••
n Harin RI [nol i U ml i

' orroia de Li injo

.i. iijuím OlUei ' ' Araújo ,

\,n,i„i i i Loroata I orroía do Ln

i, ,,„,„ da Pai i o» ia do Lmujo

Uiilon pljnio ' arrtjto * Li lujo. • •

loto 1 1 Al Lraujo . .

m ,,,i
i

i arrei i do Vraaja

mjo.

- -

\ h |.,iii,, Cândido Qprrel i de Arnujo .

D, Guilhermino Ifirthildt Lteb i

l "' 1 u

li di I n ii

Slmiíi José da i i" 1

i

..... U ,,, .

•
i i ivio l« li.n.i-

da Preito

i mia Can 'II."



Aniiexo 11. 11 d

Demonstrativo das apólices adquiridas pelo Monte-Pio Obrigatório dos Empregados do Estado

durante os annos de 4901 e 1002

ri
Q

o

•Si TOTAL

DATA DA COMPRA

<
a VALOR
en a

. Z DA UNIDADE
<:

DO
PREÇ

importância real da compra Vainr nominal

1901

Fevereiro .... 4 1:0000000 70 % 2:800(5000 4:0000000
Marro. .... 3 100,5(000 72.5 % 2170500 3000000

» 3 2000000 • » 4350000 1)000000

» 1 5000000 » 3020500 5000000
» . . • ^ . 16 1:000^000 » 11:0000000 16:0000000

Abril 34 1:000/5000 » 24:6500000 34:0000000
» 11 1:0000000 70 °!

1 v /o 7:7000000 11:0000000

Maio 1 1:0000000 72.5 % 7250000 1:0000000
Junho 4 1000000 70 % 2800000 4000000

2 2000000 & 2800000 4000000
» 5 1:0000000 » 3:5000000 5:0000000

Agosto .... 1

85

1:0000000 62.5 % 6250000 1:0000000

53:1750000 74:2000000

1902

Fevereiro .... 10 1:0000000 G3.5 % 6:3500000 10:0000000
» .... 2 5000000 0350000 1:0000000

Marco 7 1:0000000 » 4:4450000 7:0000000
Jniho.. .... 4 1:0000000 » 2:5400000 4:0000000
Dezembro. 1

24

1:0000000 70 % 7000000 1:0000000

|

14:6700000
j

23:0000000

S. D.





Annexo n. Jl e

Relação dos pensionistas doMonle-hi

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

M
ti 4

65

til)

67

68"

69
70

71

72

73

74

75

76

77

78

NOMES

D. Albertina de Almeid-i Vieira Lima

Maria Luiza, menor.

Maria Adelaide, menor .

Maria Antouietta, menor

D. Jovelina Baptista de Oliva Moraes

D. Idalina de Oliva Moraes,

D. Lydia de Oliva Moraes .

Agenor de Oliva Moraes, menor.

D. Sophia Pinheiro de Almeida .

D. Virgínia Paula de Almeida .

D. Cândida Margarida Teixeira de Arauj

D. Maria José Teixeira de Araújo

Artbur Teixeira de Araújo, menor

Alice Teixeira de Araújo, menor.

Eduardo Teixeira de Araújo, menor

D. Antónia Hermínia Viegas da Cost;

D. Clothilde Amélia Pereira da Costa

Adelina ijJaraan» iJflJRi)ibó„.HJfò!}i)r

D. Antónia Caymmi de Campos.

Isolitn Edith de Campos, menor.

Silveria Carmosina de Campos, menor

Adalgisa Illedia de Campos, menor .

D. 1'arolina Emília Gonsalves dos Santos

D. Emilia Carolina Gonsalves dos Santos

D. Maria Emilia Gonsalves dos Santos

D. Maria Ignacia Gonsalves dos Santos

D. Durv.ilina Gonsalves dos Santos .

I). Amélia Augusta Monteiro Pimentel

U. Luizi Domitilla Gaspar .

D. Luiza Lisa Gaspar .

I). Cecilia Virgínia Gaspar .

D. Floripes Adalgisa Gaspar

Bento José de Góes....

S. D.

fira
'ENSOES

UM SOMMA

V Í000

Fí333

Fi!333

F:333

V1166

F-1388

F388
F388

000
000

000

000
000

FjOOO

000

000
000

tyê.

viuboo

FÍ11B33

Fill 53 3

FÍU333

Viu

Fill

)00

)00

Fill])00
Fiii!; 00
FilMOij

VinitiG

SobriiõÕ

SobrlOO

SobrifOO

SobrilOO

PiOO

1:399(5999

758)5330

840^000

2:200^000

1:000)5000

KJ tj -Xf-P -*- * "-

799/5999

400.^000

2:666,(5066

800,5000

468:5000

26:826,>206



Almejo n. M

Kiliian des pensionistas do lonte-Pio dos Bmpregailos deste Bslsdo, atcwsâdw no a Is 1002

89

30
31

33

33

14

35

36

37

te

19

h UbortiDí de UiBBidi Vinini l.una .

Hflrin li-
i

ii»
1

Ho ria Adel lide, monoi

uarin tatouietl u mi noi

D. lovel Bnplíeli d» OHtj Moraes . .

D, Edalina da OBra Mora»

D. l.vili.i de Olifa Moim
Agenor de Oliva ttomw menor

.

Urooidii .

D. Virgínia Paula de Almeida . .

D. Condido U uq uid i Teixeira i Lt&djo

]> M.,n.. Jaaé 'l.-i"-n.i di Amujo .

Artbar Telioirn da Anojo, menor .

i
. .

m mor .

['. \ni !
.

II. ii '

D, i loiíilldo Aroolio Pi rcii da Custa .

Adoliii* Moi-u i
... KbIm i

>«>

jLlíp U i iro de Pinho,

Pado Hi.ni'1 noi

D Corinn Martin Bnhi n . . . .

n. Morin José Freire do Carvalho -

D. Muru Allgllíl I Pfl ÍPO di l fll FalllO

D. Júlia Freire dn i 'i i
'iii i,

D C0nStMI( In.: . !. .1 - ml'"-.

D [dura i. s S iutoa

1» Wolaid tfaxia VolliOj ....
Roca, menor

V Ijh./.I.Im I
...

d ffli n Kintn dn Sili i Rcj

D M.imi;. i
i

l'i'i i V. _ i ...
M M .li.. I

i ) I ioj i R~Cjj

. .
.

.1 Hir.cn i B:n fa

|i, II inj \ i
n -

1
i .i.i SilFÍI ....

'

]) Amélia 1 . . .

D .i.,'i. augusta dj -ih i ...
M. m,,,., ingu .

-i. 5 li i.

liyil t.l .Li Sih.l. .

Uiucid.i S..nhi ttittii

|). l,.|ln I

Ititlo ....
li m.i i.i Ji .l [nina 'li II clia Lira i .

D i.. opi Idin '

n \.i.'!.h.|" U irai U .- iii'""-

h. mi .
.. iiigu i .

..
.

í; .
i.i .

ii Maria In ali l líulcflo Valioso

D. Maria 1 D

,:

1> Olina )' ...
H. [iuiomai Bitkte VclioflO.

D. IUi Hl ii dn i>. Heneu

11 \.ii ,r \ .ii i Trigueiros

n He mu i elii iitadfl Trigueiros

li nhira Bui la Triguoii

i.„ i ,'|,,,.. i r Ti ! i.
. . . .

D .1 ...|'iiM.i M de âJ i| < ii'

)i Urclii i' la Saíres. . . .

D , n i Ia Vmelln Bcnres

\l :

i.. r,-i . Soam, mau u

11 miiiin i' ii" S l, ior.

.
.

... - .... av 1101

li \i.i"i uniu! do C ..-

. woi -

1. 1 .; i ,ni|' nicnoi

memií .

[) I ,i iljun IiuIm ti

ii Emitia "'>! linu
'

H. Morin i'-.n ilin Uon " -
1

li i| ,,,, |gn ., i.-.n .1'.' .i

D Duri .i
.

D. Hmcliii \ i."i
I

. II 'ii 1
' iro

!' ""!

II mil i".

Chupai

\ Impar .

. . .

EMPREGADOS

Pilha

pilha

nu»

PfBM
I liba

Filha

Pflbo

\lllia

Pilha

Viurn

Pflhn

Filho

Filho

Filho

Vim.i

hih,

Filho

i lho

i ,.,.

Mn
II m.i

I 1

1

J .
=

Pitta

| :..
,

Filha

, ,:,

IMIi.,

Filha

Filha

\ nu

Yiui.i

Filtm

i ,i,.

Filha

Filha

lulu

lulu

VillVB

liili,

r.n,,

i.m.i

In...

1:1.

I . .

Filha

I'

Filho

i.ii,.

Vim i

Pitta

i Ih

Filho

Pilho

Filho

\ iuvn

Pilha

Pilha

\ luta

Pilha

Pilha

i.ii.i

Pln

i.i inli i

ll h i

a i ii.

Bacharel Pi i

u maamo ......
o mesmo
ii insuno

António .li- de Man
O moama ....-.
ii ma •

U tiicstiui

Alnirnl..

te
('

|| | ,11:..
.

>
.

i
.

• de

maamo

1 i, ImIu u.|.. .!..-.. i| t < \i .ni.i .

O mcsmi) .....
O niostuo . . . .

O mesmo

O mumo

António Badoiio Pereiro da • o

ii maamo .....
Frli«b*rtn atoretra

uno

i;„i, ,,,.| i,. , i'.,.- i n| ... Brandão.

Augusto Cwai M.iiim
i

i ihionse.

Conatontino Joaí I

i> raotmo .

t i .

... n., Suittoj

O IIIIHIIIU .

.
.

i
: .

d ih Sm- .

Cei ii da Silva Rego

maamo .

1

1 me ih"

ii moa .

.inli.. \ii.-. Barata

[ 1 1 n-i
I

«mo .

it maamo
d meaino

ii niHino -

ii maamo

[lerthold Paulfi SojiI Iíitl.1

1
I

r i
j Hl"

fl .In"

I rei Joaquim i< I

i ml In

O i ih

u moaiue

li., harel Pedro Muni» I ifi"

H mo

I »IU

i- Uonaua

loie \ntonlo Trlgneãroi

d meamo .

ii maamo .

amo .

I
Soaroa

M meamo .

«mo • .

ii moa

O "i"

,i mottno

In..

ii maamo

. m |ll'l

: I .

- Hl
. -

i;,,. ii.H.-i Ml inool \iiniii"

i;
, harel logusto Po ii

ii

i .... in-

António tfui la

I
: .ri. |



I THESOURO
Bal Thesouro ilo Eslado da Bahia procedido

9 de 1901

N. l

L

Bens immovei
Casa nobre á rua c

Casa nobre á estra"<

Casa á praça Riacl

Casa ã rua do Torc

Casa á rua da Fede

Casa â estrada de í

Casa á rua Conselh

da Policia

Casa á rua Consell

da Agricultur;

Casa e terrenos á r

Casa á Cova da On<

Casa á Praça da Pi

Palácio do Governo

Casa ao Passeio Pu
Casa de quartel ao

Casa onde funcciona

Casa onde funccioiíí

Fazenda á Ponta d;

Terren© em Joazeir

Fazenda Modelo
E-i 5- J- T.' i

pany, Limito

clausula 3. a

mesmo eamb

Jures das letras a

primeira, lbí

a terceira ou

•Juros de G % ao

representando

Juros de O °/ ao

representando

Juros de 6 "/o ao

representando

Juros de 6 % ao

representando

Juros de 6.° ao a

representandí

Companhia T

juros

:

Saldo verificado at<

Banco Rural

Debito resultante d

vencível a 2

Banco do Con

Debito resultante cl

vencível a 2

S. D.

30:000/5000

70:0000000
200:000,5000

55:000)5000

18:000 5000

18:000/5000

70:005/5000

02:380,5800

00:000,5000

200:000,5000

70:0005000

500:000,5000

30:000,5000

100:000,5000

40:000,5000

30:000,5000

30:000/5000

10:000,5000

90:000/5000
1 íiíiiuinnsnfi/i

2G6:666#ô60
i

i

32:000,500"

I

46:399,5950

35:7330290 I

25:0060620

1 1: tOO^OOO
'

7:200000(1 I 1.200:799^850

396:57O0S83

50:0000000

5Q:OOO0OOO



SECRETARIA 1)0 TIIESIIIROO TUI
Ral;iBi;o geral ilos raiom iielivos e passivos

.ih 111 de Dezem

iln Thesouro iln Estada ila Itahia procedido

l>r de 1901

ii rivo

Bens Imtno' I

Cisa nobre ti rim tio Pilo dc-lut, mdc i)oi o i h-- ..-m. .

.

!,,l, \ ,. tonn fiveíiiom la I
.-> rtind >n

i asa .i praça Rim Inicio oude luoccioun .1 Directoria <h Rondas

. 1 da T01 ii ande funccions o Oyn» 1 iia ....
1 " 1 ! mi:i da federai; lo (| formarias)

I

Casa n estrada de S. Laiaro(para enfermariam l

.

rua Conaellioii 1 Pedro Lnii . ndí hm ion 1 > Sc< retalia

da Policia

Casa á rua CodboIbeiro Pedro Lui . la Pance a < Secretario

ilu Agricultura
1 -

1
c terrenos > rna dn Vnlln

1 a • Cova da Onça, oude fii na d [mtflitto Normal

.

1 1 .
"1...

1 <i. i'i.-i ide 1
1

[ tono ionn ...
palácio do Gove .i 1

«
.11. 1 Uaniei|inl.

1

1 1 to Pii -''" Publico para pc iiden< ín il 1 L1I1 ti iikn .

1 ..-.1 de quartel na laigo doe Uliicl

1
'

' sude fiHicc .mi as o ulu de Silo lort . . . . .

Usa le fnneci m as escolai dos Mar»
Ponln 'i

1 Irei 1. . .

Terrena era Joax< iru \< ira ri K 1 ol 1 do \ iti ultur.i.

rateada Modelo ...........
1 stradn da ferro de Santo \i ,

I >trada de Feri 5. Miguel n Irei 1

rituloa do 'i bio do Ratado:
r..000 aoç, riie Central Bahin

Itailway Coinjifiny, Limitei!*, n-prountailt* poi III liiulo.»

de 500 ncçces '

:

ida nm
5.131 dilua da C panhia 'I ram-ltoad ia N . iretli, do vai di

IO0A000 1 ida .....
itUO iln.is ila Companhia Lo. rcust' do v _ ! -« de

ãOâOOU cada «mil

1 JSQ ditas da Empi U ieíI, ia ralor de 100 1

cada uma representada poi 31 <.-aulc1.t .....
1 i.mtela da Kiuprt/a Viac io il Ui l

n .
il 1 0. lOfi

acções do mesma Emproa, >lo raloi d* loOjDOO endj uma.

1 dita dn Empresa Viação do Braiil, roprfitic n laudo '*
1 1

11 raloi de 10050 ;nda uma
1 npoliee geral de n 84

. no raloi de lOOtfOOO .

Uíi aceites do Banco Kmissoi da Bahia, 3o 1I01 di

cada 1

Titule* 001 íi !
1

Iniporl meia de íivw ms titulo: rtojw it ido pai 1
ir, Rançai

,h\. )-,. i.s. eonforn n 1
,i, .,.

1 .,

. .,..,1 conta do 1 norei' io

^ Dinbe m i'iit.'
j

I

Dinbe 1
- r 1 > 1

1

|
.

p/ri i

Letras n 1

importância de 22 li Irai obre divei »

Hjpothec 1

Valoi de ama nobre tfnnoel fruneta a ti Iva & I

narioa da usino denominada !> )
1 . ..

.

\ 1I01 de a obra Dr. João Uvos I irrillio c 1 >oario da

iiiida denominada llapltinguj

.

...
Valor do uma sobre Qonçalvi , tonar 4; 1

1 oiice lonnrio dn

usina donomin ida Terra Sova

QOfernO da 1 uifio .

. I

1 1, sei fico 'i 1 illu-

1 contracto fir-

goie 1 lipnl

:
.

'I poi 1

I. MIM.' |..

n iBabln Uai '

Buído verificado cm liquidaçBn de 1 tns

Chtgna Dorea, Brlaon A C.

Di bil nu inte de transfaronoln do m iU'

n 'fio d« ta 1 apitai, da eonfonnídnil
I

iii.nl 1 do Moio da 1901 coi

11-. B7 DOO 1 alcul ida
1

Imiiortaiicia de 3 letras do Ibs. 10.

ti
.1. h.i i. l' 1.1 do obrigudu pura

i'ni>, 1, bsd codforrui po

1 ih ui. .
1 do raleríd tracto lb $ 1

1 nb ul idiu iq

mi imo - bio

jin 1 dai loirai 1.1
1

pi ira, Ibl l ,200 quanto .1 -; In Ibs. 000 qn mto

.1 lureelrn ou Ibe, 3 000 cslciiladaj «n mesmo cambio

lui" 1

' de C °
., ao nono <

1 .1 lb 1
,' DOO oe '

"
1

D In- cambio.

J ifi le (!
'

.. ao 1I11I6 D lai io D lb li
. DOO DO '

repre snl indo Iba, LOIO.10.11 nmbio .

> em n'i. ...,• .1 Ibl 1 7. 1 n

n prt entaudo 1
1

' ' 0.10,11 .1 nmbio

S -
. I

I I I.n.i'1 .1 II". -', 000 11
I

repre vnl tudo Iba. 1 G !0
1

-1 uniu-
.

.iurnii do li.* .1» armo em "»00 mu
roprcaentande Ibs 810 1 u*mo cambio, .

1 nij ..iiiu.i Ti im-Boad di Sai iretli conl 1 ib

s i)do vBtific ido ' dei Bmbro do 1 900. .

Bane irio

Debito rosultann dl tii . 1 uma Itti 1 du 80(1 SuOO,

ttr

Bini'" ii ierdo do UEa le Ja

Debita rendtont i 1 rti u io li le "

s. li

io
.' m

10:0 00

168:000(5000

1,0 10:0 •li""

94 1
1

400j 'i

Í4Í478
I

1 14 joiflfl ,.

1 |80;00'

l.ll.-I]

32; -nu"

B '
l

.
,"in

. iififl |i

. E

101



Dil ou ii
ipital

Pelos iio] ' '"

1,1, im. ( Lrri, I 1897

Hm, idem - 189H. . .

|,|,.„,. „i 0Ill
,

, • . • IMO!). . .

[dom, idem, ...» 1900. . .

'-.. buntc em • llecl

Poios impe itos devido1 io mcoí l€ i 892 .

Idem idoiii, 93

[dom, idem, • » 1 s ''í •

[de leni i-""

IdoiD, h i 1996. .

idom, idi ih 18B7

1 Lm, idOlll l*' 1 ^

[dom, idem 1899.

[dem, idem • 1000. . -

i ijvi i r p n nvoi

.

Alcance do eolloctom:

Snldo verificado poi balanço dM i data.

i i
! forro B ifafa d Bin i

\ ,iii,t da tpolico n
'''

Patrim do i
I

[)i lioil i irificado pelo prsm ntc I Ji ...

I
', ida

l-.i. ii

Kmiireatimo contraindo com o Syndicnto Brasileiro, oin Parii

ih ;:; anuo», poa nctorisatjio da lei n. 2578 de 21

do abril de 1888 dá eatU 4?rovincia da Bailia;

Capital amorti arei

:

d iO.l itnlos omittidoa em Pnrii

[0.5 i i.OOO.OO, .1" cambio de S7d por

i

i

pagai do d i
.'. ' 10. >00.00 no cambio acima

Coromiasao doi juros;

(Via <- tido de frs 132 004.94 .,.. imo sambio. -

|a .,i,,. li, ,,

.

Pela comminfio de írs, BS 575.00 do cambio j( refi rid i

Inti iii.i

1 |i llÍl 'IH -'llrlll.l,; |,|
;

1 " apólice iln '• emi iodo ratai w nal do
I 000 I cada ama

ifi
. ipolíc* da

SOOfl

• !: )

" 3

5000
- 3003
• 1 1

i
rjijo .

! 10 apólice da

|, ipi ii G lii

IÍCM li.T *>

1
1 ; upolie

l'i
I ..). Ii.v i|

i 1 [i
1

i

ii, .i.i
i

32 npolii 1

1

da i
'

J7(i ipoliec da i
I

'

!

i
'. npolii i do l i

1

i I apotiooa da i !
I8Õ npolioi di I I

'

91 licca da 15*

1 .ii apolii i ao l Q
'

l
''

apolii i

i
i

í7 apolii ai da i
a

Is io

".
1 1 apólice da 3

1

'

C apolica da 22'

GB ip '

:-

ii.i j .

! da ij i

,i, 2(J

i ipolii

|ic< da .>'

I |i

liveraoj

i H di tom da Baliiã

[.inittod
i itouladn ao cam

I

llt!] .,1 ni...

i lio em lirtndc do rai hum. o

1 :
. , ,,-,

ni i

D

1 ' ' ''hl. .,,.]... o [nitwdleb w 1

1

.1 ......
.

53:8040202

100:04701 "

•254:43059! 8

1 1 »i:

:2ãltf6(6

i L80OO6

L650O3B
851044]

1740704
5324042

. iiíwí
I57tf2

-, 334 760*0»

1,318:981 - 100

f95830

i II WC
28? 100*0

-,r,l [QOO

104:000 i

,i, BOO0OUO
104:0900000

100* Ú

L0:00l

roíoooffooo

122:0000000
34:0000000

18:500(3000

990:0 00
120:8000000
I5f 0000
20:0000000
77 00000

243:0000000
"I i OOU0I

i, 0000000
66:0000000
Ll:OOO0Qffi)

85:OOO0Oflp

ooo
..' 033:0000001
I 000:1 0001

3 BOQ 101Í-J 1

•'>
iti

. [810441

...
i i „

183:8770596

18:7560815

1.321:1700000 i;..
r.41::K180743|

11.801:5 HjSTlJ

10.221:3440148

I

i
, . i.i .

|

225:0740901



Diversos contribuintes em at

Pelos impostos devidos ao exercicioi2

5

=5

5

18

idem, idem,

Idem, idem,

Idem, idem,

Idem, idem,

Diveisos contribuintes em at

Pelos impostos devidos ao exercício '2

» > » i5

» » » !6

> 8

>. » » U
» » i4

» » » Í2

» >- » )7

>, ;> » >7

Idem, idem,

Idem, idem,

Idem. idem,

Idem. idem,

Idem, idem,

Idem, idem.

Idem, idem,

Idem, idem,

Diversos responsáveis :

Saldo verificado a debito de diversos

Alcance de collectores

:

Saldo verificado por balanço desta

Estrada de ferro Bahia e Min

Valor das obras, calculadas as apoi

Património do Estado

:

Deficit verificado pelo presente bal

PASSI 1

1'i'ida com

Externa

:

Empréstimo contraindo com o Syi

pagável em 37 ânuos, por auc

do abril de 1888, da então ]

Capital amorlisavel

:

3:5.030 títulos, saldo dos 40.00
no valor de frs. 10.5 15.0C

1^000 5

Juros

:

Pelos juros a pagar de frs. 12.2100

Commissao dos juros:

Pela commissao de frs. 122.904.88

Commissao das amortisações

:

Pela commissao de frs. 82.575.00S0

Interna

:

Apólices em circulação

:

I Í5 apólices da

287 apólices da 6* » » »'0

i

1

5 a
emissão do valOO

Amargosa

AiatuliviH

625:756,5735

1.422:1270862

483:877(5595

19:756(5615

1.321:170^000 17.541:3380743

11.801:5130877

29.342:8520620

10.221:3440143



Alcobaça . . •

Areia •

Agua Quente, Barreiras e Bom Jesus

Bom Jesus do Rio de Contas .

Barracão .

Barra do Rio de Contas

Barra do Rio-Grande

Bonifim

Brejinho . -*.

Conquista .

Cachoeira . . .

s "Uonçalo dos Campos.

. José da Casa Nova .

. Félix ......
,i. Francisco

S. Felippe. .....
SanfAnna do Catú .

S. João do Paragnassú.

Taperoá . .
.""*..,

Tucano. ......
Umburanas. .

Urubu . . . . , .

Valença

Viçosa . . . ... -'"•',

Caixa Económica , da -Estado :

Saldo a favor dos mutuários conforme

Monte-Pio do Empregados do Est

Saldo proveniente do empréstimo contrai

Juros vencidos a pagar sobre a quanti;

ao anuo

Juros de apólices em deposito:

Saldo desta conta

Resgate de apólices:

Importância ainda não reclamada .

Banco da Bahia, conta corrente :

Saldo .

Vencimentos de funccioiiarios p
de 1901: :t

1

Saldo, de vencimentos c,, por pagar,
' muniripaes . . . ...

IdémTldêm
;
idem de juizes de direito

Idem, idem, idem de preparadores .

Idem, idem, idem de promotores publicc

Idem, idem, idem da Escolas íJorma<

Barra.

Aluguel de casas para escolas mu
do exercido de 1901 :

Saldo por pagar

1.217:331^253

2.022:7400652

102:093^970

X:993#500

1:500,$000

267:7670837

080:111^331

30:6730980



Iroii

Ottl, Barrtnras c Bom JhUI d

B mi' '"

Imiu .1.. Rio di i ml

'

i: irra da Rio-Qi tndí .

Bomfira ....
Brejiobo ......

i .1. h '" i
...

Condeúba ...
i .um. i\i.-ii.i- ...

alinho .... .....
' UIIH .......
Cnotití

I
i u. >l.i . \ln,.<- ...... - .

Conde
i

I

i u la dl Ktrla

Itmaida

l.nni

Ginvella»

ml Vim i

.

ItU '
.'!

Inl j>e ...
II Ipl .......
m

ít.ii.i .....
.

''...-
Jaguaripe

Mnrnlm.

Í |H

Muinlii Sovo

(fonte Magro i Uoofa Santo

Hfttta dg 8, Jóia

Mm .1
| [lio do Cont.ii

'

Krrntti i rateiro

...
Patrocínio de ' oiti

i'i.i.i ...... - - .

P .ii. ... ...
uro

!. li O li mi. ,u i

li-,ii|i,'.

I

rrinl,... . . . .

Novo Boibepa

-'iii.i A ih

Santo António de Jesna. ......
ipo

I
I >'..!

. ...

i olippo .

-mi .'.iin.i do Calíi

B, joSo do Paraguai D

) ipi i '

.

i mburaoM
I

-i bí ....
i.

\i.,
i

. , .

liifl i na I I ido

Saldo .i i.'
ij conl mil d !• pectivo balança .

Uonte-Pk <i" Bnprogadoí do i itnflo

.. iiiÉiit- do empinai nntmhido cora wh la

i vau i <|intiii i ." ima n raido do i

no .uni" -

j

Jur-» do ip dfi

ildo daata conta

I;.. . itg il. npoUW
Importando doai u Io n* 1 1 1

Bonoo 'In Bahia, oonta > urrente

Voru inenfc do i liouario
i

iioo i unta do

do 190]

Salde, i>nr pagar, *i> noi n eataduai

I I|iill-S

Ideio >'i>- lo !'' i di direito , ......
Idoia, idem idem lo propandom . . •

Idoiu, idem, m i < <;<

lotil i id ido i '

Barri

.,,,.
|

||
. 1 I.L-lll II"

.
.-Hl 1

dõ onnii i" di i

' 1[l
;

Saldo |ioi pagar

1:«11*771

8293752
150 >5Ifi

'i QUi i»3

I
mi 93J

1

i

:
tf

1:9310883 \

8410198

r:879W7 l

3:096(1119

!
i |O0

• 1
•

i 165]

oooaooo
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.i i|>- consignnçõof do eier icifl

fitilívonçOí i ,i- ' |n,i > i-i iU'|t iii" iliu-i ...

<li> eiereirios findos :

ildo poi pngai

RubvMiç, i-
1

|iiaa ( ntbibrla iiueiitaq diroi n

do , icr i.

- itdo poi i'i'-'.n ...
|Í .ih.

-ll'l" >.'ljll',l'l" |Wt [Ml!. II

[>ívei si ! li ws, 1
1 ilo MfflOii ih ilo l

'mi
i

Impi ii .n i ! i ih i |. r- n .]. une lom conli i-inirnlo

Secrctari i do riu

!<• i«tti-ii. -iiií* i Serrui n i.i do lho r.i/ontii.

Idem, IiImii .i S.-IVI..H. il.i Interii r, [fl íf( i e In trV.0 I Pui i

l.i. ih. idem .i Swprtariíi do Pólica e Sefnmnçn Pabli

Idoni. Kleni il Si n tu i. Indnstrin. Vnk. i.m.

Ptibllcní .

inni-i, ««Jorra, conto da emtldos lindo*

: "i' rtoncin .ii-. contos .. posar, de que te liei >nto i

-' ret lo rii

i ih-, peitcncentes i Secntèio do Hmaan ePlucnd
1'lem, iflom .. Seci li lo Injorior, liuttçn c Inatroc^íto Pablicn

Idem, idem <í Secretória da Pólicln o Segurança Publica

Mero, Idem 6 Secretaria do ftèriculton, Indnsti i, Vim
PuMiciu .....
Banco V..

.1- 1801

Sol i > poi pngui

B.illl.1 DOS CompDDy, l.ilintnl

1,11 ,K ' fetras de Ib* 1 10 cada uirni ii .|u- e ti brigado
Bítado P»rn ita C nanhu com pondenti

i a
''' '' '"

i
' iher : Itw. 1 SOO quanto n I.

'"" qoaato i
-'. II». i, |„,,,i ; «, „

II» '.0
i ninam .... comi lo

",
d, |,mi i..

|

TtWMjiro i .

- V Xl li i - i

ki rtvo

li ii imnwvoi
|

1 iU* do d ínia -
i i,

Títulos cm ilcjKitiw

' »ii i Qei il, wnln >i"
.

..-,.. .!. ifiu

(V«0 'I" '

,

.ill
i

.'.r-

Dmita fii íin

i.fir.is .. rcceliei ....
If.TpotílOCOS,

Governa dn l niflo

1 " i i'
' Uriícn i r

\{
-y^ ;'-;'

winw Itarnl n. pothccai lo

1 omi -iodo D Janeiro
I

'' nlritainta wn i.triío „,,
| „^te|

" !1 " l "' «• em itn pelo ebllectorín

I

'
'

'
•

>i" colloctoros . . . [

1 h 'i
i

'i' Coito Bahii fflnm [ \

M .1 d ii tivo
'' iwiío do Kttndi dedcil

PASSIVO

Ditidn c lido i

I iti'in.1

Intarra ... '

fl ictiinntc

' ""
I

I
!

.1

'irjibli
i interdi

i

'
'

M """- 1
'

i i,i..

1

|

.i. ujo]
uIkcii

1

' -

1 1. ...I

n >04

04:4964? .

i I- 97142W!

176:0624004

112 S024I07

92:1 >

L016 i;i.i.

IS
! 00041

IV, S046478
134 5914986
10 95541 io

[10:1

1.800:0004000

1.031:2464460
1 1994860

i9tfc:,7u-4H8:i

004000
004

r60£7SG
1499:12

19:7604615
1.331:1704000

17.6*1 .

11.801 6134877 28.342:8034620

Jtl 1:1004

1 0.22] 1444! 13

1.034 1114143

144478
326:11744901

1.215 9314269
1.0 " 7404662
162:0034970
8:0934600
i III..

98! 7074837
080:1114331
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Subvenções'

,

de exerc

Saldo por pagar.-

Subvenções1

do exore

Saldo por pagar

Ifcstituiçõe

Saldo verificado

Diversos c

Importune*

Secretai

Contas pertence

Idem, Mom á S

Idem. idem á S

Idem. idem á S5

Publicas .

Diverses c

Importano

Secreta

Contas peiteno

Idem, idem áS
Idem, idem á S

Idem, idem á S

Publicas

Kauco Aiv

de 19(

Saldo por pagii

Bahia Ga

.Imos de 3 letr

Estado p

9.' e 10

Ibs. 1.2

Ibs. 3. GO

Thesonro

Restitniçoes. •

Diversos crec •

Diversos crei •

Ranço Anxi •

Bahia (ias < •

Thesonrc P« •

473:749,5097

11:2045098
94:4955723
118:9715289

3õi:4S5j$612

175:0525004

112:502^107

158:7270658

250:3665609

215:933^252

38:1130968

570:1565722

G97:24S0498

1

49:380.5000

32:0005000

38:1135968
57G:1565722
697:2485498
49:38C5000
32:0005000
20:0005000 23-342:8i 25620

O í
— Carlos

Conps

Nobn de Araújo Uma.



Geral, do T^esouro da Bal\ia

ti

ação, por formulas digraphicas, das

ções da contabilidade originaria

reral

CAIXA GERAL
-ÍOynthetico

-£.ivro de inventario

Bens imnioveis, inoveis,
Titulos, etc.

AZÃO GERAL
-OyntKetico

THESE GERAL
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<s>jcm. &r. ^Br. Secretario do &hesouro

e cfazenda do estado

Cumprindo ainda uma vez o preceito legal, tenho a

honra de apresentar-vos o relatório da Directoria das Rendas
referente ao anno proximamente findo, a 1902.

Comprehendidos os impostos de exportação e estatística

arrecadados pela Alfandega Federal durante o primeiro

semestre de 1896, na importância de 2. 218:05961 10, as arre-

dações annuaes realisadas a partir desse anno foram classi-

ficadas por esta Directoria do seguinte modo

:

anno de 1896

Exportação e estatística

Interna

Semestre addicional de i8g5 .

Interna municipal ....

anno de 1897

Exportação e estatística

Interna

Semestre addicional de 1896

Interna municipal .

5.154:0768716

1.497: 5476971
77:i3oS5i2

19.7698063

6.748:5246262

7.565:io5S204

1.596:0418957

83:5328671

4:65o825o

9.249:3308082
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ANNO DE 1898

Exportação e estatística

Imposto de 12 "/„ sobre importação

Interna . . . . . .

Semestre addicional de 1897 .

Interna municipal ....

anno de 1899

io.6i5:838Sõ46

121: 188S1 14

2:1 10:9008686

89:3368384

1:3478180

12.938:61 1S010

Exportação e estatística

Imposto de 12 °/ sobre importação

Interna

Semestre addicional de 1898 .

Interna municipal

anno de 1900

Exportação e estatística.

Imposto de 12 °/ sobre importação

Interna

Semestre addicional de 1899 .

Interna municipal ..'..'.

anno de 1901

7.684:5288864

52:73oSo36

1.926:2058321

72:7978878

2:2048166

9.738:4668365

9.429:9298741

24:6098509

1.597:0578120

98:8188600

327S140

1 i.i5o:742Si 10

Exportação e estatística.

Interna

Semestre addicional de 1900 .

anno de 1902

8.064:5208576

1.569:6888996

72:6008898

9.706:8108470

Exportação e estatística

Interna

Trimestre addicional de 1901

7. 173:6828140

1.419:9378064

38:0978270

8.63 1:7168474
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Os principaes productos da exportação do Estado são

o fumo, o cacáo e o café.

Não obstante ter sido o fumo desde a installacão desta
i

repartição o productoque mais avoluma aprendas estaduaes,

devido á expansão que vae tendo a sua cultura, constituindo-

se quasi que exclusivamente a lavoura daquelles que dispõem

de poucos recursos, todavia, em vista dos processos primi-

tivos applicados a sua cultura, tende a ceder em futuro

muito próximo o logarao cacáo, que, cultivado em uma zona

adequada, vae com segurança desenvolvendo os seus domí-

nios, attenta a compensação que deixa aos que se dedicam a

sua cultura.

Entretanto o café, que em annos anteriores constituía o

baluarte das rendas estaduaes, tem, devido á crise da super-

producção, decrescido penosamente de valor, ao ponto de

quasi o seu preço não compensar o trabalho da colheita.

A partir do 2. semestre de 1896,05 impostos de expor-

tação e estatistica, taxados nas respectivas leis orçamentarias

sobre estes productos, foram cobrados sobre os volumes, peso

e valor official abaixo mencionados:



FUMO

VOLUMES PESOS VALOR OFFICIAL

1896 (2
o semestre)

1897 anno
1898 »

1899 »

1 900 »

1 90 1 »

1 902 »

28.45o

345.955
417.74I
I97.47O

291.773
472.075
6o3.872

i.q35. 172,300
23.456.i85
3i.856. 832,oio

13.776.788
20.291.593,500

32.375.407
42.537.887

i.o68:883S47o
22.3oi:683834i
29.008:9068254
17.262^08400
25.878:868S752
24.651:7098830
2o.275:o86S86i

semestre)

CACAU

1896 (2° 108.317 6.53o.234 4.811:8058287
1897 anno 126.808 7.784.450 7.967:2528370
1898 » 160.959 9.087.074 1 3.973: 17QS600
1899 » i5o.63i 9.006.869 i3.oi5:7q5So90
1900 » 218.668 i3. 1 3 1 .43 1

,5oo i5.9i3:q66Soio
1901 y> 237.304 14.257.955 12.768:6738690
1902 » 275.292 15.407.404 13.142:1948045

1896 (2 semestre)

18Q7
1898

1899
1900
1901

iqo2

anno

»

»

»

»

CAFÉ

179.537 . 10.750. 565 8.474:1558480
29Q.I07 17.835.979 10.839:1278260
393.348 22.792.9S1 12.985:4578610
218.075 i3.554.223 7.561:1598435
207.892 12.46S.740 .7.643:36iSi8o

246.467 i5.oo5.o5o 5-785:8558595
1.65.806 10.053.904 3.307:1258480

Deante de taes dados é evidente que os redditos do
Estado tendem a diminuir, concorrendo para isto, como
todos percebem, a crise económica que continua a ator-

mentara nação brasileira, sendo que muito melindrosa se me
afigura a situação financeira do Estado, porque, como sabeis,

a despeito das vantagens decorrentes da nossa polycultura, a

receita baseia-se principalmente cm impostos cobrados
ad valorem, e (içando conseguintemente sujeita ã incerteza

dos preços dos productos sobre os quaes recahem as suas

taxas.



— 7 —

Os demonstrativos ns. i, 2 e 3 mencionam as arreca-
dações effectuadas nos annos de 1900, 1901 e 1902, especi-
ficando a quantidade de volumes, peso e valor official dos
productos de exportação sobre que foram cobrados os im-
postos estatuídos nas respectivas leis orçamentarias.

Os annexos ns. 4 e 5 tratam da média annual do valor
official da pauta por kilogramma dos principaes productos
de exportação nos annos de 1901 e 1902.

Os demonstrativos ns. 6, 7 e 8, organisados de accordo
com as leis orçamentarias n. 345 de 3i de Agosto de 1899,
n. 408 de 20 de Setembro de 1900 e n. 44 5 de 9 de Setembro
de 190 1, occupam-se comas arrecadações realisadas—o pri-
meiro no exercicio financeiro de 1900 —o segundo no exer-
cício financeiro de 1901,-0 terceiro do anno financeiro de
1902.

O annexo n. 9 synthetisa a divida activa proveniente
de impostos arrolados nesta Capital durante os exercícios de
1896 a 1900.

Os mappas ns. 10 e 11 occupam-se da estatística dos
productos do Estado sujeitos a impostos, que efféctivamente
foram exportados pelo porto desta Capital, durante os annos
de 1901 e 1902, especificando a qualidade, quantidade, valor
official e destino dos referidos productos.

E' este um dos mais importantes trabalhos a cargo da
Directoria das Rendas, cuja organisação posso assegurar-vos
que é uma realidade, approximando-se quanto é possível da
exactidão.

Decrescendo bastante, a datar de 1900, a renda prove-
niente da borracha exportada, e ao mesmo tempo sendo
extraordinária a exportação em transito pelo porto desta
Capital de tal producto," o Governo, no intuito de acautelar
os interesses da fazenda deste Estado, que por este meio
estavam sendo lesados, pelo Decreto n. 37 A de 20 de
Novembro de 1900 regulamentou o transito das mercadorias
procedentes dos Estados limitrophes.



_ 8 -

O mappu, abaixo, da exportação da borracha põe em

evidencia o decrescimento acima alludido:

18962.«(semestre

1897 (anno)

1898 »

1899 »

1 900 »

1 90

1

»

1902 »

BORRACHA

PESO

I 10.275
234.379,25o
223.227,5oO
I93.058

I02.507
52.928

1 I7.752

VALOR OFFICIAL

259:63lS976
6oo:i58Sooo

i.i74:326S55o
977.o3oS8oo

399:4278450
137:7928500
284:1348140

Para proceder á fiscalisação do transito seguiu em com-

missãoem Dezembro de 1900,0 i.°Escripturarip desta repar-

tição. Sr. Gorgonio Luiz da Rocha, e por ultimo o sub-director

Coronel Nicolau Carneiro da Rocha, por portaria n. i5o de

23 de Julho do anno passado foi desligado do serviço desta

Directoria, seguindo em commissão do Thesouro para a

cidade do Joaseiro, afim de assumir a superintendência e

direcção do serviço fiscal a cargo da Delegacia do Joazeiro e

das demais repartições da zona do S. Francisco.

E' incontestável que taes medidas e a constante fiscali-

sação no Joaseiro tem feito desapparecer muitos abusos;

más a meu ver a medida mais efficaz e capaz de pôr termo a

taes irregularidades consiste em firmar o estado da Bahia

com os estados limitrophes convénios, em virtude dos;quaes

sejam igualados os impostos de exportação sobre determi-

nados productos, como sejam a borracha e os couros princi-

palmente; do contrario todo o esforço por parte dos agentes

fiscaesdo Estado da Bahia será burlado, uma vez que agentes

fiscaes de outros Estados queiram se prestar a fornecer docu-

mentos do pagamento de impostos mais módicos.

Praz-me atfirmar-vos que o pessoal desta Directoria
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cumpre os seus árduos e muitas vezes penosos deveres com
evidente zelo e real interesse pelo serviço publico.

Sao estas as informações que considero dignas de menção
e, concluindo, declaro-vos que estou prompto a ministrar
quaesquer esclarecimentos que involuntariamente tenha
omittido.

Director,

Theophilo Borges Falcão.

Bahia, 3i de Janeiro de igo3.

10 — T. Y,





N. 1

nstrativo da arrecadaç

VOLUMES JÍILOS CÍSTICA TOTAL BANCO

1 7.71

1

10,181,548.600 4:4570053 40.:099íS089 2:0726425
4.331 7.932 :8276C03 142:9656674 736440

165. 80C 10,053.904 :1426517 363:844^533 33:0226278
275.29Í 15,407.404 :843^>82G 2.23'í: 1725895 131:4016581
603.872 42,537.887 : 5 0069 98 3.446:7646281 202:7146784
95.454 1,672.390 :8625254 198:8985032 346632
1.075 117.752 :6826682 48:3026797 2:8415341
1.668 67.700 1456680 5096880 706840
3.993 947.385 1:425^238 17:1025914 7 1 256 1

6

73.558 1,710.060 1:7216715 164:6606685 i 6:8606839
47 4,5141 :319,974o 47:3985050
2 26 365400 3096400

13.5:>0 811,166 1:4896342 77:8726108
69.268 4.176.949 5:7745356
4.300 289.633

8

4636412 6956118 2316706
1.329.897 87.981.741,1141 :9 185460 6.783:5906056 385:8105838

935524 15000
2:5206860

676032

6.786:2776472

1565408
1:4365422

6.787:8705302
1.419:9376064

38:0975270

8.245:9046636 385:8116838

8.631:71 66474

zerabro de 1 902.

RSCRIPTURARIO,

<Mristeiu da X?osta.



iistrativo da arrecadação effectuadi anuo de 1902

MI-:Hl.\l)(iKI \S

10

15"/.

15 V.

13'/.

I

'/.

I '/.

Sulrrc t|nnl(|uer proilui iu não exprossampnie taxado

Snlirv rhdrulu*. ficai rn>, ele

Sobre i iif»!

Sobre tiicaii. . .

Sobre rumo
Sobre couros e pt-lle-

Sobre bon u lia ........
Sobre i

- e (.ojuilliiir

Sobri iii.uloira . .

Sobre in.j .i
.

.*

Sobre pedras prcCÍQ#i- r > arlionaluí

Sobro ouro e praia i m obras velhas

Sobre areia* minerar-

A--.ui-.ir turbinado.

\--ni.ii Itruto . .

ini rifa ilo anuo d ''<"-
. . ...

1 apala ia . . . .

Aprehensáo 'i men \- ipcrlenccnles ao 1-"
- c

.
i i

Appn hiMisfw ili n :>
i is (perle, enles ao .ippi

liensor)

empregados

iicini.i iuierna duram ' » , .......
Triir.r-h. itil

iri . i m jtii os u on -mui., .

*

<

165
-

GO

ilu [yilado tia Bahia, em :tl ilt IvmiDbro de 1902

I0,| |
., DOO

.'JO í

,404

887

10,05

15,401

1.671

117

67

047

1,710

190

751

700

,985

iii.ii

1,51 ; I

26

811,166
949
i;:;:;

. . I
,
II 1 1

,-S I52Í681

13.142:194 (4

7:284«0)0

32i:in7il2(l

: ,
i |n

'.,

I 19 1384071

I 97(:3S9J0d9

I . ; n ; , ,.

023:399433

13:721

ií:3l:',S71o

i

363
:

3 146

18

17

0! Í797

10 !Í0I

7:8724108

693 I H
. ,1

B7Í0 I!

6.787:8701311!

:7144784

B41434I

;I5401B

Mi [I1PTURARI0,

•Qtir/as Jirisfcu da I



TAXAS

io •/„

10%
10 %
15°/o
15%
14%
15 °/«

5 o/o

22 •/.

22 %
13 o/o

2 %
15 %

1 «/o

22 7o

MERG

N. 2

1901

DIREITOS

Sobre qualquer product<|

Sobre charutos, cigarr

Sobre café ....
Sobre cacau. .

Sobre fumo . .

Sobre couros e pelles.

Sobre borracha . .

Sobre cocos e coquiihos

Sobre madeiras . .

Sobre piassava. . .

Sobre pedras preciosas

Sobre ouro das minas

Sobre ouro e praia em <

Sobre assucar bruto .

Sobre' areias mineraes

Sobre assucar turbinadc

58:728)5843

115:247^163
578:5856558

1.915:3004703

3.697:75ôáí008

195:275#059
20:6686875

6656350
19:7716054
164:6736054
47:2936350

276280
1296832

3:3646269
149:4996504

6.966:9856902

Capatasia ....
2 Ibs. por touelada de a

pacho do Dr. Seeret

do Estado . . .

1 lb. por touelada de ar

tracto com o Goverc

Differenca dos ânuos de

Apprehensão de rnercad<

Cauções das Delegacias

Multa em dobro (perter

Renda interna durante <

Semestre addiccional de

Directoria das Rendas do

T. F.

ESTATÍSTICA

11:7506747
23:0496426
115:7176107

255:3736386
493:0346130
27:8966436
2:7556850
2656660

1:7976360
14:9706267
7:2756900

276280
176311

6:7246225
13:5906864
4:8656526

979:1116475

TOTAL

70:4796590
138:2966589
694:3026665

2.170:6746089
4.190:7906138
223:1716495
23:4246725

9316010
21:5686414
179:4366321
54:5696250

546560
1476143

10:0886494
163:0906368
4:8656526

7.946:0976377

7:6216414

71:8616365

35:9306682
29610Õ

4016800

8.061:9416738
3336667

2:2456171

8.064:5206576

1.569:6886996

72:6006898

9.706:8106470

O ESCRIPTLRARIO

Carlos <$risteu da (Posta,



Demonstrativo da arrecadação eflectuada no anuo de 1901

10'..

iov.
15»/.

15%
14 V.
15./.

5./.

22./,

13./.

2 ./

15 ;.
i •;„

MERCADORIAS

Sobre

Sobre

Sobro

Sobre

Sobre
Sobre

Sobra

Sobre

Solire

Sobn

Sobre

Sobre

Sobre

Solire

Sobre

Sobre

|uali|oer producto não expressamente lutado

charutos, cigarros, ele

café

cacau

lurou .

couros e pelles. ..."
borracha

cocos e coquilhos ....
madeiras
piassava

pedra
i

liiisas q cai bonatos

ouro 'la> 'as . . . . .

e praia em obras velbas .

assucar brulu

areias mineraes

assucar turbinado. . . -

Capalasia
' Ibs. por lunelada de areia amaiella conforme o des

pacho ilo l)r. Secrelario do Thesouro e Fazenda
do Bslado

I Ib. pur tonelada de areia amarella conforme o con
tracto com o Governo

Ilifferenea dos annos do 1900 e 1901 . . . .

Apprebeosão de mercadorias

Cauções das Delegacias Pisoaea

Moita em dobro (pertencentes aos empregados ) .

ttenda interna durante o anno .

SeiQealra additciooal de l!)00 .

le 91

1

.V3C2

246.46!

472.075

I07.7ÕS

3.858
12.746

71.818
VI

37.690
16 'ii,i

35 ,559

0,07(1.291,56(1

1 1.744

5,005.656
14,257.955
fe,375.407

1,721.1131,500

1.910

13.7

i 749, 181

0,082

12 I6S

2,655.511

1,617.966

2.1.13.839

7S.ÍII., .921,1187

VM.OFI OIIIIIU.

587:5873141

l 151:4714301
5.78S:::

12.768 S73 1690

24.65 1:709(8:10

l :ioí B1K450
137:78 >

B9:868(4~U

748:514(23:
36:i:;

336:111(460
679:543(200

18770

B6TATISTICA

1 1:750J747

IIS 717(161

19 1:034(136

2:755(850

86

i:797(3tiOÍ

7:275(906
27(180
1 7*3

1

I

i |
/ih

979:111(475

70:1,

7Í4U8ÍI

1.190:7 i

223:17 1 149

931

21 56

179:436 1311

147(143

16:61

163:691

141(73»

1.569:68

72:6i

Directoria das Rendas t'o Kslado da Babia em 11 de Dezembro de I9i»l

T. c

O Escnir-TtnABio

(Par/os eflrittt-ii <l<t '



TAL

renda de exportação do ai

PESOS

o

10

15

361

740
431

Grammas

LITROS

15 593

!? -44

507
40(3

17

15 10

SR

22 104
'71

35

408

500
500

VALOR OFF

689,440

9777
980

6S97

N. 3

ESTATÍSTICA TOTAL

689,440

1.044:31

7.643:361

15.913:96(

25.878:86,'

786:90(

399:475;

2.594:874

111:721:

35:346

1.420:655

349:101

10:87C

12:648

740:502

1.266:373

72:567

58.281:551

20:8860247
152:8655216
318:3990283
517:575^344
15:7370928
7:9895448

51:8995486
2:2345516
7060920

28
6

4130100
982/51030

2170400
252^960

14:8105040
25:3275465
1:4510346

165:7480729

73:1010924
917:2090143

2.706:3940202
4.399:3900448

188:8550978
67:9105313

493:0450112
26:8140302
6:0080820

170:4780612
52:3650225
1:8470900
5050920

177:7200480
50:6540930
2:1770019

9.334:4800328

12:2690142

810881

37:3850213

39:8670418
1:0810650

9.425:1650632

4:7640109

9.429:9290741

[1'TURARIO,

a da (Posta.
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N. 4
Media do valor offlcial da pauta por kilogramma dos principaes

productos de exportação no anno 1901

Fumo Cacau Café

COUROS
>
<
s.

<
X

1901 <

Seccos Verdes

Hl
O
PQ

Janeiro 87 5 1.190 53o i.25o 67 5 5o5 3.2 12

Fevereiro. 837 1 .075 468 1 .25o 662 47 D 3.i5o
Marco . . . 700 q3o 420 1.037 562 446 3.075
Abril . . . 825 880 412 Q87 537 462 2.950
Maio . . . 85o 83

1

35o 860 460 400 2.400
Junho . 77 5 937 355 862 45o 410 2.3oo
Julho . 75o q48 376 900 460 44O 2.3oo
Agosto . . . 75o 993 362 900 500 436 2.3oo
Setembro. 675 935 362 925 525 442 2.5oo
Outubro . 600 870 396 900 500 436 2.5oo
Novembro . 600 832 422 900 500 447 2.5oo
Dezembro 55o 790 475 825 462 400 2.425

Media animal 1901

Fumo
Cacau .

Café . . .

Couros seccos .

Couros verdes
Piassava
Borracha

Directoria das Rendas do Estado da Bahia em
Janeiro de 1902.

O 2.° Escripturario,

Carlos Aristeu da Costa,
t. F.

736

934
410
966
524

441
2,634
2 de





N. 5

Media annual do valor official da pauta por kiologramma

dos principaes productos de exportação de 1902

Fumo
Cacáo .

Borracha
Café . .

Piassava
Couros verdes
Couros seccos

312 reis

816 réis

2$3gj réis

358 réis

420 réis

5oo réis

800 réis

Directoria das Rendas do Estado da Bahia em 3 1 De-
zembro de 1902.

Eseriptiimi-io,

Carlos Aristeu da Costa.
T. F.





T. P.

s 2.°

§ 2 -°'

§4-°
§5.°

§ 6,°

§ 7.°

§ 8.°

s 9.»

N. 1

N. 2

DEMONSTRATIVO k arrecadação

durante

LEI N. 345 1

N.

ido da Bahia

Renda de exportação

Art. 6.°, § 5. n— Transmissão de proprie

Transmissão por titulo de successão legitim

Doação --
.

Compra e venda etc. de immoveis .

Compra e venda de embarcação

Aforamento de immoveis

Cessão de privilegio .....
Transferencia de acções .....
Subrogação de bens inalienáveis

Transcripção de immoveis.

Art. 6.°, § 6.'— Sello do papei:

Estampilhas .

Sello de verba

Papel sellado ......
Art. G.°, ST.'—Emolumentos—Tabelk

Art. 6-°, § 8.°— Custasjudiciarias . .

Art. 6.°, §9.°— Imposto sobre embarcai

Alvarenga etc

Toneladas. . ... . . .- . sumQ
w !vf

™-™^ CT]».- • 480^000

f
'

!
/-Le.lao extra-judxml

. .%mm
Art. 6."

j$
12—Imposto especial sobre piasgg,- r-

nf)

:686^270

:490^503

:68G^57G

289^041

Art. 6.° § 13 -Imposto especial sobre mad{

Art. G.° § 14—Multa por negligencia
648,5(253

Art. 6.° § 16—Multa por infra 'ção perten

Art. G.° § 17— Matricula, certificado e insc

Art. G.° § IS -Divida activa . . .

Art. 6.°, § 28— Producto da venda e legitim

Feitio de titulo

Imposto especial sobre borracha

Imposto de medição de terras ....
Cauções de regulamento de terras .

Despeza da Fazenda

Emolumentos dos empregados íobre escriptui

Idem do Procurador Fiscal.

p25£0OQ
335#000
)21)§G3G

H42#950
S70íÒÍO00

>16i3900

!40,>310

890550
00#050

840000
05$000

Multa por infracção pertencente aos participa] , ^ r
nftri

Renda municipal

Art. 7.° n. 6—Divida activa

Multa por negligencia

.

Despeza da Fazenda .

340400

Í8044O
L403OO

Directoria das Eendas, 5 de Janeiro de l!jn

1.068:329^018

1:3290000

372*140

11.124:5-240408
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ilii arrecadação realisiula pela Directoria nas nei»

iluranlc n excrcirin liiianceiro ile 1900

-_
IKI N. m iik u D|.; ai.iimm DE 1855

li» ila Babia

N. e

17 7,
ia •/,

Renda de exportação

,
,

lli
''

S I
'

l ""' 1 porta £0 -Tabeliã n i

:-"
1 ".' liu.lrir.i- .....

--' "

» ' '"'''" 1M contenham subsi mal ie minoroeá
pia 1 ivn

C TM poIlCfl

" 6 pmtn om obras rolhai

borracha

0000a ' coquillios .,..'.'
1
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f

,:
'

' """ • ral IBcW doa i lucto. na
1 ' "trado! para . „,„.,,.,,

Penda interna

! "í" ' bre industria*
i

j,. ...

W i;.
M

, g i,.

1 II. 1 ri 2;

BWdendode bani ociedadai n ,„,.,.
' i»pnnhiai de . Iu i,. ,_

!

;' ""
..."

-....ji.
,..."[.;.,,'.

,, >t
...

Ii " 1 """ bansoiin
, íj, réia h y.,„i

' "«'"«t.i.iI qnofiaer ..,.,.,„„, ÍM
1 panhia de segai

^

íe** ?
ia ''"" imrâ âo oi .,

V,,, "

1
:;;;;;;

1
"'

'

• - w** .,
,

,. „

I
!;'•

!

£K",.v pra kc*"» p^pordoMi ; : :n
1

1" 1

"

11
' '"

[i i,i„- ,,h

jj

'
-' Trapícho o ..,:..„, .],. ,,,.,, , |

.

S 13'
|

Hotel >eal lunuil

í 1 J Casa de ponfito

! 15. Poetellaria ou
i

.1

S 10. Bilhares ...
|

''

1

-i do oornb
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ARRECADAÇÃO realis

i i.

I 2.

* 3.

§ 1.

§ 5.

§ ti-

§ 7.

§ 10.

I 11.

§ 12.

I 13.

| U.
§ 15.

1G.

I 1-

I 2.

Verbas de

Art. 6.°, § 1.»

22 °/
o

sobre madeii

N. 7

Estado da Bahia no exercido financeiro de 1901,

SETEMBRO DE 1900

o

;

In22
9-2--1 /u

11 %
15 7o
is %
5 7o

15 7o

1 5 <7J d /o

10 °/J- ,J /o

13 7o
iu /o

2 °

1

areias

piassa

couros

ouro (

borrac

cocos

cacáo

café

fumo

cigarr

fiado

pedra

qualqi

ouro (

assuc

des

ade

/0
.

ielíó ac verba

Papel sellado

.

Art. 6.° § G.°— 1

Art. 6.° § 7.°—Custi

Art. G.° § 8.°—

Alvarengas ou qualqu

Tonelada de qualquer

Art. G.
n

§ 9.°— Polhí

Art. 6.°§ 10— Leilã

Art. 6." § ll-Mult;
Art. 6.° $ 12— Prodi

Art. G.° § 13—Multa

Art. 6.° § 14-Matri
Art. G.° § 15—Divid:

Art. G.° § 25 — Produ

de terras .

Art. G.° § 2G— Produ

Art. 6.° § 33-- T;

Cauções. Regulamento

Despeza da Fazenda

Cauções ....
Multa de infracção pert

Emolumentos do Dr P
Emolumentos sobre escr

Porcentagem para os ei

sse

Directoria das Rendas

T. V.

19:7714(054

149-4993504

164:6733054
190:275,51059

129&832
20:0683875

6653350
1.915:300003
578:5856558

3.697:7503008

115:2473163
47:2933350
58:7283843

273280
3:3643269

15:2313180

5:Glllf5ÍOOO

1:0G 73800

2873500
203090
840000

1453160

« o- i .an-iHo 1 n

21:5203180

18:7623855
19:1293866

6:6773800

2103000

18:8973910

2373500
13:1003000
^4:7963348

27:8333300

32:9463550
793000

4223800
35:0503000

3363660

8 1902.

1.607:7863266

9.672:306-3842

u í.° íiscrnp-n;fiARio,

cWj//c///ó (Borges afalcao.



N. 7

tRRM.tlHIÀO reiílisadii pela Direclorm ilasMas ilo atolado i!n Babíi ucrcido tioaoceiro de !
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^ i
,

i

Verbal de receita—Rende de exportação

i-,
.
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.11 ii.. ....
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i
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.'
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> cigarros, extracta do tal u pli a
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, ,,,!,. ,,.,!

« quaíquei pn d icii nti ' ti

ouro di min . ....
broto

(901de 1900
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:' í [ioi b ix.-i.nl-. de nnfal HinBP Uns.

l E |...i tonelada de ardas amarcllas

C.iHi .""- |"Tt|.|K.')itr- ;!..- i'iM[T. . id ri

ilullaa em dobro pertenceni a noi i mj i

An. ti
,:

'. § :'." 2 "
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", \ ! c ii- 1

. ii bre : t
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i "
i

- f 1
1

1

--

. ...,|,-,| |.|,.- iii. .ir.

H nico ai 1
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I
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' i. li i . i- -.i ií.

Agente, representante w proposto de _ '
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mordais . - t.it.iri-^ .
-

.. i.
i .i.,.i,.

1.
1 mal i

Ksjii ritos fortes Itata iddicíon ih

Trapiche ou ai natt m .

Hot i retl tunuil

Cnsa ds i-'!!--'!!) . . . > .

Pattellario ou cn e

liiimi publico na t ipítnl ....
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. !:.! ti m toç o lu it amonti um
ID ' .1 .

•

i orrt ctoi
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i i I 1 I
-
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. dt te 1 I. ri
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Iforo i" 'i" iirnnovois- .

\ iMidi '•"'.' do prculegio ......
''

In "ti cessão 'ir .!.'
'

-
i.. io do l> na innliennvi-J! . . ....

Ti.iri-.ntj.., i" iiuiiiovein
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:

liititmjiiUma ....
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I)

N. 8

no anuo finaneeiro de 1902

SMBRO.DE 1901

§ 2.

§i
§5.
§6.

§8.'

§ 10.

§ 11.

$ 12.

§ 13.

§ 15.

§ 16.

Art. 6."—
?9 '-' sobre/O
O O o.'

o

00 o
~* o

lã %
15 %

r; 0/
/o

!

15:

71:

150:

174:

/c

- o

» as

I 1.

§ 2.

s 4.

15 °

9

15 °'o

10 %
13 %
5 7o
1 °o

Capatazia

Art. 6.7 § 2.°

Art. G.
n

. §

bella 11. 3

Dividendo de b

Banco, casa íil

Companhia do

Art. 0.7 § 23
Ait G.°. § 24

1.971

297
3.041

119

41

28

3

6776670
3826766
938,5970

03541778

2735000
:G206U5
3646200
:329|069
:7025016

:263f>283
: 385071
:078Í310

:64^-jG3G

2316706
520 •3860

10:4855156
40:0006000
9:0605000

5.957:1986456

828:918,5460

Art. G.7
Multas .

£ 2 sobre areias

Diíferenças de

Appiehensão de

Despeza da Fazei

Cauções .

Emolumento per

Apprehensão d

Multas pertencei

Art. 6.°. § 21

Renda com í

Art. G.7 § 33-

Directoria das Ií

T. F.

11.C4054SS
33:4865460

936524
67^032

6106700
1435000

3^000
1566408

1:4365422

16:7435230
2:5975007

1

8.140:912.5540

47:6435034

13:2515792

385:8116838 446:7066064

8.593:6196204

o de 1903.

2° EsCRIPTURAIilo.

Xsarlos <Jiristeu da (sesta.

**à
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Codccíç

Pilar .

Sé . .

Kua d

Santo

Mares
J

Penha .

S. Pedi

Victoria

Brotas

SanfAr

Nazaret

JÍ
á

A



Synthcse da Divida activa existente de impostos arrolados ne ta Ca itiil dm ercicios de I89È a 1900
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RELATÓRIO

é>$emõ, &'j/r, J&r. &ecrefarío do olhesouro e <£/azenda

deste é>stado

Ainda uma vez venho cumprir o dever de dar conta

a V. Ex. do que occorreu nesta Estação, do modo porque

procedi na defeza dos direitos e interesses da Fazenda Esta-

dual, durante o anno próximo findo, e finalmente lembrar

as providencias que me parecem necessárias á regularidade

dos serviços a cargo desta Secretaria.

Sobre este particular seja-me permittido dizer que,

embora mui lentamente, vou tendo o prazer de ver em
pratica as medidas muitas vezes por mim reclamadas, ten-

dentes todas a beneficiar d^cautelar a Fazenda do Estado.

Espero que, no decurso do corrente anno, V. Ex. se

convencerá da utilidade e necessidade das demais medidas

lembradas nos meus anteriores relatórios e providenciará

do modo que julgar mais acertado e seguro.

FIANÇAS

Em virtude de despachos de Y. Ex. foram lavrados

nesta estação, durante o anno próximo findo, 24 termos de

fiança.
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BAIXA DE FIANÇA

Ainda por despacho de V. Ex. tive de mandar dar

baixa em quatro termos de fiança, fazendo o escripturario as

competentes annotaçÕes á margem dos termos lavrados no

livro destinado aos contractos e fianças.

CONTRACTOS

Apenas dous foram lavrados durante o anno de 1901

e ambos referem-se á cobrança da divida activa de fora

da Capital.

Em 28 de Fevereiro foram, de commum accordo,

rescindidos os contractos existentes para a extracção de ma-
deiras e piassavas nas terras devolutas do Estado.

No dia 21 de Agosto foi alterada a clausula 5.
a do con-

tracto para a construcção de uma usina para fabricação de

assucar em terras do « Engenho D. João ».

Em data de 17 de Outubro foi lavrado o termo de

annullação da renovação do contracto feito com o cidadão

Charles Roulina, para a exploração de terrenos diamantinos.

Occorre-me dizer que todos esses termos foram lavra-

dos por ordem de V. Ex., que os assignou com as partes

contractantes.

SELLO DE HERANÇAS E LEGADOS
>

A arrecadação feita pela Directoria das Rendas foi de

101 :85 1S572, sendo que tão pequeno recebimento é devido ã

falta de andamento dos respectivos inventários.

Urge que V. Ex. se digne de providenciar, afim de im-

pedir por todos os modos que esses processos se tornem

intermináveis, como vae acontecendo.

A fiel observância do disposto na— Quinta Parte— , da
Consolidação das leis do Processo deste Estado basta para

sanar os prejuízos que soffre a Fazenda Estadual.



Ao humilde signatário deste, sabe V. Ex., não cabe a

mínima responsabilidade pelas faltas acima apontadas, por-

que não lhe faculta a lei intervir em assumptos dessa

natureza.

INVENTÁRIOS

Para que não pudesse parecer a V. Ex. que havia exa-

geração no que escrevi subordinado ao titulo — Sello de

heranças e legados, resolvi por meio do quadro que submetti

á apreciação de V. Ex. certificar que é quasi completo

o abandono dos interesses da Fazenda Estadual nesses

processos.

Não levanto accusação, não procuro apurar a quem
caibam as responsabilidades dessas faltas

;
justifico apenas o

que adiantei.

Acredito não me enganar assegurando a V. Ex. que

as grandes faltas encontradas na comarca da capital esten-

dem-se ou propagam-se por todas as outras do Estado, pelo

que entendo de meu dever lembrar a V. Ex. a conveniên-

cia de requisitar dos agentes do Ministério Publico da>

comarcas de fora da capital um mappa egual ao dito quadro

ou ao modelo que mais acertado pareça a V. Ex.

Continuo a usar de franqueza e jamais trahirei aos deve-

res do meu cargo e sinto-me disposto a acceitar com resignação

os males que provierem do exacto cumprimento delles.

E tanta confiança tenho no modo por que procuro des-

. empenhar as funcçoes do elevado cargo que occupo, que

submetto todos os meus actos ao rigoroso exame do mais

escrupuloso investigador.

A dedicação com que sirvo aos interesses e direitos da

Fazenda Estadual e o esforço que desenvolvo para vel-os

amparados, firmados e resguardados, supprem perfeitamente

a estreiteza da minha intelligencia.

DIVIDA ACTIVA NESTA CAPITAL

Foi de 100:9968651, o total da cobrança da divida activa

nesta Capital e ninguém melhor do que V. Ex. sabe as
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difficuldades que tive de vencer para attingir a esta

somma.
O estado lastimoso do commercio ante a crise por que

atravessou foi tal que V. Ex. se viu na necessidade de

determinar a suspensão da cobrança para não aggravar o

mal que infelizmente attinge a todos.

A remessa demorada das contas contribue poderosa-

mente para a cobrança ficar muito aquém da desejada.

Sobre a revisão das contas que permanecem paralysa-

das em cartório por não terem sido encontrados os seus

devedores, recordo a V. Ex..o que já disse em 1899.

Parece-me, escrevi, medida de maior urgência, devendo

a procura e intimação dos referidos devedores ser feita

por pessoa estranha á classe dos ofiiciaes de justiça do juizo,

a quem V. Ex. arbitrará, além da porcentagem que fôr

de lei, uma gratificação ainda que módica, que possa remu-

nerar este trabalho.

A porcentagem dada ao juiz pelo Art. 20 da Lei n. 44o

de 9 de Setembro de 1 901, acredito, melhorará consideravel-

mente a cobrança da divida activa.

Continuo a pensar que os officiaes de justiça do juizo dos

Feitos da Fazenda Estadual deviam se occupar exclusiva-

mente das causas que nelle andassem, e para isto é indispen-

sável que um ordenado, ainda que pequeno, os abrigasse das

necessidades indispensáveis á vida.

DIVIDA DE FORA DA CAPITAL

Julgo que se faz preciso hoje renovar as providencias

dadas em 1899, por solicitação minha. No relatório apre-

sentado em 1899 eu disse: Insisto em julgar imprescindível

a continuação da providencia de requisitar-se das Collecto-

rias mais importantes e próximas da capital, quando não

de todas, uma relação dos devedores á Fazenda Estadual,

assim como dos representantes da mesma Fazenda, nas di-

versas circumscripções servidas por estas estações fiscaes,

uma nota extrahida do cartório, na qual fique patente o

estado dos processos executivos.



Agora parece-me que essa nota deverá ser pedida tam-
bém aos advogados contractados para a cobrança da divida

activa.

PARECERES

Elevou-se a 188 o numero dos pareceres que, por escri-

pto, emitti sobre negócios da Fazenda, e dentre elles muitos

se referiram a assumptos de alta monta e intrincados pontos

de direito.

Assignalo aqui, e com satisfação, que não attingiram a 6

os despachos proferidos por V. Ex. em desaccordo com os

pareceres por mim emittidos.

JUNTA DE FAZENDA

Até 18 de Dezembro funccionou, com mais ou menos
regularidade, a Junta de Fazenda, que passou a ter nova

organisação com o regulamento de 19 do referido mez de

Dezembro.

Todos os papeis sujeitos a sua decisão tiveram despacho.

Entendo conveniente dever lembrar a V. Ex. a neces-

sidade de instrucções que regulem o processo dos papeis

sujeitos ao parecer da junta.

RECURSOS

Apenas duas vezes usei da faculdade conferida pelo

Art. 20 da Lei h. 408 de 20 de Setembro de 1900, recor-

rendo para o Tribunal Administrativo de despachos pro-

feridos por V. Ex. e que me pareceram contrários aos

interesses da Fazenda.

, O primeiro foi do que mandou fazer uma restituição de

imposto de estatística aos Srs. F. Stevenson &.C. e o

segundo de deferimento á reclamação da «Companhia Carris

Eléctricos» contra o lançamento do imposto de industrias e

profissões.

O primeiro recurso teve entrada no Tribunal Admi-

nistrativo, como acabei de verificar, em 17 de Março

de 1901. e dahi voltou a esta Secretaria com o officio n. 59
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de 26 de Agosto, afim de V. Ex. cumprir resolução de 18

de Julho.

Até esta data não regressou á Secretaria desse Tribu-

nal o recurso a que venho de me referir.

Quanto ao segundo, aguardo que o digno Sr. Official

Maior me envie, com vista, os papeis para apresentar, então

as razões que tive para intental-o.

FIANÇAS DE COLLECTORES

Permitta V. Ex. que insista pela organisação de um
regulamento que disponha sobre o modo da prestação da

fiança dos Collectores, quando em bens de raiz.

No relatório que tive a honra de apresentar em 1897

juntei um trabalho que me parece attender a esse serviço,

e para elle peço hoje a attenção de V. Ex.

PROCURAÇÕES

Está-se tornando praxe pessoas requererem nesta Secre-

taria em nome de terceiros sem procuração, pelo que lembro

a V. Ex. a conveniência da expedição de uma circular re-

commendando aos Directores e Chefes das estações que

não despachem petições, sem que estejam acompanhadas

dos competentes instrumentos de mandato.

Em direito chama-se falso procurador aquelle que se

apresenta sem procuração, e depois considero essa lalta

prejudicial á Fazenda Estadual, que fica privada do sello

devido pelo reconhecimento da firma desse instrumento.

REGULAMENTO DO SELLO

A arrecadação do imposto do sello melhorou considera-

velmente depois do Regulamento de 3i de Janeiro de 1901,

que, se for observado á risca, fornecerá elevada cifra á receita

do Estado.

Até o presente momento não me consta houvesse puni-

ção por infracção deste Regulamento, o que importa dizer
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tem sido elle fielmente cumprido, ou completamente des-

cuidado.

Baseado nas informações do digno Sr. Sub-Director da

Contabilidade, posso assegurara V. Ex. que das 117 Colle-

ctorias existentes no Estado, somente 73 têm estampilhas e

papel sellado, e que as 44 restantes não cumpriram o disposto

no Art. 23, pelo que estão os respectivos exactores sujeitos

á penalidade do Art. 25.

Se V. Ex. não amparar o dispositivo regulamentar a

que me tenho referido, punindo os seus infractores, creio que

em breve passará a ser letra morta.

Constando-mequea Intendência Municipal desta Capital

requereu, no Juizo dos Eeitos, a cobrança executiva sem ser

em papel sellado, estou providenciando para apurar a ver-

dade dessa falta e do resultado darei opportunamente

conta a V. Ex.

PRASO PARA OS RECURSOS
O novo Regulamento desta Secretaria deixou ainda em

silencio o praso para a interposição dos recursos dirigidos ao

Tribunal Administrativo, de modo que se torna difficil

saber quando se extingue o uso dessa faculdade.

Os recursos são sempre interpostos dentro de um praso

certo ; não ha recurso com praso indefinido.

QUESTÕES
Em primeira instancia não ha questão importante a

decidir; as ventiladas por mim estão em segunda instancia.

SERVIÇOS DA ESTACÃO
Continuam a ser feitos com a máxima regularidade os

serviços a cargo da estação que tenho a honra de dirigir,

estando elles em dia.

EMPREGADOS

Salientar os excellentes serviços que prestam ao Estado

os meus dous companheiros de trabalho Srs. Francisco

Gomes Ferreira Braga e Silvano Ramos de Queiroz, é dever

que me impõe a justiça.

2— M. r.
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Os demais companheiros desempenham com exacção os

deveres do cargo que occupam, á excepção do solicitador

Manoel Feliciano Peugler, que, devido ao seu estado precário

de sua saúde, não pode attender, como era de desejar, aos

serviços de que se acha incumbido.

TERRAS PUBLICAS

Emitti durante o anno próximo findo pareceres em pro-

cessos de legitimação e venda de terras.

Se me fosse permittido, diria a V. Ex. que, com profundo

pesar, discordo da opinião do honrado Dr. Secretario da

Agricultura sobre a venda de terras, expressa na pagina 53

de seu importante relatório.

Resumo a minha opinião a este respeito dizendo que

os avisos ns. 835 de 18 de Novembro de 1878 e 236 de 26 de

Abril de 1879, que representam a opinião individual dos

Ministros, não podem negar o principio de direito civil, que

estabelece a escriptura publica como condição essencial á

validade da transmissão do immovel superior a 200S000.

Não ha no direito civil excepção a favor da Fazenda.

CONCLUSÃO

Eis, Exm. Sr. Dr. Secretario do Thesouro e Fazenda,
terminado o relatório que sou obrigado a apresentar pelo

disposto no § iõdoArt. 18 do novo Regulamento do Thesouro,
e não posso encerral-o sem agradecer a V. Ex. as maneiras
por que attende as minhas solicitações e opiniões em favor
da Fazenda Estadual.

Procurador Fiscal,

Manoel Luiz do Rego.
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S.vmo. ofr. {êxemral ÍÈ>r. Secretario do oJliesouro

e alazenda do òstado

Cumprindo o estatuído no g ió do Art. 19 do Reg. que

baixou com o Dec. n. 1 1 1 de 19 de Dezembro de 190 1, venho
dar conta a V. Ex. dos trabalhos desta estação durante o

anno próximo findo e indicar as medidas que me parecem
convenientes aos interesses da Fazenda.

Os esforços que tenho empregado no desempenho das

funcções do cargo que occupo, o vivo interesse com que
acompanho os negócios que dizem respeito á Fazenda do
Estado, o desejo ardente de ver bem organisados os serviços

incumbidos a este departamento da publica administração,

são os títulos que me habilitam a invocar a attenção de
V. Ex. para este despretencioso trabalho.

Um relatório como este, sempre pensei e ainda hoje

não me convenci estar em erro, não é obra litteraria.

Destinando-se a despertar providencias tendentes á

melhoria do publico serviço, aconselhadas pela experiência

do labutar incessante no trato das leis, ás vezes feitas ás

pressas e outras sem a madura reflexão e completo conhe-

cimento do assumpto, elle precisa de ter mais factos,

trabalho e pratica do que palavras, litteratura e theoria,

muita simplicidade, ao em vez de complicações desneces-

sárias.

Estes conceitos, colhi-os na apreciável obra—Finanzas

y Administracion—de Francisco Loeber, cuja leitura seria

proveitosa a todos quantos se interessam ou têm o dever de

empenhar esforços em prol dos negócios públicos.

De estylo claro, fluente e de franqueza admirável, esse

tão útil esforço corresponde a um appello de amisade feito pelo
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Dr. D. Luiz Pena, quando em visita ao douto amigo pediu

sua auctorisada opinião sobre um imposto cuja creação

julgasse conveniente para acudir ao serviço da divida

externa da Republica Argentina.

A leitura desse trabalho, essencialmente pratico e

minucioso até os mais insignificantes detalhes, revela

profundo conhecimento dos meandros da administração e

alta competência de seu nobre autor.

Não desejo dar ao presente relatório senão proporções

muito modestas, e por isto passo ao estudo dos diversos

assumptos, sobre os quaes quer me parecer, mais urgente-

mente estão reclamando o emprego dos bons desejos, de que

V. Ex. se acha possuído no desempenho de tão difficil,

melindroso, serio e alto encargo.

Um serviço que está a merecer de V. Ex. medidas

promptas e enérgicas, além de attenção especial, é, sem
duvida alguma, o da tomada de contas aos exactores.

Moroso e sempre em grande atraso, tem infelizmente

este serviço trazido não pequeno prejuízo ao Estado.

. O regulamento desta Secretaria, é forçoso confessar, não

providenciou de modo decisivo e especial a esse respeito,

como fora de desejar.

Para corrigir o inconveniente, me animarei lembrar a

V, Ex. a nomeação de umacommissão de empregados desta

Secretaria, incumbida exclusivamente desse serviço e que
tunecionasse durante 6o dias, no máximo, quando deviam
estar tomadas todas as contas.

Os membros desta commissão poderiam trabalhar onde
melhor lhes parecesse, não deviam ficar adestrictos ás

disposições regulamentares do comparecimento á repartição

c, como justa retribuição a tão penoso esforço, tornar-se-iam

credores de compensadora gratificação.

Isso seria muito; mas não seria bastante.

Vm praso certo, rigorosamente fatal, devia ser marcado
para a apresentação dos livros necessários á realisação desse
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tão importante trabalho, e em grave pena ficaria incurso todo

aquelle que-um dia, um só sequer, o excedesse.

A inflexibilidade na imposição deste meio de correcção

não seria para admirar.

Thiers, em seu tempo, já dizia que o Ministro das

Finanças devia possuir uma qualidade—a ferocidade—

e

justificando esta expressão accrescentava : Eu digo uma certa

ferocidade, porque não é necessário menos que isto para

defender o Thesouro, que, sendo bem de todos, não o é de

pessoa alguma.

Outros chegaram a comparar tão alto funccionario a um
dogue couc/té sur un coffre-forl, segundo refere René
Stourne.

Melhorado aquelle serviço pelas providencias lembra-

das, ainda assim não estaria inteiramente amparado o grande

interesse da Fazenda.

Outra providencia complementar se impõe, e é ella o

da fixação de um praso curto, que seja fiel e rigorosa-

mente observado, para o julgamento das contas pelo Tri-

bunal competente.

Se feito tudo aquillo houver possibilidade de dormi-
rem nas pastas dos julgadores taes processados, então de

nada valerá tão ingente esforço e penoso sacrifício.

Os processos entre nós são de- formulas complicadas,

demoradas e inúteis, podendo-se dizer— protectores da

chicana— muita vez torn?.m-se intermináveis pela falta de

respeito devido á disposição legal que fixa os prasos.

Praso rigorosamente fatal, também, deve ser marcado
para a audiência do representante do Ministério Publico

nesses processos. A intervenção deste funccionario, me pa-

rece, somente deve ser exigida quando houver defeza do

exactor.

Julgadas as contas e na hypothese de alcance, dous de-

verão ser os mandados a expedir-se—-o executivo para a

cobrança— e o de prisão— , e ambos enviados ao Secre-

tario do Thesouro para encaminhal-os o primeiro ao Promo-
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tor e o segundo á autoridade policial, se assim mais conve-

niente parecer.

A indicação, que deixo feita, da auctoridade policial não

importa uma desconfiança aos juizes
;
justifica-se pelo facto

de ser aquella directamente dependente do governo esta-

dual, e assim mais promptamente poder ser cumprido o

mandado do Tribunal competente.

Tudo quanto deixo indicado, ou o que mais acertado

possa parecer a V. Ex., é certo convém ser promptamente
feito.

Desde o inicio do funccionamento do Tribunal Admi-
nistrativo até hoje, não sei se dez prisões de responsáveis

por dinheiros públicos foram feitas, e no entretanto V. Ex.

ouviu commigo do digno Escrivão desse Tribunal que não é

pequeno o numero dos mandados expedidos.

Peior que isto, invoco neste momento a memoria de

V. Ex., devo recordar que vários exactores alcançados e

sujeitos á prisão continuavam no exercicio do respectivo

cargo.

O Thesouro não tinha sciencia da resolução do Tribunal.
>

Espero, dentro em breve, poder levar á presença de

V. Ex. a relação exacta dos Collectores alcançados, a im-

portância dos seus débitos verificados, data da expedição do
mandado executivo e o de prisão, pois que certidão de tudo

isto já solicitei do zeloso serventuário a que acima me referi.

Desde que tratei de exactores, consinta V. Ex. que de-

clare estar pedindo completa reforma o serviço de arreca-

cão das rendas do Estado fora da Capital.

A maioria dos exactores é de alheios totalmente ao

serviço e de ignorantes dos seus deveres e altas responsa-

bilidades.

Parecia-me de real proveito que as Collectorias tives-

sem a sua sede nas cabeças de comarca, havendo agencias

nos termos e logares importantes de cada uma delias.

A fiscalisação se faria mais regularmente, porque os

agentes estariam subordinados aos Collectores e estes ao

Piscai Geral, logar indispensável, e ao Thesouro.
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Xão acredito em uma boa arrecadação sem continuada
>

e rigorosa fiscalisação.

Os Collertores e Agentes, deviam ser nomeados depois

de approvados em exame perante o Thesouro, e dest"arte

haveria pessoal habilitado e completamente fora da influen-

cia dos partidos locaes.

As agremiações politicas não têm o direito de preten-

der influir na arrecadação das rendas do Estado; a sua

missão, quando muito, deve-se limitar a auxiliar o governo

no sentido da effectiva e real cobrança do imposto e ser

guarda zelosa da moralidade da estação fiscal.

Fiança elevada, gratificação' compensadora, habilitação

reconhecida, moralidade comprovada, eis os elementos in-

dispensáveis á hei arrecadação do que constitue a receita

ordinária do Estado.

Reorganisado esse ramo do publico serviço, para que

está autorisado o Governo pelo Art. 1 1 da Lei n. 479 de 1 5

de Outubro de 1902, convém não seja esquecida a reducção

do praso para o recolhimento da arrecadação, que a meu
ver não deve exceder de 3o dias.

As agencias farão entrega ás Collectorias, e estas com a

que arrecadaram e receberam daquellas prestarão contas

ao Thesouro.

Tem influído muito, quer me parecer, para os constantes

alcances o longo praso para o recolhimento da arreca-

dação.

Não sei qual a vantagem que resulta para o Thesouro

da entrega da arrecadação nos prasos de 3 e 5 mezes.

Durante tão longo espaço de tempo ficam os exactores

de posse de quantias, ás vezes avultadas, a lhes fazer

cobiça ou despertar desejo de applical-as a fins lucra-

tivos para augmento do que lhes paga.o Thesouro: é um
negociante com o dinheiro alheio, ou um abastado a distri-

buir favores com as rendas do Estado.

Ainda a respeito desse ramo do publico serviço esta-

dual, me permittirá V. Ex. algumas outras considerações.

Provavelmente, attendendo ao salutar dispositivo do

3— M. R.
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Art. 14 da Lei Federal n. 221 de 20 de Novembro de 1894,

foi incluído no Regulamento Geral desta Secretaria o £ 8 do

Art. 26; e como estivesse a faculdade alli contida sendo posta

em pratica, julgou conveniente o legislador bahiano presti-

gial-o com a obrigatoriedade e respeito que devia merecer,

incorporando-o ás leis do Estado.

A lei estadual n. 468 de 22 de Agosto de 1902, foi a

que prestou mais esse assignalado serviço á Fazenda do

Estado.

Apesar de satisfazer esta lei a uma grande necessidade,

não está completa a providencia, porquanto ainda depende

permittir possam as prisões ser requisitadas das auctorida-

des policiaes.

O Art. 14 da citada lei n. 221 faz referencia ao decreto

n. 657 de 5 de Dezembro de 1849, que no Art. 3.° dispõe: As
deprecadas serão dirigidas ás autoridades judiciarias, que as

mandarão cumprir por seus officiaes. Para encerrar as consi-

derações desta parte do presente trabalho, rogo a V. Ex.

se digne lançar as suas vistas para o projecto sobre fianças

dos Collectores, annexo ao relatório que tive a honra de

apresentar em 1898 ao muito digno e honrado cidadão que
com tamanho brilhantismo exerceu o alto cargo de que ora

está V. Ex. investido.

O trabalho que vae adiante junto é devido a compe-
tência de um ex-presidente do Tribunal Administrativo,

auxiliado pelo saber e longa experiência do digno e honrado
Dr. Procurador Geral e pelas fracas luzes do autor do
presente relatório.

Conhecendo V. Ex. hoje as complicações desse proces-

sado e verificando quanto tem de segurança e simpliíicação o

modo proposto, confio, dentro em breve, teremos mais um
lacto a assignalar a passagem de Y. Ex. no alto posto, com
que a confiança pessoal do chefe do executivo o distinguiu.

De não menos importância e também merecedor do
maior empenho por parte de Y. Ex. é o serviço da cobrança
da divida activa.
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Em 1897 ° legislador estadual, attendendo aos reclamos

do titular do cargo que exerce hoje V. Ex., permittiu, pela

lei n. 2o3, fosse a incumbência da cobrança da divida activa

de fora da Capital confiada a advogados, com a vantajosa

remuneração de 20 °/ sobre o arrecadado.

Vários contractos foram feitos, promptas e severas ordens

para a entrega das contas se expediram e todo o auxilio aos

contractantes foi recommendado.
Corria tudo muito bem, o chefe deste departamento

administrativo cerrava ouvidos ás solicitações para a sus-

pensão dos contractos, appellidados de vexatórios, como se

pretender cobrar o devido ao Thesouro não seja o mais

legitimo e regular exercício de um direito.

A baixa excessiva no valor dos nossos productos, acar-

retando uma crise asphyxiante, a secca cruel e desapiedada

que ameaçava consumir a população depois de esvasiar os

campos, venceram a resistência até então opposta, e eis

recommendada a tolerância na execução da medida de tão

reaes resultados.

Ou porque as entradas de dinheiro fossem escasseando,

ou por necessitarem voltar aos seus lares os encarregados

desse serviço, foi pouco e pouco o dever contractual esque-

cido, ao ponto de constituir tão útil providencia em verda-

deiro estorvo ou embaraço á acção regular dos Secretários do

Thesouro e Fazenda.

O mal causado ao Estado pelo desprezo da obrigação

contrahida deve, me parece, quanto antes ser remediado.

A rescisão por accordo de todos esses contractos é

medida que não deve ser demorada, e se de todo fôr impos-

sível este alvitre conciliatario, então a novação dos contractos

deve ser tentada e falhando salve-se o interesse do Estado,

pleiteando judicialmente a dissolução de tão forte vinculo

contrahido na melhor intenção.

Não quero crer haja difficuldade no rompimento ami-

gável desse vinculo, porque quem assume por um contracto

obrigação que depois não pôde cumprir, está compellido pela

moral a concordar na extincção do laço que o prende.
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Livre o Thesouro desses contractos, entendo que in con-

tinenti deverá V. Ex. determinar seja contiuuada a cobrança

pelos agentes do Ministério Publico, e isto sem a minima
demora.

A estes funccionarios, eu penso, é conveniente V. Ex-

permittir o exame dos livros das Collectorias, sempre que se

tornar necessário, além de recommendar todo o auxilio

possível.

O exactor que demorar a inspecção, recusar ou

retardar os esclarecimentos e informações pedidas deve ser

punido, afim de não poder isto servir de pretexto ou excusa

no cumprimento de tão serio encargo.

Os agentes do Ministério Publico devem, neste particular,

certa subordinação ao Secretario do Thesouro e Fazenda, e

se tal não conseguirY. Ex., muito preferível será voltarmos

ao antigo systema—cobrança pelos exactores— para o que

ha auctorisação na citada lei n. 2o3.

No nosso paiz o mechanismo administrativo é defei-

tuosíssimo ; está eivado do vicio do papelorio ; tem os mais

extravagantes protelatorios e desnecessários tramites; re-

sente-se de complicações totalmente inúteis.

O mal quasi que é geral, como vae ver V. Ex. de alguns

trechos das bellissimas paginas do douto Francisco Seeber:

c< Nada hay que desacredite mas á una administracion

publica y que contribuva em tnayor escala á encarecer todos

los servidos, que un procedimento pesado, negligente,

eumplicado v pouco competente en la transmitacion.

Lo que sorprende, lo que causa y lo que mortifica á todos

los que tienen que gestionar algum assunto ante los minis-

térios ó caulquier oficina publica, es la iníinidad y rey

oticion de anotacion. de sahídas y de entradas, de recibos

y de ves to buenos, deinformes y decretes, que par lo general

se lemitou á reprodúcir, los de los subalternos, y de firmas v

rubricas á que cada expediente se semete. »

Cumpre dar golpe de morte nesse regimen do papelorio.

A simplicidade dos tranmites administrativos não

traz nem é possível causar prejui/.o ao Estado.
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" Os funcci-oharios públicos, felizmente, não figuram na

classe dos irresponsáveis.

Voltando ao assumpto de que estava me occupando, é

com prazer que assignalo não ter passado despercebido á

assembléa geral do Estado a conveniência de melhorar ou

regularisar o serviço da cobrança da divida activa.

Acredito muito na efricacia da exigência do Art. 12 da

Lei n. 479 de i5 de Outubro de 1902, e entendo deve ser esta

estrictamente observada.

Qualquer facilidade no respeito devido a ella importará

em prejuízo certo ao Estado.

As leis são feitas para se cumprir e nada estranhavel ha

em se exigir o que ellas determinarem.

Se entendo todo o rigor é necessário para que se con-

verta em realidade o exigido no citado Art. 12, não é sem
cabimento que aponto a conveniência de ordens terminantes

para a fiel execução do dispositivo do Art. 1 1 da referida lei

n. 479, parte referente ao praso para a remessa das certidões

dos débitos de imposto de industria e profissão.

Isto feito, estou certo terá V. Ex. de ver augmentar con-

sideravelmente a arrecadação do imposto de industria e

profissão.

Todos os annos sentia-se a elevação considerável do

numero dos devedores deste imposto, e muito contribuiu para

isto o longo praso— 18 e mais mezes, — para o inicio da

cobrança executiva.

No anno próximo findo entrou para os cofres do Estado,

de divida activa ajuizada, a quantia de 75:8468031, como
poderá V. Ex. verificar do mappa n. I.

Essa importância, exclusivamente da arrecadação da

divida activa da capital, é muito inferior á dos annos ante-

riores.

Recordando os favores da lei n. 459 de iõ de Julho de

1902, me animarei a considerar insignificante a quantia arre-

cadada.

Os resultados práticos desta lei, penso,, serviram para,
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ainda uma vez, mostrar aos legisladores a improficuidade

de semelhante favor.

Não ha fugirá evidencia palpitante do resultado obtido.

A divida activa da Capital, já ajuizada, proveniente do

imposto de industria e profissão nos exercícios de 1897 a

1900 era de 958:8015793 e a do exercício de 1901, não em
juizo, de 201:3828144, dando um total de 1.160:1838937,

segundo os dados fornecidos pelo digno e competente

Sr. Director desta Secretaria.

Pois bem : em vista do favor da citada lei apenas entrou

para os cofres do Estado a mínima e ridícula quantia de

33:593$75o, assim descriminada:

Exercido de 1899 1208000

. 31:398*750

1:4008000

6758000

o zeloso escrivão

Exercício de 1900

Exercício de 1901 (fallencia)

Exercício de 1902 (fallencia )

discriminada no mappa n. II, fornecido pel

dos feitos e conferido pela Directoria das Rendas.

Dos débitos dessa origem e não ajuizados não foram

menos improductivos os largos favores da citada lei n. 459,

pois que de 201:3828144, que era a cifra referente ao anno

de 190 1, apenas arrecadou a Directoria das Rendas a de

26: 1 368666, edo anno que corria, onde a somma passara em
muito a do anterior, entrou a quantia de 1 1:8958000.

No período da vigência daquella lei, também arrecadou

a Directoria das Rendas o total de 27:8228481, de impostos

de 1901 a 1902, más de devedores que não se quitaram.

I)c tudo resulta que, apezar dos grandes favores da lei

n. 459, arrecadou o Estado 87:5528897, de uma divida, que

se elevava a i.5oo:ooo8ooo, approximadamente.

Fazendo essa resenha, não devo occult.ir que entre os

33:593875o figura o pagamento de 28:000^000, feito por

importante casa commercial, o que fez reduzir a réis

5:593875o a somma que foi distribuída entre dez outros

contribuintes, inclusive duas firmas fallidas, que pagaram

2:0758000.

O resultado é desanimador, além de ter impedido o pro-
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seguimento de um grande numero de executivos iniciados,

hoje, quem sabe, mal parados. Oxalá que a boa vontade dos
legisladores não tenha de se penitenciar outra vez, ante a

realidade cruel e desenganosa de medida que, no seu alto

critério e sabedoria, parecia de proveitosos effeitos.

Jamais me illudi com o resultado agora descarnado, pois

que, durante quasi dois lustros de exercicio do cargo que
oceupo, uma vez só deixou de produzir effeitos menos pre-

judiciaes favores eguaes aos da lei 459.

Com certeza mais pratico e de effeitos menos desas-

trosos seria auetorisar a Assembléa Geral do Estado ao

Secretario do Thesouro e Fazenda conceder moratória aos

devedores de impostos em atraso, mediante as precisas

garantias.

Por effeito de tal permissão quem se julgasse em con-

dições de merecer o favor se dirigiria ao Secretario, que,

depois de examinar a garantia, fixaria os prasos para o

pagamento.

A moratória não podia passar de um anno e a garantia

pessoal, de quem merecesse real credito, devia ser

admittida.

Como que estou a ouvir, em seguida a idéa, aqui

levantada, que transigir é abandonar ou ceder parte do seu

direito, e portanto tão necessária seria a intervenção do poder

legislativo neste caso, como no da alienação.

A resposta a tão forte argumento, como parece á

primeira vista, já foi com vantagem, dada por M. J.

Dumesnil, no seu Trailé de la legislalion speciale da Tresor

Public etc. edic. de 1896, revista por Georges Pallain.

Convém lembrar, diz elle, que a analogia não é tão

perfeita, como quer parecer.

Concebe-se que. seja necessária uma lei para alienar uma
porção qualquer do domínio do Estado, porque neste caso

se diminue o seu activo e somente ao corpo legislativo

incumbe resolver, sobre o que pertence ao Estado.

Mas uma transacção nem sempre tem por fim diminuir
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a fortuna publica, e neste caso, accrescento eu, está a

concessão de moratória, como a indispensável garantia.

Abusos poderiam ser commettidos, dirão os que enten-

deram combater a indicação que venho de fazer.

A estes replicarei que o Secretario do Thesouro é re-

sponsável pelos actos que praticar.

Completando aautorisação para concessão de moratória,

deve o legislador modificar o Art. 38 do regulamento de

29 de Fevereiro de 1888 no sentido de permittir a suspensão

da execução logo que seja concedido praso para o paga-

mento do debito.

A moratória, penso, não deve em caso algum ser con-

cedida a debito de menos de dois annos.

Ainda uma vez insisto pela revisão das contas da divi da

activa da capital, por pessoas outras que não os officiaes de

Justiça, que já certificaram não haver encontrado os deve-

dores.

Nos meus anteriores relatórios já me occupei longamente

deste assumto, cumprindo-me apenas hoje pedir a attenção

de V. Ex. para o que alli está consignado.

Depois da cobrança da divida activa passo á arrecadação

do sello de heranças e legados.

O quadro ri: habilitará a V. Ex. julgar como vae feito

este serviço.

89 foram os inventários iniciados, sendo cinco a reque-

rimento do Dr. Curador 'Geral dos Orphãos e os restantes

pelas partes interessadas.

Não consta houvesse requerimento dos agentes do

Ministério Publico.

Dos 89 inventários, apenas 49 estão terminados,

quando aliás a impedir as delongas bastava a applicação

do regulamento de 1879.

Não figura entre os deveres do cargo que oceupo

intervir na regularidade desse serviço, e não fora o inscripto

nos gg
(')." c 1 1 do Art. 19 do decreto n. 1 1 1 c a clle não me

refereria.



V. Ex. já conhece a minha opinião a respeito do modo
porque vae sendo feito esse serviço, e bem sabe que as

considerações que vou fazer são impessoaes, mas leaes e

francas.

Se V. Ex. não agir com vontade forte e resoluta, o

interesse da Fazenda nos inventários ficará totalmente

desamparado.

O andamento dos processos do Juizo Divisório deve
merecer de V. Ex- serio cuidado e com o Reg. de 1870

em mãos poderia inquirir do motivo pelo qual os inventários

requeridos até Setembro de 1902 não estão concluídos.

Exigir, entendo, pode V. Ex., no real e louvável inte-

resse da Fazenda, que mensalmente sejam enviados a esta

Secretaria mappas contendo as distribuições, o estado dos

processos em andamento.

Os Escrivães de paz devem, sob pena de multa, ser

compellidos a enviar semanalmente, aos agentes do Ministério

Publico uma relação das pessoas fallecidas nos seus districtos

e mensalmente a V. Ex. egual communicação.

Regularisar tudo isto não é tarefa tão difficil como á

primeira vista quer parecer, basta que a divisa seja—a lei,

somente a lei

:

Na jornada que não será curta V. Ex. ha de sentir

confranger-se o coração, vendo os enfraquecidos na lueta do

dever cahirem ; mas em animadora compensação terá V. Ex.

uma plêiade de fortes e dignos, que jamais desertaram do

posto de sacrifício.

O cargo de representante da Fazenda, de defensor dos

direitos, interesses e bens do Estado não é posto de

commodidade.

Estefunccionario é um luetador eterno; ha de ser forte

para supportar os constantes embates do interesse ferido, da

pretensão prejudicada, da cobiça insaciável; prudência e

sensatez devem ser seus inseparáveis companheiros.

Em se tratando do desempenho de tão honrosa incum-

bência a sua acção deve ser prompta.
4 — M. R.
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Vacillar é temer e o temor é péssimo companheiro de

quem lucta.

Infelizmente os contrariados estão no veso de enxergar

sempre nos actos dos representantes da Fazenda intenções

outras que não as de mero cumprimento de dever; mas
que importa, se mais alto que o juizo do despeito fala a

consciência ?

A honra profissional desses funccionarios não é diversa

da de qualquer outro advogado ; elles têm os mesmos deveres

que estes; a moral do mandato destes não é differente da

daquelles.

Raça de fortes somos nós; mas a frouxidão no cumpri-

mento dos deveres c indiíferença pelas coisas publicas vae

tornando casta de fracos, a infelicitar o paizcom uma descen-

dência de nullos.

A pátria passa por uma crise pathologica grave; e assim

como não é licito ao medico abandonar o doente no momento
do perigo, não será perdoável 'o governo que descura da

regeneração social.

Um organismo social não se cura tão pronaptameíite,

diz Paul Lilienfeld, auctor mais celebrado que lido na opinião

de Rêné Worms, na sua Pathologia Social, mas a thera-

peutica não indica somente os medicamentos para as mo-
léstias rápidas; ella tem mais de debellar as chronicas ou de

grande duração.

Estendi-me em demasia sobre assumpto bem dispen-

sável e, para não fatigar a attenção de V. Ex., abordarei de

novo o que diz respeito ao interesse do Estado, passando

a occupar-me das questões' promovidas pela Fazenda.

O executivo iniciado em fins de iqoo contra impor-

tante firma da nossa praça, para a cobrança do imposto de

transmissão devido pela acquisição do prédio n. ri, á rua

Conselheiro Dantas, até hoje não foi em definitiva resol-

vido, apesar dos autos terem chegado no Egrégio Tribunal de

Appellação desde r5 de Marco de iqoi.
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Pendem de decisão os embargos apresentados ao aresto

que confirmou a sentença de primeira instancia, em parte

favorável á Fazenda.

Quatro annos, pois entendo que serão precisos mais

dois, para a decisão dos recursos em duas instancias de um
pleito em que a Fazenda é directamente interessada, ha de

convir V. Ex. é eloquente attestado de ser a nossa proces-

sualistica protectora da protellação, inimiga dos que neces-

sitam recorrer ao poder judiciário.

A justiça deve ser rápida, tal é o ideal dos homens de

Estado que se empenham pelo bem geral.

Charmolu, na «Justice gratuite et rapide por Farbitrage

amiable», refere que o Escrivão Jean Laroque, revistando

antigos documentos, contou trese jurisdicções chamadas a

intervir em certo negocio que foi abandonado depois de i5o

annos, por falta de solução possivel.

Outro facto surprehendente lê-se no mesmo Charmolu:

foi o de um pleito de cinco cêntimos, cuja nota de custas ou

despezas elcvou-se a mais de i5oo francos.

Vicente Amai y Furio em poucas linhas dá noticia

exacta e real do que seja justiça lenta e dispendiosa.

«El proprietário rural, diz elle, teme á la Justicia, y com
razon, porque le asustan los gastos á que dan lugar los farra-

gosos procesos actuales. .
.

; el comerciante la heye y a coje

con jubilo y hasta reconocimento cualquier arreglo amistoso

por prejudicial que sea para sus legitimos intereses, porque

le prejudica mucho mas tener estas em litigio por longo

tiempo ... d

Triste es decirlo : hoy solo açude á los Tribunales el

que no tiene otro remédio; se considera la intervencion de

la justicia como uma verdadeira calamidad. «(El Juicio oral

en matéria civil, edic. 1890. )

E quem nos dirá que estes e outros casos semelhantes

não determinaram a fundação da Ligiu pour la reforme de

la procedure et des frais de justice», naquellc paiz ?

São inestimáveis os serviços prestados a este tentamen

pelo antigo ministro dos negócios estrangeiros, o notável

deputado Mr. Flaurens
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Alisto-me entre estes e sem cessar hei de batalhar pela

reforma processual, reducção das custas e praso fatal para

os julgamentos.

Importa esta confissão na condemnação da taxa judi-

ciaria, ultimamente creada?

Que seja, pois idéa infeliz é a que foi.

No nosso Estado, onde as despezas com os processos

são excessivas, fintar a quem inicia uma demanda com

1,4 % sobre o pedido é pretender impedir que os desprote-

gidos da fortuna procurem no poder judiciário o deiag^ravo

da offensa ao direito. Somente os ricos tèm direito, á justiça

pelos tribunaes.

A taxa judiciaria é inconveniente e sem limite, como
foi estabelecida; torna-se um grande mal com a permanência

dos dispositivos do g 5." do Art. 225 da lei n. i5,de i5 de Julho

de 1892 não se justiíica.

Exigiu 1/4 "/o sobre o valor certo do pedido principal

e juros e cobrar 1/10 "/„ sobre o valor da causa, se não é cer-

rar as portas dos tribunaes, é pelo menos difficultar muito o

accesso a elles.

Voltando ao assumpto do andamento das acções inicia-

das pela Fazenda, julgo cabe bem renovar agora as informa-

ções que verbalmente hei prestado a V. Ex. sobre os cré-

ditos da Fazenda nas fallencias, concordatas e cessões de

bens.

Ao Egrégio Tribunal de Appellação, no seu alto saber,

aprouve julgar que os créditos da Fazenda não eram privile-

giados e isto depois de ter por duas vezesdecidido o contrario.

Sem querer melindrar aos que assim entendem, penso
poder como cidadão e profissional externar minha opinião

é dizer que taes decisões carecem de fundamento jurídico.

Rctirae da Fazenda o privilegio da cobrança integral do
imposto, e o Estado não poderá cumprir a sua missão.

O resolvido pelo Tribunal tem causado serio emba-
raço á arrecadação do imposto naquelles casos, e mui recen-

temente estando incumbido da cobrança do debito de uma
firma que requereu e obteve cessão de bens, luetei com as

maiores dificuldades, como vac ver V. Ex.
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Recebida a certidão do debito, in continenti iniciei o exe-

cutivo, na forma do Art. 42 do Reg. de 29 de Fevereiro

de 1888, e depois disto reclamei administrativamente no

juizo da cessão o respectivo pagamento. .

Corria o processo da cessão de bens os seus turnos,

e eis senão quando surge a classificação dos créditos, in-

cluindo a Fazenda como chyrographaria e diminuída a

somma pedida.

Immediatamente protestei perante o juizo da cessão e

prometti continuar o executivo na forma expressa do.cit.

Art. 42, dando assim marcha differente da então seguido

e no intuito exclusivo de evitar a reproducção da doutrina

dos julgamentos acima ajustados.

No desempenho da promessa, promovi o andamento
do executivo, sahindo os officiaes de justiça para cumprir

o mandado de penhora.

Os syndicos recusaram obedecer, pretextando ser

depositários de bens em nome de outro juizo — o do Com-
mercio — e como preito de homenagem ao titular desta

vara requeri deprecada a elle, o que ficou sem solução.

Neste Ínterim surge um aggravo de imcompetencia do

juizo dos Feitos e a par da matéria de excepção uniu o

illustre patrono a de defeza, pelo que requeri não fosse

ella admittida sem segurança do juizo, na forma do Art. 10

do cit. Reg. de 1888, o que foi deferido pelo digno e hon-

rado juiz.

Sciente do despacho, reclama a parte adversa ao vene-

rando e honrado Cons. Presidente do Tribunal de Appel-

lação, que ordena o seguimento do aggravo, indo de envolta

com este despacho a revogação do Art. ,3." da Lei n. 468 de

22 de Agosto de 1902, que não admitte no processo execu-

tivo aggravo outro que não o de instrumento. Em virtude

desse despacho, que tem a data de 19 de Dezembro de 1902,

subiu o aggravo nos próprios autos, sem que ao represen-

tante da Fazenda ficasse meio de impedir tal decisão.

Tendo subido o aggravo nos próprios autos, requeri

ao juiz da cessão o deposito da quantia pedida pela Fa-

zenda, até que o mesmo fosse decidido.
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A providencia contida neste requerimento deixa bem
claro que era o meu intuito, attenta a demora na decisão

do aggravo e o praso das ferias, que não suspende o pro-

cesso di cessão, ficasse separada a quantia necessária para

o pagamento da Fazenda, caso vencesse o aggravo. O digno

Juiz até este momento nada resolveu a respeito do pedido

de deposito, pois se limitou a mandar juntar aos autos

o requerimento.

Pelo que deixo referido verá V. Ex. que fiz o quanto

me aconselharam os fracos recursos de que disponho, e estou

bem certo outro faria melhor, embora não excedendo a

dedicação, firmeza e disposição com que agi.

Passando a outro ramo do poder judiciário— ao Tri-

bunal Administrativo—também, tenho a referir que no uso

da faculdade contida no Art. i5 da Lei n. 445 de 9 de

Setembro de 1901, recorri para ai li do despacho do honrado

antecessor de V. Ex., dando provimento ao recurso

interposto do despacho do honrado Dr. Director das Rendas,

sujeitando ao pagamento do imposto de transmissão a firma

que adquiriu os immoveis e outros bens pertencentes ao

serviço da illuminação publica e particular.

O recurso teve entrada na Secretaria daquelle Collendo

Tribunal no dia i5 de Maio do anno próximo findo e depois

de sete mezes de demora foi decedido em 18 de Dezembro,
sem que até esta data fosse publicada a resolução.

A decisão causou verdadeira surpresa, porquanto, sendo
o recorrente não tive opportunidade de dizer no Tribunal

sobre o recurso.

Supprimirarh a intervenção do recorrente, parte

também no feito, sem que até agora pudesse penetrar

o fundamento de semelhante inovação.
>

Terminada esta parte do relatório, permittirá V. Ex.

que lance um ligeiro olhar sobre os regulamentos dos

diversos serviços a cargo desta Secretaria.

O que se destina á arrecadação do imposto de trans-

missão de propriedade inter-vivos. bastante alcançado em



31

annos, pois já conta 62 primaveras, é quasi que inútil para
esse serviço.

Sobre elle muito teria que dizer, se não estivesse

consignado o que penso, no projecto que, a pedido de

V. Ex., tive a honra de confeccionar e que está sendo
objecto de serio estudo.

O do sello de papel que baixou com o Dec. n. 5o de 3

1

de Janeiro de 1901, apesar de contar dous annos de exis-

tência, não conseguiu, até agora, inteiro vigor para todas

as suas disposições.

Foi preoccupação minha, quando elaborei este regula-

mento, obrigar a venda de estampilhas e papel sellado nas

diversas Estações arrecadadoras do Estado, e por isto verá

V. Ex. as minuciosas providencias contidas no Cap. V,

Arts. 23, 25, 26, 29 e 3o.

Até hoje, porém, não foi fixado o praso de que trata o

Art. 24, pelo que fora da Capital quasi que não se encontra

estampilha e papel sellado.

Estou certo que V. Ex. se dignará tomar na devida

consideração o que deixo assignalado, providenciando para

o inteiro vigor do alludido regulamento.

Conveniente aos interesses da Fazenda, creio também
é fazer V. Ex. lembrado o dispositivo do Art. 49, pois não

é crivei que em dous annos de existência do alludido

regulamento somente tenham sido encontradas as infracções

apontadas por mim, nos diversos processos de terras, que,

aliás, já haviam passado por diversas mãos.

A propósito do sello estadual, li que o illustre Ministro

da Fazenda acaba de determinar a cobrança do sello propro-

cional da União nos contractos de compra e venda de bens

de raiz.

Custa crer que os mais altos representantes do governo

federal concorram para o desrespeito da Constituição de

24 de Fevereiro, invadindo tão abertamente o poder de

tributar dos Estados.

O imposto de transmissão de propriedade é reservado

exclusivamente aos Estados, diz on. 3 do Art. 9.°daConsti-
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tuição Federal, e sob pretexto algum poder-se-á justiiicar a

interpretação que pretende dar o honrado Ministro.

Os Estados não se devem quedar a essa decisão admi-

nistrativa, e, prejudicados que são com ella, estão obrigados

a procurar no poder judiciário meio de fazer cessar ã incon-

stitucional invasão .

A decisão do digno Ministro é nulla, por attentatoria da

Magna Carta da Republica.

Outro regulamento que não pode deixar de ser modi-

ficado é o destinado á arrecadação do imposto de industria

e profissão.

Algumas de suas disposições estão alteradas por outras

da lei ri. 479.

Em se tratando deste assumpto, lembraria a V. Ex. a

conveniência de estabelecer um limite á faculdade conferida

na ultima parte do Art. 26.

Fora do praso legal, 3o dias, as reclamações somente
serão admittidas com permissão especial do Secretario do
Thesouro, diz o citado Art. 26, e d'ahi a pergunta: Mesmo
excedendo o exercício financeiro pode ter logar semelhante

concessão?

Entendo que não, porque os débitos não pagos até o

encerramento do exercício financeiro passarão para o rol

da divida activa, que somente^elo poder legislativo pode ser

perdoado.

As leis como os regulamentos devem ser claros e

precisos.

Egual restricção está reclamando o dispositivo do Art. 29.

Entendo não ser demasia declarara Y. Ex. que a época
para o pagamento do imposto de industria e profissão deve
ser alterada, pois algumas classes ha que, sem inconvenientes,
aliás com real vantagem, devem satisfazel-a na 2." quinzena
de Janeiro e de Julho.

Os incluídos nos §g 9, 18, 25, 26 e 28 da Tabeliã n. 2 da
lei n. 479 estão neste caso.

Para eífectiva execução de tal providencia nada mais é
preciso que se estender o dispositivo do Art. 35 do citado
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regulamento para arrecadação do imposto de industria e

profissão aos incluídos no gg 9, 18 e 28.

Aos incluídos nos %% 2 5 e 26 deve ser vedado o exercício

da profissão sem o pagamento do imposto.

Releve-me V. Ex. que depois das considerações feitas

a respeito dos diversos regulamentos, lembre a necessidade

da publicação dos referentes á extracção e venda de biihetes

de loteria e licença para trapiches.

Honrado com a confiança de V. Ex., que me incumbiu

de semelhantes trabalhos, o que de publico agradeço muito

penhorado, deixo por este motivo de fazer considerações a

respeito de tão importantes assumptos.

Para terminar a parte dos serviços a cargo da estacão

que dirijo, tenho a dizer que durante oanno findo 202 foram

os pareceres emittidos, em virtude de despacho de V. Ex. e

oito os contractos e termos de fiança.

O mappa n. 1 contim. as precisas indicações a respeito

dos contractos e fianças.

Agora algumas palavras sobre o serviço de terras.

296 foram os pareceres emittidos : 223 nos processos de

legitimação e nos de compra de terras publicas j'3.

No periodoa que venho de me referir foram lavradas no
livro para este fim destinado 32 escripturas, que o mappa
n. 5 indica.

Continuo a pensar que as escripturas de valor supe-

rior a 200S000 não podem, nem devem ser lavradas nos

livros do Thesouro.

OArt. 2. do Dec. n. 5 de 12 de Julho de 1900, revogando

o Art. 9. do Dec. n. 2 de 2 de Janeiro daquelle anno, foi

que determinou tal providencia.

Com o devido respeito, ouso dizer que o dispositivo do

Art. 2. invadiu a competência da União, dando providencias

que somente cabem ao poder legislativo federal, ex-vi do

n. 23 do Art. 34 da Const. de 24 de Fevereiro.

5 — m- n.
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E' da essência ou da natureza do contracto de compra e

venda de immoveis de valor superior a 200S000 ser por

escriptura publica, não se encontrando dispositivo algum de

lei que faça excepção para o caso de ser um dos outorgantes

o Estado.

E' matéria de direito civil, por isto excluída está da com-
petência dos Estados.

Aqui bem podia depor a penna, dando por satisfeito o

dever imposto pelo regulamento desta Secretaria, se um
brado em prol dos interesses do Estado não devesse dar.

Os municipios, creanças que mal attingirama puberdade

e já se lhes dá o direito de se dirigir, estão invadindo a

competência tributaria do Estado, buscando rendas incon-

stitucionaes e que são prejudiciaes a este.

E' o nolx me tangere dos ideólogos a autonomia muni-
cipal, como se ella fosse synonimo de dissolução.

Natura noa úat saltus.

Não se pula de um regimen de estricta centralisação para

a mais completa autonomia sem grave com moção.
Daquelle para este somente se podem evitar os graves

inconvenientes que todos os dias lamentamos, por meio da

evolução lenta e gradual, adquirida com a instrucção do
povo, caminho seguro para as grandes idéas.

Um povo falto de instrucção não pôde gosar das van-

tagens do regimen da republica federativa.

Nesse meio não medra a liberdade, vinga a tvrannia.

Ecomo é doloroso que nós, brasileiros, filhos de um pai/,

rico e vasto, onde a liberdade já tem pedestal cimentado
pelo sangue de heróes, não podermos encarar de frente

hoje o quadro que se abre ás nossas vistas?

E quem não sente o rubor do pejo queimar as faces,

comparando os dias passados, de gloria e altivez, com os de
hoje, de abandono e indifferença

Os municípios procuram nas fontes de receita destinadas

aoa Estados os meios de elevar suas rendas; estes fazem o'

mesmo quanto á União, e esta peior que todos, invade o
poder de tributar dos Estados e até. . . dos municipios.
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Dir-se-a. vendo a União tão faminta de receita, quesoffre

de bulimia, mal que não deixa saciar o estômago mais

repleto.

E de que serve a Constituição Federal ?

Ingénuos os que suppõem este código destinado a ser

cumprido, respeitado e observado, quando elle somente serve

para ser mostrado.

Bahia. 3i de Janeiro de iqo3.

Procurador Fiscal,

ego,Manoel &z do cW
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»
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. »
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» » ,
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Fez-se avaliaçã?

Findo pagou sello

O Ajidante no Solicitador,

Francisco <9Comes {ferreira (Braga.
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lo dos inventei rios feitos nc

NOMES DOS INVENTAR!

D.Elvira Fernandes Mariz Pinto.

José António de Mattos e outros
Apuleo Marcos da Conceição. .

D. Alaria das Mercês Paiva Freíí;

João Soares Chaves . . . .

D. Luiza Cordeiro de Mattos. .

Saturnino Alves S. Pereira . .

José Francisco Tavares Filho .

Onezimo Alves Moutinho . . .

Olegário José de SanfAnna. .

Ricardo António da S. Lisboa
Maria Júlia da Conceição. .

D. Maria Bernarda dos Prazeres.
D. Cora Amália Sanches. . .

António Olavo Baptista .

Avelino Simplício

Miguel de Castro Mascarenhas .

Vicente (ia Costa Lage . . .

João da Malta Vieira. . .

João rio Deus Mesquita . . .

Manoel Marques da Cruz. . .

Januaria Maria da Conceição. .

Germano José da Cunha. . .

D. Ritla Maria Carvalho dos Reis
Francisco António da Silva Porto

N.

OBSERVAÇÕES

findo pagou scllo

de 143/5801

5 de Março de 1902
e 14.-609^809 em
e 402$475 em 30 de Agosto de 1902
10 de Abril de 1902

1 de Novembro de 1902

de 03504 14 em 28 de Fevereiro de 1903
de 2:668.^555 em 4 de Agosto de 1902

de 01 2£000 em 5 de Agosto de 1902

l<>504 em 22 de Julho de 1902
Be 90$000em 21 de Novembro de 1902
! inventariante

Je 231.5231 em 30 de Setembro de 1902
de 17&920 em 12 de Novembro de 1902
de 40Õ000 em 17 de Setembro de !902
em 14 de Novembro de Í902

rle 1351483 em 4 de Dezembro de 1902
le 363026 em 25 de Novembro de 1902

stado da Bahia, 5 de Janeiro de 1903. O Ajudante Solicitador,

cisco {ètemes carreira <Braga,
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mie o anuo de 1902 N. 3

1

DATA DA ESCRIPTURA

GO

IDATA DA REMESSA
J
10 COMARCA

í

"^

1

CO

H
as

Dia

1

M

\
1

AíMO Dia Mez Aniw

iras Cannavieiras 2 1902 9 14 v. 9 1 1902
e Belmonte 9 1 » 2 17 ?õ 1
iras Cannavieiías 4 o » CJ 19v. 8 2

» li 2 » 2 22 22 2
.

» 14 O » 2 25 21 3
Ilhéos 24 4 » 2 32 v. 30 4 >

ras
! Cannavieiras 2 5 » 2 35 2 5

;e Belmonte 5 5 » 2 37 9 5 J)

ras Cannavieiras IV
1 3 » 2 27 v. 27 5 »

zeiro Amargosa y ó » 2 39 v. 27 5 •»

e Belmonte li 8 * 56 v. ?,<>, 8
i Villa Nova 30 5 » 2 42 ?3 8
e Belmonte 5 9 » 9 55 9 9
ovo Mundo Novo 29 8 » 2 52 12 9 »
ras Cannavieiras 19 9 .-» 2 58 26 Q
° Belmonte 26 8 D 2 49 9 10 »

» 21 6 » 2 44 11 10
ras Cannavieiras 13 10 » 2 01 16 10
o

!
Belmonte 18 10 í> 2 66 25 10 »

i

j

>• 28 i 10 » 2 69 19 11 ))

1

» IO 1 11 » 2 71 19 11 »
ras ) Cannavieiras b 12 » 2 74 12 1?
3 Belmonte 10 12 » 2 76 12 IP »
ras -

j

( anna vieiras 16 12 » C 81 ? 9 | 12
te Belmonte 13 12 » 9 77 v. 22 ' 12

Ilhéos 31 12 , 2 87 v. 31 12 >

ras Cannavieiras 13 12 » 2 79 13 12 -))

» 15 12 » 2 80 v. 15 12 »

» 31 12 » 2 86 v. 31 12 1)

B 31 12 » O 84 v. 31 12 »
» 30 12 » 2 83 30 V> »

1 Ilhéos 14 10 » 2 63 v 14 10 »—

L

— 1
»

2.° Official da Secretaria da Agricultura, servindo na Procuradoria Fiscal,

cffènrique (?. da (?osla.



Demonstrativo d;is vendas de terrenos devolutos eflectuadas durante o armo de 190!

NOME DO COMPRADOR

i Constanti

_> Alberto Beato
:

!',... pio i «lho da Sílt >

i D. i nrolioe i

5 Angelo António de E
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.1,,, Fernandes de i roi&u
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1
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i
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i
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.'i
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i, i.- . d» "-.. *•
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!'.-.
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i oi reg .i i ii.M
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N. 7

Arrecadação de sello de herança e legados durante o anno de 1902

Janeiro
Fevereiro
Marco . .

.

Abril ....

Maio
Junho
Julho
Agosto. . . .

Setembro.
Outubro

.

.

Novembro

4:673.$5 72

5
:
7 i oS i 8

i

8:8g5$5i3

4:5848690
2:8658694
2:7218448
5:3408146

i3:oi3S5 76

2:4498658
10:4728813

;

Dezembro 56:7148819

1 17:9208161

OBSERVAÇÕES

Procuradoria Fiscal do Thesouro e Fazenda da Bahia,
3i de Janeiro de iqo3.

O Escripturario,

SiLVANO Ramos de Queiroz.





RELATÓRIO
APRESENTADO

AO EXM. SR

Dr.José de Oliveira Leite

SECRETARIO DO THESOURO E FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA

PELO GERENTE

DA

illl ELmconomiea do Estado

Dr. Horácio César Filho

1 — 0. K
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é>sem. <Ò'r. <£hr, Secretario do £//tesouro e afazenda do &s/ado

Em observância á lettra regulamentar do n. i3 do
Art. 14 do Decreto n. 1 de 24 de Abril de 1896, venho dar-

vos conta do movimento desta Caixa durante o anno próximo
rindo.

Como deveis lembrar-vos, no dia 29 de Janeiro desse

anno, dois estabelecimentos de credito da nossa praça, os

«Bancos Commercial e Mercantil», suspenderam seus paga-

mentos em consequência de grandes corridas que soffreram,

quando as suas condições de prosperidade eram consideradas

as mais lisonjeiras, vindo causar a grande numero de pessoas

e especialmente ao nosso commercio um verdadeiro pânico,

paralysando repentinamente as suas transacções, desde quando
as quantias nelles depositadas não podiam mais ser levan-

tadas. Como se ainda não fosse sufficiente o mal já produ-

zido por este imprevisto acontecimento, no dia 11 de Abril

do mesmo anno suspendia o «Banco da Bahia», o maior

estabelecimento de credito deste Estado, as suas operações,

aggravando consideravelm ente o pânico já existente.

Immediatamente tratei de acautelar-me, prevendo que

esta Caixa veria também sentir os effeitos da crise, e não me
enganei, visto o maior numero de retiradas de depósitos que

se realisaram durante os primeiros mezes que se seguiram

a esses successos ; retiradas que a meu ver eram muito

justas, desdequando, negociantes e empregados no commercio
cujos capitães achavam-se prezos e com compromissos sérios

a satisfazerem, como fossem pagamentos de saques, letras

e outros, lançassem mão de suas economias para as suas

transacções.
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Emquanto desenrolavam-se estes acontecimentos, tinha

eu o prazer de ver que o credito desta Caixa mantinha-se

firme, sendo com toda a presteza e pontualidade satisfeitas

as retiradas reclamadas pelos senhores depositantes, que con-

tinuavam a dispensar-lhe a sua inteira confiança.

DEPÓSITOS

O movimento de entradas de depósitos e abertura de

cadernetas novas, conservou-se durante o anno sempre pro-

spero e progressivo, mormente do segundo semestre em

diante, justamente quando a crise que a quasi todos affectava

ia-se attenuando.

Pelos documentos que em annexos submetto á vossa

apreciação, vereis que os depósitos recebidos nesta Caixa

realisaram-se em 25o i operações, representadas por 472

cadernetas novas e 2029 em continuação, na importância de

1.344:3078000; effectuando-se em igual periodo 2.114 reti-

radas de depósitos, representadas por 3 16 liquidações de

cadernetas e 1798 por conta dos créditos constantes na impor-

tância de Rs. i.i94:349$907; tendo recolhido aos cofres

desse Thesouroum saldo no valor de Rs. i22:785$53o.

Durante o mesmo anno foram emittidas 472 cadernetas

novas, além de 11 em substituição por esgotadas, 9 por mão

trato, 4 por extravio, 1 por viciada, sendo 1 cancelladae 3io

liquidadas; existindo em circulação no dia 3 1 de Dezembro

de 1901 2336 cadernetas.

Das 472 cadernetas emittidas, 266 pertencem ao sexo

masculino, 197 ao feminino, 443 a nacionaes, 20 a estran-

geiros e 9 a instituições, corporações, ordens religiosas, firmas

commerciaes e outras.

Segundo as profissões dos novos depositantes temos :

Operários e artistas l(D

Empregados no commercio e na industria 65

Criados "

Trabalhadores •
'

Exercito e armada • •
l

Policia o bombeiros l
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Empregados públicos . . 23

Juizes, advogados e empregados do foro . 7

Médicos, pharmaceuticos e dentistas ... 12

Engenheiros e machinistas ..... 8

Lavoura.. 14

Estudantes. ........ ... .. 7
Ecclesiasticos . . . . . . ... 2

Magistério 2

Negociantes 3o

Proprietários e capitalistas 6

Instituições, sociedades, firmas commer-
ciaes e outras 9

Profissões diversas -.

7

„ 'Homens 10

-i
• Mulheres . .... ... . . . ri 5

^ .Menores f .. . i3o

2Total 472

Este quadro estatístico organisado com todo o cuidado,

demonstra exuberantemente o relevante serviço que tem
prestado, e está prestando, a todas as classes da sociedade a

Caixa Económica do Estado; convindo notar que a grande

maioria dos depositantes é nacional, o que demonstra já

estar se accentuando entre nós o espirito de economia.

AGENCIAS DÁ CAIXA ECONÓMICA

Pelo annexo n. 5 conhecereis o seu movimento.

Repartição da Caixa Económica

Attendendo ao pedido que vos fiz no meu relatório do
anno anterior, já tiveram começo as obras que ordenastes

para melhoramento do commodo destinado a esta repar-

tição, conforme o orçamento apresentado pela Secretaria da

Agricultura, as quaes se acham a cargo do Engenheiro João

Pimenta Bastos.

Do annexo numero 6 constam os nomes e cathegoria dos

empregados desta Repartição, que continuam a desempe-
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nhar-se satisfactoriamente de suas attribuieões com zelo e
i

interesse.

Eis, Sr. Dr. Secretario, as informações que me cumpre
ministrar-vos sobre o movimento desta Repartição, agrade-

cendo-vos ainda uma vez as provas de gentileza que sempre
me tendes dispensado, e pedindo a vossa benevolência para

as lacunas que possam existir.

Bahia, i5 de Fevereiro de 1902.

Gciente,

Dr. Horácio Cezar Filho.



BALIMETE da Caixa Económica ilo

ACTIVO

Thesouro do Estado

Saldo em 30 de "Junho . . . .- . . .

Saldo dó depósitos, recolhidos durante este semestre.

N. 1

nitro ile 11)01

Recolhido ao Thesouro

•Juros

Provenientes de c/c com o Banco da Bahia

Depósitos nas agencias

Agencia de Santo Amaro

Saldo a favor dos depositantes em 30 de Junho:

sendo :

Depósitos

Juros abonados

Depósitos effeetuados neste semestre . . . •

MENOS

Retiradas de depósitos, idem

Juros pagos, idem

Agencia da Feira de SanfAnna

Saldo a favor dos depositantes em 30 de Junho,

sendo :

Depósitos

•Juros abonados

DEDUZINDO

Depósitos pagos pela sede

MAIS

Deposites efféctnados neste semestre .

MENOS

Retiradas de depósitos, idem

Juros pag-os. idem .
_

BP>2#680

Bnhia, 31 de Dezembro do 1901

C E.

1714825

331,5*600

3050330

148:7340505

2.848:9030847

de Guarda livros,

\tos «'Jarros- -
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Caixa Económica do Pastado da Bahia
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CAIXA ECONÓMICA DO ESTADO DA BAHIA
assificação das cadernetas segundo as condições indivMuaes dos depositantes no anuo de 11901
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Caixa Económica do Estado da Bahia

QUADRO DOS SEUS EMPREGADOS

N. 6

NOMES

Dr. Horácio César Filho .

José Augusto cie Faria .

Cicero dos Santos Barros.

João Arthur Sampaio Pinheiro .

António Eudoxio Pereira da Costa
Constantino José Freire de Carvalho
Pedro Alves de Pinho

Feliciano José Ferreira de Castro

Rahia, 31 de Dezembro de 1901.

CARGOS

Gerente

Thesoureiro
2.° Escripturario, servindo de

Guarda-livros
2.° Escripturario
3.° »

4.° »

Porteiro e continuo

Servente

<;. e.

O 2.° Escripturario, servindo de Guarda-livros,

(sicero dos Santos (Barros.





RELATÓRIO
APRESENTADO

AO EXM. SE. GENERAL

Dr. António de Souza Dantas

SECRETARIO 00 THES0UR0 E FAZENDA DO ESTADO DA BAHA

EM 3i DE DEZEMBRO DE 1902

PELO GERENTE DA

Caixa Económica do Estado





te sem." &r. $)r. Secretario do glliesouro

e ofazenda do testado

Cabe-me o dever, no cumprimento de disposições

regulamentares, de apresentar ao vosso exame e apreciação

exposição circumstanciada sobre esta instituição, cumprindo-

me formulal-a em virtude de designação vossa de 5 deste

mez, para substituição do Gerente, que entrou no goso de

licença na mesma data.

Satisfazendo, portanto, o dever legal decorrente das

attribuições que me incumbem, na interinidade do cargo de

que me investistes, passo a relatar-vos as principaes occur-

rencias havidas neste estabelecimento, durante o anno que

hoje finda, bem como, em annexos, o balanço e demonstra-

tivos do seu movimento de depósitos e mais informações

necessárias, pelo modo porque me permitte a estreiteza do

tempo, motivada por outros serviços inadiáveis, que recla-

mam os meus cuidados e pela carência, quanto antes, de

dados necessários ao relatório da Directoria do Thesouro,

sobre esta sua secção.

DEPÓSITOS

E 1

sem duvida apreciável a diíferença havida para mais

nas entradas de depósitos no semestre que hoje finda, com-
paradas com as e^ttuadas no semestre anterior.

Sem que se possa attribuir este facto a uma melhora

na expansão do credito retrahido, nem á eliminação de

algum dos factores que determinam a longa crise económica
por que atravessa todo o paiz, é elle por certo oriundo da
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desconfiança nos estabelecimentos de credito, air.da em
difficuldades quasi insuperáveis para reerguerem-se do des-

astre sotfrido, cujos eíieitos se fazem ainda sentir sob variadas

formas. A diminutos prazos, apenas por avisos prévios de

poucos dias, para receber a quantia reclamada, a garantia

do Governo na restituição dos depósitos e sobre tudo a

maior taxa de juro que se conhece a empréstimos em taes

condições, offerecida por instituição de credito fundada no

Estado, são elementos favoráveis para o accrescimo a que

venho de me referir e que seria em maior escala, se ao The-

souro não assoberbassem tão sérios compromissos, por isso

que a necessidade de collocação de capitães busca, com a

maior cautela e segurança, os meios que, no momento,
se lhe deparam mais vantajosos. Confrontando, pois, as

entradas nos dois semestres deste anno, vê-se que no pri-

meiro ellas foram de ... . . 788:2238000

e no segundo attingiram a 1 . 1 1 1 :5558ooo

Differença para mais 323:332$qoo

Das retiradas que, por mais avultadas no ultimo semes-

tre, se pudesse inferir não existir effectivamente aquelle

augmento, verifica-se que ellas a pouco mais se elevaram
sobre as do semestre anterior, tendo sido neste, inclusive

juros pagos, de . 712:2028932
e naquelle, de 724:6588647

Differença para mais 12:4558715
Confrontando mesmo os saldos dos depósitos nos dois

últimos annos, veiifica-se que, em 1901, cm que o saldo foi

de 2.699:5328412, e em 1902, que é de 3.344:1928694. ha um»
d ifferença para mais, neste, de 644:6608282, somente na sede.

Nas agencias, confrontados os saldos nos dois exercícios,

a differença para mais, no ultimo, é de 34:1968645.

RESPONSABILIDADES DO THESOURO
O total dessas responsabilidades neste anno attirige a

3.527:1 •_> 38844, se ri d( « na sede

:

Saldo dos depósitos 2.553:7o58635
Juros abonados

. 790:3978059

3.344:192X694
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NAS AGENCIAS

Saldo dos depósitos 148:4578536
Juros abonados 34:4738614

182:93 i$i 5o
JUROS ABONADOS

Ascende o seu total a 824:8708673, sendo na sede réis

790:3978059 e nas agencias, até a data em que estão contados,

34:4738614.

JUROS PAGOS

E' de 441:2518427 a sua importância, sendo na sede

4i9:i36853o e nas agencias 22:11,

AGENCIAS DA CAIXA ECONÓMICA

Das três agencias installadas nas cidades da Cachoeira,

Feira de Sant'Anna e Santo Amaro, funccionam somente as

duas ultimas, não tendo a primeira conseguido effectuar

nenhuma operação de deposito, conservando-se, portanto,

sem movimento, o que não se deve attribuir á falta de ele-

mentos para as condições de vida a instituição tal numa das

cidades mais importantes do Estado.

A razão creio poder-se attribuir á diminuta remunera-

ção estipulada aos funccionarios delias e dos demais encarre-

gados, remuneração que não compensa trabalho tão delicado

e árduo, quando volumoso, e de responsabilidade, para

garantia da qual é exigida a competente fiança.

Julgo, pois, que das trinta e sete agencias creadas,

nenhuma outra funccionará além das duas mencionadas, a

não ser que outra organisação lhes facilite a installação e

lhes dè pessoal idóneo para o respectivo serviço, que certa-

mente demanda alguns conhecimentos, e seria pouco caso

aos interesses do Thesouro confial-o a mãos inhabeis, além

de licarem expostos á claudicação de funccionarios pouco

escrupulosos, tal a facilidade que isso permitte a sua actual

organisação.
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Dentre as que funccionam, conforme os dados que me
habilitam a julgar, é a de Santo Amaro que, devido ao seu

pessoal mais ou menos orientado nesse serviço, tem-no, em
parte, de modo regular, não O sendo entretanto como seria

para desejar, attentas as circumstancias já mencionadas e

accrescimo de serviço devido ao seu movimento, que vae

augmentando.

Com relação á da Feira de San^Anna, tenho apenas a

informar que é insignificante o seu movimento, do qual a

sede só tem conhecimento até o mez de Setembro e consta

do respectivo annexo, bem como o da de Santo Amaro.

REPARTIÇÃO DA CAIXA ECONÓMICA

Ao iniciar as informações sob este titulo, manifesto o

pesar motivado pela morte dos companheiros de trabalho

3." e 4. Escripturarios António Eudoxio Pereira da Costa

e Constantino José Freire de Carvalho, fallecidos em 5 de

Fevereiro e 9 de Abril deste anno.

Em virtude do fallecimento deste, e para completar,

em numero, o quadro dos empregados desta Secção, por

força do Regulamento que baixou com o Decreto n. 1 1 1, de

19 de Dezembro de 1901, foi designado em 17 de Abril deste

anno o 4. Escripturario da Directoria das Rendas Carlos

Diniz Gonçalves.

Cumpre-me, Exm. Sr., fazer aqui algumas ponderações
sobre a desorganisação do serviço desta secção.

Minudente e uniforme, quer para os depósitos avultados,

quer para os de pequenas quantias e de escripturação múl-
tipla para completa clareza e fiscalisação, accrescem ainda
outros trabalhos, taes como a escripturação geral de todo o

movimento da Caixa Económica e suas agencias; escriptu-

ração subsidiaria de movimentos outros correlatos ao de
depósitos para a orientação necessária de certos serviços e

para confecção de quadros e mappas demonstrativos, e final-

mente o serviço de juros, delicado por sua natureza e volu-
moso pelo numero de contas correntes em movimento,



Conta, entretanto, esta secção para todo o seu serviço de

escripta apenas dois empregados, occupando-se exclusiva-

mente na extracção de guias e recibos de depósitos que

documentam a caixa o 4." Escripturario Carlos Diniz Gon-

çalves. E\ pois, manifesta a impossibilidade de um serviço

em dia ou mesmo desembaraçado, com pessoal tão exiguo,

não obstante o seu esforço e boa vontade, aggravada com a

faltas, por não comparecimento que nelle se dão.

Releva ainda notar que o serviço de depósitos é crescente

e com elle os seus correlatos; o pessoal sufticiente para o

serviço, numa epochà, quando o houvesse, não o é para as

que se succedem, e disto temos exemplo nas Caixas Eco-

nómicas Federaes.

Não me passam despercebidas as condições financeiras

do Estado, as quaes provocaram do Governo as justas e im-

prescindíveis medidas de economia, entre as quaes a reducção

do quadro das diversas repartições; é, porém, reconhecendo

a justeza dessas medidas, baseadas na reorganisação do pu-

blico serviço, attendendo, porém, ás suas necessidades, que

confio no recto espirito de V. Ex., que, mandando syndicar

do quanto ha de rasoavel nesta exposição, por certo melho-

rará as condições do serviço desta secção.

Imprescindível se torna á Caixa Económica um Regu-
lamento interno que satisfaça ao seu mechanismo, isentando-a

de recorrer a regulamentos extranhos, se bem que de in-

stituição congénere, todavia de organisação differente, o que

traz sérios embaraços á marcha regular do seu expediente.

Esta Gerência, no intuito de obviar taes difficuldades, já

submetteu á apreciação do vosso antecessor as bases para

um projecto de Regulamento, mas que nenhum andamento
teve, devido talvez ao fallecimento daquelle funccionario, de

saudosa memoria.

Egualmente ás vos-sas mãos, e sujeito ao vosso esclarecido

espirito, com os mesmos intuitos, já deve ter chegado novo
projecto, da mesma origem, para que o julgueis como me-
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recer, e, por certo não escapando á vossa áttenção a necessi-

dade de disposições regulamentares que rejam esta Secção e

as respectivas agencias, providenciará para que ellas sejam

decretadas com a brevidade possível.

Ultimadas as obras que reclamavam a hygiene c com-
modidade do compartimento destinado a esta secção, em
16 de Junho deste anno ella voltou a occupal-o, tendo

funccionado provisoriamente na Repartição da Directoria

das Rendas, a cujo Chefe me cumpre aqui agradecer, e levar

ao vosso conhecimento o quanto proporcionou para com-
modidade e facilidade das funcções desta secção, que agora

se acha installada em commodo mais espaçoso e arejado,

satisfazendo também ás condições de decência de uma
repartição do Estado.

*

Conforme se deprehende das ponderações feitas quando
tracta esta Gerência das dificuldades no serviço desta secção,

em virtude da deficiência do seu pessoal, acha-se a contagem
de juros um tanto atrazada.

Somente agora, no balancete deste semestre, constam os

juros, creditados em todas as contas, relativos aos seis se-

mestres de 1899 a 1901, pois os mencionados nos balancetes

respectivos, bem como nos dos dois últimos semestres, foram
contados pelos saldos dos depósitos diários, isto pela neces-

sidade de conhecer-se approximadamente a sua importância.

Se bem que em um grande numero de contas se ache
em dia este serviço, todavia é de grande importância que o

esteja em todas, para conhecer-se o valor exacto do total dos
juros abonados, o que não se conseguirá nas circumstancias
actuaes, em que se acha esta secção e menos ainda para o fu-

turo, em virtude da elevação do numero de contas correntes.

RETIRADAS DE DEPÓSITOS

Do modo porque, em parte, são reclamados os dinheiros
cm depósitos nesta Caixa, impossível é deixar-se de attender



á inconveniência que dá logar a inobservância do Art. 14."

da lei que rege esta instituição, o que aliás foi autorisado

com o rim de fortalecer-lhe o credito, mas aproveitada en-

tretanto pela especulação a faculdade de restringir e até

omittiros prasos>ali estipulados.

E' justificável a medida autorisada," attendendo-se ao

impulso e renome necessários a esta instituição; a sua con-

tinuação, porém, é altamente prejudicial aos interesses do

Thesouro, além do desvirtuamento dos intuitos que presi-

diram á fandação deste instituto de economia a que elle

deve estar inteiramente adstrieto, preenchendo assim os seus

generosos fins.

Com a faculdade de poder-se levantar o deposito logo

que reclamado, derivaram-se para a Caixa Económica ca-

pitães que têm sido movimentados como em verdadeiras

contas correntes bancarias ; um certo numero de contas

assim movimentadas é de quantias relativamente elevadas :

outras tantas se constituem de pequenas quantias, que, não

fora a facilidade encontrada, os seus donos as conservariam

comsigo para satisfazer quasi que os seus compromissos

diários.

Desde, porém, que lhes são guardadas a juro. preferem

certamente este meio que, sobre tudo. é lucrativo.

E'. pois. prejudicial esta movimentação de depósitos,

já pelo augmento de despeza com livros e impressões que

consome em grande parte, já pelo augmento de trabalho,

cujos resultados são negativos, porquanto ao Thesouro
nenhuma compensação trazem os juros por elle pagos, auma
taxa elevada, de capitães a ordem, que por esta condição,

nenhuma applicação lhes pôde ser dada.

Não se iimita esta Gerência, neste particular, a fazer

simples exposição; solicita autorisação para impor ás reti-

radas de depósitos de taes contas os prasos da lei, e si isso

pede é pela necessidade de apoio, pois a effectividade desta

disposição da lei provocará reclamações que talvez cheguem
ao vosso conhecimento.
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Se, para as demais contas de depósitos, as daquelles que
dispondo desse recurso, delle se soccorrem num momento
dado, deve existir toda a facilidade e entretanto exige-se aviso

prévio quando a quantia a
t
retirar é relativamente elevada,

não deve, pois, ter tamanho curso e facilidade, o que dá loçar

á especulação, muito embora em quantias relativamente pe-

quenas, isentando assim o Thesouro da responsabilidade

pelos juros de capitães infruetiferos.

CONCLUSÃO

Eis, pois, Exm. Senhor, o que de mais notável sobre esta

secção, durante o anno que hoje finda, se me offerece relatar-

vos, solicitando a vossa attenção e as devidas providencias

para as necessidades indicadas.

O GtJARDA-LlVKOS,

G/caro dos Sa/ifos barros
Servindo de Gerente.



BALAM ffi da Caixa Económica ilo)02

ACTIVO

Thesoupo <lo EsLíuIo

Saldo em 30 de Junho, entre as quantias recolhidas

e as requisitadas. . ,

Juros da e c .'esta Caixa com o Banco da Bahia .

Quantia recolhida durante este semestre .

Provenientes da conta corrente com o Banco da

Bahia

Deposito* nas agencias

Sanlo Amaro

Saldo em 30 de Tenho, sendo

:

Depósitos

Juros abonados até 30 de Junho de 1900

Depósitos effectuados neste semestre ....
Juros abonados no 2.° semestre de 1900, nos 2

ditos de 1901 o no 1.° deste anno

MENOS

Retiradas de depósitos neste semestre.

Juros pagos, idem .......
Feira de SanVAnna

Saldo em 30 de Junho sondo:

Depósitos. .
;

Juros abonados até 30 de Junho de 1901 .

Depósitos effectuados nos mezes de Julho a Setembro
dfste semestre

!

MENOS

}05#330

íel iradas de depósitos, idem.

uros pagos • . . . .

MENOS

positos pago.- pela Sede à reqiíisição clesta agencia ;
IS2:9 3 1^150

Aíila : Juros paires ate o fim deste semestre

Baliia. 31 de Dezembro de 1902.

3.027:8310974

orros.
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'AIXA ECON
Moviíuent

V DEBITO DOS DESCRIMINAÇÃO DOS SALDOS

hVliratias
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xriceio dos (banias (barros.



(1AIXA ECONÓMICA !>o ESTADO l>A, BAHIA
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Caixa Económica do Estado da Bahia

MOVIMENTO DE CADERNETAS
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Bahia, 31 de Dezembro de 1903.

GUARDA-LIVROS,

'Ô/cero dos Santos Sarros.
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Caixa Económica do Estado da Bahia

íassifiçação das cardenetas emittidas em 1902 segundo
o sexo e nacionalidade dos depositantes
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Bahia, 31 de Dezembro de 1902.

GUAISDA-LIVROS.

C/cero dos &autos (Sarros,
:• 1-
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Caixa Económica do Estado da Bahia

QUADRO DOS SEUS EMPREGADOS

NOMES CARGOS

Dr. Horácio César Filho .

Major José Augusto de Faria.

Cícero dos Santos Barros

João Arlhur Sampaio Pinheiro .

Carlos Diniz Gonçalves .

Pedro Alves de Pinho

Feliciano José Pereira de Castro

Gerente

Thesoureiro

Guarda-Pvros
2.° Escripturario

4.° Dilo

Continuo e porteiro

Servente

Bahia, 31 de Dezembro de 1902.

GOARDA-LIVROS,

(Sícero dos (bantcs (Barros
c. i-:.
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3CRIMINAÇA0 DOS SALDOS
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